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Ata da 219ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 27 de novembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Cícero Lucena, Casildo Maldaner,  
Cássio Cunha Lima, Inácio Arruda, Sérgio Souza e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minutos e 
encerra-se às 20 horas e 50 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os 
nossos trabalhos.

Havendo número regimental, declaramos, en-
tão, o início dos trabalhos desta tarde, a sessão do 
Senado Federal.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Pela ordem, o Senador Mário Couto. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Estou 
inscrito, Sr. Presidente, como orador inscrito. Devo ser 
o segundo ou terceiro.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – O Senador Paulo Paim consta inscrito 
normalmente em terceiro lugar.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu falo depois, acho 
que o primeiro a falar pela inscrição, não tem outro 
inscrito aqui presente...

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Pela ordem de inscrição, nós temos 
aqui o Senador Acir Gurgacz, o Senador Paulo Bauer, 
em terceiro, Senador Paulo Paim.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – O 
Senador Acir Gurgacz não está e o Senador Paulo 
Bauer está presente. Então, quero falar para uma co-
municação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – V. Exª está inscrito para uma comunica-
ção inadiável. E eu também estava chegando para fazer 
uma comunicação inadiável e gostaria de me inscrever.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Uma 
observação, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Pois não, Senador Mário Couto.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Pois não, Senador Paulo Bauer, pela 
ordem.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Cumprimentando V. 
Exª, eu apenas quero me colocar aqui à disposição para, 
havendo desejo da Mesa e do Senador Mário Couto, 
fazer a troca com ele para que ele fale antes de mim.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pronto, eu falo pelo Senador e ele fala depois para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Não. O primeiro inscrito de hoje à tarde 
está o Senador Acir Gurgacz; em segundo lugar inscri-
to, ele não estando presente, pela ordem encontra-se 
inscrito o Senador Paulo Bauer.

Então, seria Paulo Bauer, Mário Couto e Paulo 
Paim, não chegando Acir Gurgacz agora.
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Portanto, com a palavra o eminente Senador Paulo 
Bauer, como segundo inscrito na falta do primeiro, e, 
em seguida, o Senador Mário Couto, o Senador Paulo 
Paim, como inscrito. E, como comunicação, fico depois 
do Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Antes, porém, a Presidência comunica 
às Senhoras e aos Senhores Parlamentares que está 
convocada sessão conjunta do Congresso Nacional, a 

realizar-se na próxima quarta-feira, dia 28 de novembro 
do corrente, às doze horas e trinta minutos, no Plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada à deliberação 
de Projetos de Lei do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Sobre a mesa, requerimentos que se-
rão lidos.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO  
Nº 1.009, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento 
Interno e em aditamento ao Requerimento nº 904, de 
2012, aprovado na Sessão Plenária de 8-11-2012, que 
seja estendida até o dia 27-11-2012, inclusive, a autori-
zação para participar da Missão Parlamentar à República 
Popular da China, considerando que, por razões alheias 
à minha vontade, estarei desembarcando em Brasília-
-DF somente na noite do dia 27 de novembro próximo.

Requeiro, adicionalmente, que seja também jus-
tificada minha ausência aos trabalhos no dia 27-11-
2012 e nos termos do art. 39, I do Regimento Interno, 
comunico que nessa data estarei ausente do País.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2012. – 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO 
Nº 1.010, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplausos aos estudan-
tes paraenses Djavan Valentim da Paixão e Renata 
Lopes de Holanda.

Requeiro ainda que este voto seja encaminhado 
aos homenageados.

Justificatição

Os estudantes Djavan Valentim da Paixão e Re-
nata Lopes de Holanda, do curso de Agronomia, da 
Universidade Federal Rural (UFRA) de Parauapebas, 
foram os grandes vencedores nacionais do Desa-
fio Sebrae 2012. Eles são da equipe Amazon Fruits 
e disputaram a final durante três dias em Salvador, 
na Bahia. A equipe paraense obteve uma pontuação 
acumulada de 87,76 pontos – mais de dois pontos à 
frente da segunda colocada, que obteve 85,37 pontos.

Eles disputaram a final com mais sete equipes de 
vários estados brasileiros e vão ganhar uma viagem 
internacional para um centro de referência em empre-
endedorismo, além de bolsa integral de estudos em 
curso de pós-graduação na Fundação Getúlio Vargas 
– FGV. O prêmio é inédito para estudantes paraenses.

O Desafio Sebrae estimula o espírito empreen-
dedor entre universitários de todo o país e neste ano 
está em sua 13ª edição. O estado ficou em 4º lugar 
no número de inscrições e ganhou o direito de levar 

duas equipes para a semifinal nacional. No Brasil, fo-
ram 153.027 estudantes inscritos desafiados a admi-
nistrar uma fábrica de polpas, sucos e frutas tropicais. 

O empreendedorismo deve ser estimulado no 
País, sobretudo entre os mais jovens e que estão no 
período de formação acadêmica. Certamente, a con-
quista estimula outros jovens a seguir o mesmo cami-
nho, além de valorizar a educação paraense e as boas 
práticas entre os estudantes.

Sala das Sessões, de 2012. – Senador Flexa 
Ribeiro.

REQUERIMENTO  
Nº 1.011, DE 2012

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do Re-
gimento Interno, e ouvido o Plenário, que seja consigna-
do nos anais do Senado Voto de Pesar pelo falecimento 
do professor e poeta paraense, Emir Hermes Bemerguy.

Requeiro, ainda:
a) Inserção em ata de Voto de Profundo Pesar 

pelo falecimento;
b) Apresentação de Condolências à família;
c) Encaminhamento do Voto ao Presidente da 

Academia de Letras e Artes de Santarém.

Justificação

Faleceu na manhã do dia 13 de novembro de 
2012, aos 79 anos, o nosso querido poeta Emir Hermes.

Nascido no vale do Tapájos, em Fordlândia/PA, 
Começou a estudar em Belterra (PA) e prosseguiu os 
estudos no Colégio Dom Amando (Santarém) e no 
Colégio Nazaré (Belém).

Graduou-se em Odontologia (1956) e exerceu a pro-
fissão por 30 anos. Durante 25 anos exerceu o magistério 
nos Colégios Santa Clara e Dom Amando, ministrando 
aulas de Física, Química, Biologia, Higiene, Ciências 
Naturais, Puericultura, Francês e Português; e também 
foi professor de Estudos dos Problemas Brasileiros nas 
Faculdades Integradas do Tapajós (FIT), em Santarém.

Seresteiro, tocador de violão, apreciador da boa 
música e compositor, manteve por vários anos o pro-
grama “Poemas e Canções”, na Rádio Rural de San-
tarém. Dedicou-se ainda à literatura, como escritor e 
poeta. Escreveu inúmeras crônicas, contos, romances e 
possui mais de vinte livros de prosas e poesias (cerca 
de 700 poemas). Livros como “Aquarela Mocoronga” 
(1984), coletânea de poemas sobre a magia, as len-
das, a natureza e aspectos humanos da vida santare-
na; “Diário de um Convertido” (2000); “Momentos Po-
éticos” (2007) e “Santarenices – Coisas de Santarém” 
(2010), estes últimos editados pelo Instituto Cultural 
Boanerges Sena e apoio da Prefeitura Municipal de 
Santarém, dentre tantos outros.
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Em 1993, recebeu o “Troféu Felisbelo Sussuara-
na”, prêmio máximo da literatura santarena, concedido 
pela Associação de Poetas e Escritores do Oeste do 
Pará. Por muitos anos coordenou a comissão organi-
zadora da Revista do Programa da Festa de N. S. da 
Conceição, onde escreveu numerosos artigos. Foi ainda 
membro da Academia de Letras e Artes de Santarém, 
na Cadeira nº 38.

Emir deixa mulher, seis filhos e nove netos. Peço 
o apoio dos meus Pares para a provação deste Voto.

Sala das Sessões , – Senador Flexa Ribeiro.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – A Presidência encaminhará os votos 
solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 1.012, DE 2012

Requeiro nos termos do Art. 256 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a retirada do Projeto de 
Lei do Senado nº 425, de 2011, de minha autoria, que 
determina medidas para esclarecer os consumidores 
acerca dos tributos que incidem sobre mercadorias e 
serviços, em conformidade com o disposto no §5º do 
art. 150 da Constituição Federal.

Justificação

A proposição, que ora solicito a retirada de trami-
tação, tem sua ementa e conteúdo similar à do Projeto 
de Lei do Senado 76, de 2012, de minha autoria em 
conjunto com os senadores João Capiberibe, Randolfe 
Rodrigues e Ângela Portela. Considerando que o PLS 
76, de 2012, foi apreciado na Comissão de Assuntos 
Econômicos e encontra-se em análise terminativa na 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, 
Fiscalização e Controle, a providência se justifica e é 
recomendável. 

Sala das Sessões  – Senador Casildo Maldaner.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – A Presidência defere o requerimento 
que acaba de ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 1.013, DE 2012

Requeiro, nos termos regimentais, o desapensa-
mento do Projeto de Lei do Senado nº 130, de 2012, 
que “Altera o art. 5º da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 
1973, para limitar a jornada de trabalho dos empre-

gados rurais, a quarenta horas semanais, e dá outras 
providências.”, para que passe a tramitar de forma 
autônoma em relação ao Projeto de Lei do Senado 
nº 208, de 2012.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares, PSB/SE.

(À Mesa, para decisão)
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – O requerimento que acaba de ser lido 
será despachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 1.014, DE 2012

Requeiro, na forma do disposto no caput do art. 
258 do Regimento Interno do Senado Federal, a tra-
mitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado (PLS) 
Complementares nº  358, de 2004; PLS nº 373, de 
2007; e PLS nº 389, de 2008, por versarem sobre a 
mesma matéria.

Sala das Sessões, de novembro de 2012. – Sena-
dor José Pimentel.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – O requerimento que acaba de ser lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – O Senado Federal recebeu o Aviso 
n° 206, de 22 de novembro de 2012, do Ministro de 
Estado de Minas e Energia, por meio do qual solicita 
dilatação do prazo para envio da resposta ao Reque-
rimento n° 705, de 2012, de informações, de iniciativa 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle.

Cópia do Aviso foi encaminhada à Comissão 
requerente.

O Requerimento ficará na Secretaria-Geral da 
Mesa aguardando as informações solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – O Senado Federal recebeu o Ofício 
n° 127, de 22 de novembro de 2012, do Ministro de 
Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presi-
dência da República, em resposta ao Requerimento 
n° 760, de 2012, de informações, de autoria do Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O requerimento vai ao arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Com a palavra V. Exª, Senador Paulo 
Bauer, por 10 minutos, regimentalmente.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
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– Sr. Presidente, nobres colegas, Senadores e Sena-
doras, é com muito prazer que ocupo a tribuna desta 
Casa, já no momento em que iniciamos os trabalhos 
de hoje, e a Ordem do Dia certamente também terá 
deliberações importantes que haveremos de tomar, 
e, na oportunidade em que me dirijo a V. Exªs e a to-
dos que, através dos mecanismos de comunicação do 
Senado, acompanham esta sessão e o seu trabalho, 
quero iniciar, Sr. Presidente, naturalmente, mencio-
nando que a imprensa nacional dá notícias ao Brasil 
inteiro de mais uma série de fatos ocorridos no âmbito 
do Poder Executivo, que deixa estarrecida a opinião 
pública do nosso País. Os fatos recentemente denun-
ciados pela Polícia Federal, com relação a trafico de 
influência, à venda de informações confidenciais, à 
quebra de sigilos, deixa o nosso País e a nossa socie-
dade bastante preocupados e também, por que não 
dizer, deixa os brasileiros, até certo ponto, estarreci-
dos. Estamos vendo, há muito tempo, uma série de 
fatos serem noticiados, envolvendo agentes da Ad-
ministração Pública, pessoas que alcançam posições 
governamentais, exercendo cargos de confiança, e 
isso, obviamente, traz à opinião pública, à sociedade 
brasileira, um questionamento incontestável: por que 
tantos agentes públicos, por que tantos detentores de 
cargos públicos, na Administração Federal, se envol-
vem em atos ilegais? São identificados, acusados e, 
na maioria das vezes, demitidos. 

É claro, sabemos, Senador Mário Couto, que vai 
haver um processo, vai haver uma análise técnica de 
todos os fatos que a Polícia Federal identifica, através 
dos mecanismos investigatórios que tem ao seu dis-
por, mas a primeira providência está correta: afastar 
aqueles que têm contra si alguma acusação. Até que se 
prove o contrário, essas pessoas, evidentemente, não 
podem ocupar cargos e exercer funções de responsa-
bilidade pública. Agora, pior é verificarmos que órgãos 
como agências reguladoras, como Advocacia-Geral 
da União, como o próprio Gabinete da Presidência da 
República estão presentes nesses escândalos, nessas 
denúncias. E, quando a gente vê órgãos dessa impor-
tância, dessa relevância serem mencionados, ficamos 
muito preocupados porque sabemos que é exatamente 
nesses locais que se executam as grandes decisões 
que deveriam favorecer o País; acima de tudo, o País. 

Eu fico me perguntando por que tanta gente, ao 
assumir cargos como o de ministro ou de dirigente de 
estatal, cargo comissionado de segundo ou terceiro 
escalão na Administração Pública coloca a mão sobre 
a Bíblia e faz juramento; juramento de que vai cumprir 
a Constituição. Anunciam uma série de atitudes que 
vão orientar a sua conduta, o seu trabalho.

Nós mesmos fazemos aqui no Senado sabatina 
para conferir se o diplomata está em condições de as-
sumir a chefia de uma Embaixada; fazemos sabatina 
para diretor do Banco Central; fazemos sabatina para 
titular de agência reguladora.

É evidente que pode acontecer algum desvio, 
porque, depois da sabatina, vem a outra verdade, vem 
o outro momento no qual aquele que foi indicado vai 
se encontrar. E, sempre se diz, alguém pode não ter 
cometido nenhum pecado ao longo da vida, mas pode 
ser um pecador daqui a pouco.

Evidentemente, as sabatinas que o Senado reali-
za pelo menos permitem que a gente conheça melhor 
e mais profundamente a vida pregressa da pessoa.

Agora, para os cargos que não têm sabatina no 
Senado, evidentemente vale a avaliação política e os 
critérios que o próprio Governo e a chefia do Poder 
Executivo, seja ele Federal, estadual ou municipal, es-
tabelece para a identificação.

Agora, vemos, de repente, que quem está em 
um determinado cargo já foi uma vez secretário, as-
sessor ou qualquer coisa de alguém que está sendo 
punido pelo Superior Tribunal Federal com mais de 20 
anos de cadeia.

Quer dizer, o bandido, que evidentemente tinha 
alguém ao seu redor, acaba vendo, ele próprio, uma 
sentença contra si e a pessoa que o assessorou ser 
promovida a outro cargo. A coisa não fecha!

Quer dizer, o critério de escolha de nomes por 
parte da chefia do Poder Executivo, por parte da co-
ordenação política e administrativa do Governo não 
está boa, não obedece a critérios de zelo, a critérios 
de cuidado. Nós aqui, no Senado – é preciso dizer, 
Presidente Casildo Maldaner –, precisamos, inclusive, 
aprimorar. As sabatinas que são feitas aqui de autori-
dades precisam entrar num detalhamento maior.

Eu penso que, numa reformulação de Regimento, 
que já se discute nesta Casa, nós deveríamos esta-
belecer, por exemplo, que determinadas questões que 
são colocadas nas sabatinas deveriam ser colocadas, 
inclusive, num momento de reunião sigilosa, para que 
nós, Senadores, exercêssemos na plenitude a nossa 
responsabilidade sem nenhum constrangimento, po-
dendo questionar pessoas a respeito de assuntos que 
dizem respeito à sua vida privada, à sua vida pessoal. 
Por que não?

Nós, políticos, nós, Senadores, temos a nossa 
vida pessoal invadida, investigada, aberta em todos 
os momentos. A vida da nossa família, o nosso patri-
mônio, tudo é posto publicamente.

E, quando a gente faz uma sabatina de alguma 
autoridade aqui, a gente fala muito mais dos conhe-
cimentos que ele tem para exercer aquela função e 
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muito menos das questões que estão relacionadas à 
sua conduta pessoal, à sua vida pessoal ao longo de 
todos os anos em que atuou e exerceu funções, volto 
a dizer, inclusive de assessoramento daqueles que 
foram condenados politicamente e agora estão sendo 
condenados na Justiça Federal por atos de ilegalida-
de e por atos que merecem e precisam ser punidos 
exemplarmente.

Então, nós precisamos avançar. E talvez a gente 
precise, inclusive, estender essa sabatina para mais 
além, alcançando outro tipo de autoridade e não ape-
nas aqueles dirigentes de Banco Central, da área da 
diplomacia ou das agências reguladoras ou do DNIT, 
como já é o caso, que é a única autarquia que tem 
esse procedimento por parte do Senado. Nós deverí-
amos fazê-lo, sim, porque, se o Executivo não faz, se o 
Executivo se subordina às intenções e aos interesses 
partidários e políticos, nós temos que, sim, em nome 
dos Estados do Brasil, em nome da nossa função de 
guardião da democracia e guardião das instituições, 
fazer com que o Senado ocupe e execute esse papel, 
suplementarmente, para ajudar o País a não ter esses 
sustos, esses sobressaltos com essas notícias.

Ouço, com muito prazer, o Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Para-

béns pelo pronunciamento. Vou tentar ser breve. V. Exª 
traz um tema de suma importância para este Sena-
do Federal na tarde de hoje, chamando a atenção da 
Pátria. Senador, eu vou só lembrar aqui um caso que 
nós tivemos dentro do Senado. O Sr. Pagot, do DNIT, 
aquele senhor, que, depois de tanto tempo eu falar, 
falar, chamar atenção, quando foi sabatinado neste 
Senado, quando foi sabatinado, eu chamei a atenção 
para o fato de que esse cidadão já tinha levado R$500 
mil dos cofres do Senado Federal. Eu chamei a aten-
ção para isso na sabatina, meu caro Senador. Sabe 
o que aconteceu? 

(Soa a campainha.)
O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – O Gover-

no votou a favor desse senhor e esse senhor, depois, 
fez o desvio de bilhões de reais lá no DNIT. É isso que 
acontece. Nós, oposição, colocamos a nossa posição, 
mas somos derrotados.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – 
Obrigado, Senador Mário Couto.

Peço ao Sr. Presidente mais um minuto para dizer 
a V. Exªs que, efetivamente, é necessário cumprimen-
tar a Polícia Federal pelo seu trabalho, é necessário 
até reconhecer que a Presidente da República toma a 
providência adequada ao exonerar aqueles...

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – ...que 

são citados pela Polícia Federal por envolvimento em 

atos irregulares, mas isso não é suficiente. Nós pre-
cisamos avançar na nossa função e no nosso papel 
constitucional de proteger as instituições e de, acima 
de tudo, valorizar a ação do Governo, a ação política 
dos grandes brasileiros que querem um País honesto, 
um País progredindo, um País de gente que valorize 
as ações de servidores públicos, de detentores de 
cargos públicos que se pautem e se conduzam pela 
ética e pela eficiência.

Cito, Presidente, só para dar conhecimento à 
Casa, que na tarde de ontem estive em São Paulo, exa-
tamente na sede do Sindicato da Indústria de Produtos 
Farmacêuticos daquele Estado, para cumprimentar e 
aplaudir a ação daquela instituição...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)
O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – 

...pela publicação de um livro que tem o título de Ar-
recadação Fiscal no Brasil 2005 a 2011, um livro que 
foi elaborado pelos professores Eduardo Bueno da 
Fonseca Perillo, Renaldo Antônio Gonçalves e Maria 
Cristina Sanches Amorim e que fala exatamente da 
questão tributária no Brasil.

Eu estive lá como autor de algumas medidas 
aqui, de proposta de emenda à Constituição e projeto 
de lei, que visam exatamente a reorganizar, reduzir a 
carga tributária e organizar a questão da arrecadação 
fiscal no País. Fizemos lá um grande debate, com a 
participação de muita gente e, sem dúvida nenhuma, 
a convicção de todos é a mesma: precisamos fazer 
uma reforma fiscal e tributária no País no menor pra-
zo. Isso será positivo para o País, para o Governo e 
para os brasileiros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Blo-

co/PMDB – SC) – Parabéns a V. Exª, Senador Paulo 
Bauer. Inclusive, a proposta de V. Exª está repercutin-
do enormemente no Brasil, por baixar, principalmente, 
impostos em relação aos medicamentos.

Na sequência, como comunicação inadiável, te-
mos aqui inscrito o Senador Mário Couto.

Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 
pelo Regimento Interno, por cinco minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, há vários dias, Pre-
sidente, que é minha intenção apresentar um projeto 
– um projeto de lei –, e, por vários motivos, não tive a 
oportunidade.

Tiro a tarde de hoje para, primeiro, anunciar a V. 
Exª que vamos retomar – e eu espero o apoio de V. 
Exª –, vamos retomar, Senador Paulo Paim – tenho 
certeza de que, na quarta-feira à tarde, vamos ter a 
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adesão de vários Senadores –, encampar novamente 
a luta pró-aposentados neste País. Precisamos disso. 
Precisamos recomeçar. Precisamos mostrar ao Governo 
Federal que os aposentados do Brasil não aguentam 
mais a vida que levam hoje.

Amanhã falarei mais sobre este assunto, mas 
quero dedicar a tarde de hoje para falar um pouco da 
corrupção que se generalizou neste País.

Minha Nossa Senhora de Nazaré, padroeira dos 
paraenses, eu que te adoro tanto, querida virgem, até 
quando nós vamos escutar, neste País, notícias de 
roubalheira generalizada?

Nem terminou o mensalão. Quantos Ministros fo-
ram demitidos? Agora a corrupção vai para dentro do 
Governo, vai para os gabinetes do Governo Federal.

Deus do céu, Presidente! Presidente, este País 
não vai a lugar nenhum, Presidente, com a corrupção 
generalizada! Esse dinheiro que está sendo lesado 
dos cofres públicos é dinheiro da Saúde, Presidente! 
É dinheiro da Educação, Presidente! É dinheiro das 
estradas, dos portos, dos aeroportos! Tudo isso por 
fazer, e a corrupção no Brasil se instituiu de uma vez 
por todas. A corrupção no Brasil se generalizou, Pre-
sidente. Ela não tem fim, Presidente. Ela não tem fim.

Eu quero aqui, na tarde de hoje, Srªs e Srs. Se-
nadores, Sr. Presidente – e peço a ajuda de V. Exªs 
–, dizer que nós temos que deixar algo que marque a 
história deste País, com a atitude e a decência do Su-
premo Tribunal Federal. Nós temos que deixar para os 
nossos filhos e netos a história desse mensalão. Tem 
que ficar marcado no Brasil o conceito e a moralidade 
do Supremo Tribunal Federal, para que, mais tarde, 
aqueles brasileirinhos que nascem hoje possam per-
ceber a coragem, o amor e a dedicação de cada um 
dos Ministros.

Por isso, Sr. Presidente, trago um projeto de lei que 
institui o dia 12 de novembro de 2012 como o Dia do 
Mensalão, marco de combate à corrupção neste País.

Precisamos marcar, Presidente! Precisamos mar-
car, grifar esse dia, para que, nesse dia, todos os bra-
sileiros possam pensar no que aconteceu neste País, 
possam pensar na atitude do Supremo Tribunal Fede-
ral. E que sirva de exemplo para todos os brasileiros 
que nascem neste País.

(Soa a campainha.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB - PA) – Já 

vou sair, Presidente.
Certamente, a presente iniciativa é uma forma de 

guardar na memória da sociedade brasileira o dia em 
que a mais alta Corte de Justiça do País contemplou 
o maior anseio popular, de ver penalizado, execrado 
do cenário político brasileiro aquele representante que, 
de forma covarde, de forma cínica, de forma desca-

rada, usurpou as suas competências ao desviar ver-
ba pública por meio da prática de atos de corrupção, 
formação de quadrilha, lavagem de dinheiro (Fora do 
microfone.), de peculato, entre outros ilícitos que só 
atingiram as pessoas mais carentes. Sim, diretamente, 
as pessoas mais carentes deste País, por justamente 
dependerem, para a sua sobrevivência, única e exclu-
sivamente de recursos. São serviços como a Saúde, 
o Transporte e a Educação.

(Fora do microfone.) Em decorrência, neste País, 
deste ato, outros setores deixaram de receber esse 
recurso e, por conseguinte, não realizaram melhorias, 
nem ampliaram, da forma como deviam, o atendimen-
to, em razão do que muitos tiveram sua vida ceifada à 
porta de hospital, por falta de assistência e de remédio.

Ao descer desta tribuna, Sr. Presidente, falo à 
Nação brasileira, falo à minha Pátria, de coração feri-
do: a corrupção neste Brasil está chegando a quase 
R$100 bilhões, Srs. brasileiros e brasileiras!

Como pode, Brasil?
Como podem viver os aposentados, por exemplo, 

os aposentados brasileiros, que passam fome (Fora do 
microfone.), que não têm remédio, que não têm assis-
tência de absolutamente nada?

E hoje, pelas notícias dos jornais, estão rouban-
do dentro dos gabinetes da Presidência da República! 
Dentro dos gabinetes, Presidente! Estão roubando den-
tro dos gabinetes! Não é só o mensalão, Presidente! 
É a sem-vergonhice geral neste País.

“Roubem! Podem roubar! Abriram as portas!’
Será que o Dirceu tira um ano de cadeia, Pre-

sidente? Será, Presidente? Tira nada. Tira nada. Eu 
duvido! Eu aposto! Aposto meu mandato, se for ne-
cessário, se o Dirceu vai passar mais de um ano na 
cadeia. (Fora do microfone.) E ainda vai dizer o se-
guinte, Presidente, ainda vai escrever um livro assim: 
“Os meus dias na cadeia”. E vai vender muito livro. E 
vai ganhar muito dinheiro.

Esse é o nosso País, Presidente.
Muito obrigado.
(Soa a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Na sequência dos inscritos, passamos 
a palavra agora ao eminente Senador Paulo Paim.

V. Exa, pelo Regimento Interno, tem direito a dez 
minutos.

Com a palavra o eminente gaúcho Senador Pau-
lo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Casildo Maldaner, quero na verdade...

(Soa a campainha.)
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Tenho 
que ir até a Comissão de Orçamento, às 14h30 eu te-
nho uma audiência pública para discutir a questão dos 
povos indígenas, às 14h45 tenho outra audiência com 
os movimentos sociais para criar uma frente nacional 
em defesa das questões relacionadas...

(Soa a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Veja, V. Exa, não querendo atrapalhá-lo, 
porque é um homem ocupado. Começa às segundas-
-feiras de manhã, e os aposentados do Brasil inteiro...

Eu estava até pensando: eu sou o próximo a falar 
para uma comunicação inadiável. Cheguei esta ma-
drugada de uma missão à China com outros colegas, 
e gostaria de fazer o registro...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pode fazer.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – ...com V. Exa para presidir a sessão. 
Não sei se vai poder, porque já está com audiências 
fora, então nós vamos buscar outros colegas. Mas V. 
Exa sempre é carinhoso com isso, e preside, mas bus-
carei outros colegas para isso.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Nem que 
V. Exa fale da Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Ah, que isso.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Quando 
chegue um outro... Eu já fiz isso diversas vezes. Quan-
do não há outros Parlamentares em plenário, eu falo 
da Presidência, esperando que os colegas...

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Obrigado pelo conselho.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E uma 
missão internacional como a sua, à China, é mais do 
que legítimo que, no exercício da Presidência, V. Exa 
dê o relato, pelo tempo que for necessário, para a ses-
são não cair e os Senadores chegarem ao plenário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Obrigado a V. Exa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mas, Sr. 
Presidente, eu quero fazer dois registros. Primeiro, fa-
lando dos resultados finais do 8o Congresso de Canais 
Comunitários, realizado em Brasília. Eles tomaram 
uma série de posições, deixaram aqui um plano de 
mobilização para que os canais comunitários de TV e 
de rádio tenham o devido apoio, principalmente dos 
órgãos de Governo, e, com isso, possam ampliar esse 
importante veículo que são as TVs e rádios comunitá-
rias para o atendimento democrático do conjunto da 
população deste País.

Eles chegaram aqui com muitos pontos: defini-
ção de uma política nacional para as TVs comunitárias 
junto ao Ministério das Comunicações; fortalecimento 

definitivo de um fundo nacional de apoio e desenvol-
vimento às TVs comunitárias; apontaram também a 
aquisição de equipamentos de transmissão e de pro-
dução, visando adquirir a implantação de TV digital 
e a extinção do sinal analógico; apontaram também 
o encaminhamento aos governos federal, estadual e 
municipal destinado a termos um montante público 
institucional para fortalecer os canais comunitários, 
percentual de um montante público; a apresentação 
de projetos de lei no Legislativo para garantir o avanço 
das TVs comunitárias; a cobrança ao Governo Federal 
da regulamentação da vinculação da publicidade co-
mercial também nos canais comunitários; a cobrança 
ao Ministério das Comunicações da publicação da re-
gulamentação do Canal da Cidadania, que vai permitir 
a presença das TVs comunitárias num modelo digital. 

Enfim, são aqui em torno de cinquenta propostas, 
e eu peço a V. Exª que as considere para que fiquem 
registradas nos Anais da Casa. 

Também, Sr. Presidente, eu gostaria que ficasse 
registrado, nos Anais da Casa, o resultado do Encontro 
Nacional dos Auditores-Fiscais do Trabalho, que foi re-
alizado em Salvador, do dia 18 ao dia 23 de novembro. 

Os auditores-fiscais do trabalho, reunidos em 
Salvador, durante o 30º Encontro Nacional 
da categoria, buscaram respostas para uma 
pergunta que inquieta e envergonha [a todos], 
está aqui no documento: Por que a proteção 
ao trabalhador está em risco? 
Painéis, palestras, mesas redondas, depoi-
mentos de juristas, de intelectuais, de parla-
mentares e dos próprios auditores-fiscais le-
varam a conclusões e a muitos porquês, que 
nós, auditores-fiscais do trabalho, queremos 
compartilhar com toda a sociedade, porque 
nossa atividade é essencialmente voltada à 
defesa do trabalhador. 
[E dizem eles.] Prova do nosso compromisso 
é o Movimento Ação Integrada, uma parceria 
do Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais 
do Trabalho – Sinait, com a Organização In-
ternacional do Trabalho – OIT, para a qualifi-
cação profissional, com o objetivo de incluir os 
egressos de condições análogas à escravidão 
no mercado de trabalho.
Somos [sujeitos] da luta pela defesa do traba-
lhador e é o nosso dever denunciar as mazelas 
que assolam o nosso País no que diz respeito 
à proteção daqueles que contribuem para o 
desenvolvimento da Nação. 
[Aí eles vão falando, Sr. Presidente, e citam] 
porque os princípios fundamentais da Cons-
tituição Federal, de cidadania, dignidade da 
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pessoa humana e os valores sociais do tra-
balho estão sendo desrespeitados por meio 
da precarização das condições de trabalho.
Porque o absurdo número de acidentes do tra-
balho – apenas em 2011 foram mais de 700 
mil notificações, que [infelizmente, fruto disso], 
resultaram na invalidez de 14 mil trabalhado-
res e 2.800 mortos. É uma irresponsabilidade 
que vem sendo sistematicamente ignorada e 
que eleva sobremaneira o custo Brasil. Esses 
dados referem-se apenas aos trabalhadores 
formais. Estudos apontam que o número de 
mortes por acidentes de trabalho chegam [Sr. 
Presidente, é assustador], a 20 mil por ano 
[seja bem-vindo, Senador], atingindo, inclusi-
ve, crianças e adolescentes.
Porque a ameaça de flexibilização da legisla-
ção referente à terceirização é um desrespei-
to ao trabalhador, que está vendo segmentos 
[cada vez mais avançarem nesse sentido] em 
detrimento do povo brasileiro. A terceirização 
se tornou um dano social, porque enfraquece o 
trabalhador, à medida que impede a efetivação 
de direitos, [como se fossem os terceirizados 
trabalhadores] de segunda categoria.

Eu resumo, Sr. Presidente, os dados dos aci-
dentes. De cada 10 mortes por acidente de trabalho, 
8 são de terceirizados. Isso preocupa há muito. Dizem 
eles também. 

Por que a falta de auditores-fiscais ameaça os 
trabalhadores? Somos apenas 2.900 para dar 
proteção a mais de 90 milhões de trabalhado-
res e trabalhadoras e ao invés de [aumentar] 
o número de auditores, [estamos diminuindo, 
cada vez mais, aumenta o número de empre-
sas, aumenta o número de trabalhadores e 
diminui o número de fiscais e aumenta vergo-
nhosamente o número de mortes e de aciden-
tes no trabalho]. 

Sr. Presidente, eu peço que V. Exª considere na 
íntegra a Carta de Salvador, que é assinada pelo Sin-
dicato Nacional dos Auditores-Fiscais do Trabalho, no 
30º Encontro Nacional da categoria. 

E por fim, Sr. Presidente, quero ainda dizer que 
hoje são 27 de novembro, é o Dia Nacional do Técnico 
de Segurança do Trabalho, tem a ver com os temas de 
que tratei aqui antes.

Hoje, 27 de novembro, é o Dia Nacional do Téc-
nico de Segurança do Trabalho. 

A profissão de Técnico de Segurança do Trabalho 
(Lei n° 7410/85) foi regulamentada através do Decreto 

Presidencial n° 92.530, de 09 de abril de 1986, assina-
do pelo então Presidente da República, José Sarney.

Trata-se de uma categoria profissional diferencia-
da, que possui o seu registro profissional após sua for-
mação, obrigatoriamente, junto ao Ministério do Traba-
lho e Emprego, para o seu pleno exercício profissional.

São, portanto, trabalhadores que atuam na linha 
de frente na luta pela promoção e execução da proteçao 
ao trabalho e que caminham em busca de objetivos 
que assegurem condições mais dignas de segurança 
e saúde para os trabalhadores.

Trata-se de uma categoria profissional diferen-
ciada de grande importância para o País. 

No entanto esses profissionais já desempenha-
vam suas funções muito antes dessa data, uma vez 
que os prevencionistas, como são chamados, sempre 
se preocuparam com o bem-estar do trabalhador e lu-
taram sempre por melhores condições de trabalho e, 
naturalmente, contra os acidentes no trabalho.

Além de atuarem na prevenção de acidentes de 
trabalho, os Técnicos em Segurança do Trabalho, única 
categoria reconhecida por lei entre as outras que inte-
gram o Serviço Especializado em Segurança e Saúde 
no Trabalho (SESMT), zelam pela integridade física e 
mental do trabalhador.

Desta forma, auxiliam o empregador, a fim de 
criar um ambiente laboral adequado às normas de Se-
gurança e Saúde no Trabalho, mais conhecidas como 
Normas Regulamentadoras e outras regulamentações, 
sendo responsáveis por estabelecer a obrigatorieda-
de de serviços e programas relacionados à saúde e 
segurança no trabalho.

Sr. Presidente, não dá para ler todo o documen-
to porque é amplo, mas eu aproveito este momento 
para dizer que também fui Técnico de Segurança do 
Trabalho. Por isso, tenho uma atuação muito voltada 
para essa área dos acidentes, doenças no trabalho e 
questiono tanto...

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... a falta 

de Técnico de Segurança do Trabalho, a falta de fiscais 
no trabalho e, por isso, neste momento, que é um dia 
de aniversário dessa categoria, eu fiz questão de vir 
à tribuna para fazer o registro.

Termino dizendo, Sr. Presidente, que o Conse-
lho Federal dos Técnicos de Segurança do Trabalho 
– Confetest, tem conquistado muitos avanços para a 
categoria, mas a sua independência é fundamental 
para a melhoria da sua atuação profissional, vindo 
dessa forma a colaborar muito mais com o Brasil e 
com o trabalhador do nosso País na divulgação de 
práticas preventivas e principalmente colaborando, de 
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uma forma mais segura, na redução dos acidentes de 
trabalho e das doenças ocupacionais.

Termino dizendo que peço, respeitosamente, que 
este pronunciamento...

(Interrupção do som.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... fique 

nos Anais da Casa, como forma de cumprimento (Fora 
do microfone.) aos Técnicos de Segurança do Trabalho 
pela passagem do seu dia, 27 de novembro. 

Vida longa aos Técnicos de Segurança do Tra-
balho!

Peço a V. Exª que considere, na íntegra, os três 
pronunciamentos, Sr. Presidente Cássio Cunha Lima.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico) – 

Registro sobre o Dia Nacional do Técnico de Se-
gurança do Trabalho – 27 de novembro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, 27 de 
novembro, é o Dia Nacional do Técnico de Segurança 
do Trabalho. Mas, afinai, quem são esses profissionais?

A profissão de Técnico de Segurança do Trabalho 
(Lei N° 7410/85) foi regulamentada através do Decreto 
Presidencial N° 92.530 de 09 de abril de 1986, assina-
do pelo então presidente da República, José Sarney.

Trata-se de uma categoria profissional diferencia-
da, que possui o seu registro profissional após sua for-
mação, obrigatoriamente, junto ao Ministério do Traba-
lho e Emprego, para o seu pleno exercício profissional.

São, portanto, trabalhadores que atuam na linha 
de frente na luta pela promoção e execução da proteçao 
ao trabalho e, que caminham em busca de objetivos, 
que assegurem condições mais dignas de segurança 
e saúde para os trabalhadores.

Trata-se de uma categoria profissional diferencia-
da de grande importância para o nosso país e, para a 
sociedade brasileira.

No entanto, esses profissionais já desempenha-
vam suas funções muito antes dessa data, uma vez 
que os prevencionistas, como são chamados, sempre 
se preocuparam com o bem-estar no dos trabalhado-
res e com a melhoria das condições do ambiente e 
meio de trabalho.

Além de atuarem na prevenção de acidentes de 
trabalho, o Técnico em Segurança do Trabalho que é 
a única categoria reconhecida por lei entre as outras, 
que integram o Serviço Especializado em Segurança e 
Saúde no Trabalho (SESMT) - zelam pela integridade 
física e mental do trabalhador.

Desta forma, auxiliam o empregador, a fim de 
criar um ambiente laborai adequado às normas de Se-
gurança e Saúde no Trabalho, mais conhecidas como 
Normas Regulamentadoras e outras regulamentações, 
sendo responsáveis por estabelecer a obrigatorieda-
de de serviços e programas relacionados à saúde e 
segurança no ambiente de trabalho.

Entre as atividades desenvolvidas pelo técnico 
em Segurança do Trabalho está o dever de informar e 
sugerir ao empregador, por meio de parecer técnico e 
outros meios, quanto aos riscos sobre os trabalhado-
res, orientando-os quanto às medidas para eliminá-los.

Para isto, eles precisam analisar os processos de 
trabalho e identificar os fatores de riscos de acidentes 
e doenças do trabalho.

Também cabe ao técnico elaborar e executar me-
didas e recomendações de segurança e, programas 
de prevenção com a participação dos trabalhadores, 
avaliando e auditando os resultados destas ações, 
promovem a capacitação do trabalhador, através de 
cursos, palestras e outros recursos técnico-pedagógi-
cos, orientando também os trabalhadores terceirizados 
quanto à Segurança e Saúde no Trabalho.

Estudam as condições de segurança dos locais 
de trabalho, das instalações e das máquinas e equipa-
mentos, identificando seus pontos de risco, recomen-
dando a implantação de dispositivos de segurança e 
outras proteções; planeja e desenvolve a implantação 
de técnicas relativas a gerenciamento e controle de 
riscos, vistoria, avalia e indica medidas de controle 
sobre o grau de exposição a agentes agressivos de 
riscos físicos, químicos e biológicos.

Também analisam riscos, acidentes e falhas, in-
vestigando causas e propondo medidas preventivas e 
corretivas, entre outras competências.

A sua Classificação Brasileira de Ocupações – 
CBO é de n° 3.516, onde prevê essas e outras atu-
ações e funções no exercício da profissão, que foi 
publicado pelo Ministério do Trabalho e Emprego e, 
disponível no site deste Ministério, sendo construído 
anteriormente em três etapas: descrição, avaliação e 
co-avaliação, com a participação da FEA/USP, MTE, 
SEMTEC/MEC, Fundacentro, Representação Patronal 
e dos Trabalhadores e, principalmente pela categoria, 
através de inúmeros diretores da Federação Nacional 
dos Técnicos de Segurança do Trabalho – FENATEST 
e por outros colaboradores, diretores dos Sindicatos 
Estaduais afiliados à Federação.

Para lembrar a importância deste profissional 
são realizadas diversas atividades pelo país em alu-
são a esta data.
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Há a necessidade de diversas iniciativas para 
reduzir os acidentes e melhorar as condições de tra-
balho no Brasil.

A sociedade organizada deve fazer a sua parte e 
o governo de forma interministeriai, deve propor medi-
das para aperfeiçoar as condições de trabalho, através 
de implantações de políticas públicas eficazes na área 
da segurança e saúde no trabalho.

E no caso das empresas, devem tratar a preven-
ção como parte integrante de suas atividades e de 
seus negócios, onde através de sistema de gestão, 
contemple a busca de ambientes seguros de trabalho, 
conforme determinou o 13° Congresso Mundial sobre 
Segurança e Saúde no Trabalho, promovido pela Or-
ganização Internacional do Trabalho -OIT, realizado 
no mês de julho deste ano em Seul - Coreia do Sul.

Uma dessas necessidades também é de poder 
contar com o apoio e iniciativa da Presidente Dilma 
Rousseff e, do Ministro do Trabalho Brizola Neto, para 
presentear esta importante categoria, que têm como 
seu objetivo maior, a regulamentação do Conselho Fe-
deral dos Técnicos de Segurança do Trabalho – CON-
FETEST, que além de almejar o objetivo da categoria, 
poderá colaborar com o Estado de uma forma positiva, 
na redução dos acidentes no trabalho no país, vindo 
colaborar e muito, com a Política Nacional de Segu-
rança e Saúde no Trabalho e no Plano Nacional de 
Segurança e Saúde no Trabalho, ambos sancionados 
recentemente pela Presidenta da República.

O processo do anteprojeto de lei de iniciativa do 
governo (n° 46010.001767/2003-99) e a Exposição 
de Motivos (n° 16 de 08.12.2004), que já foi enviado 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego para a Casa 
Civil da Presidência da República, ao Ministério do 
Planejamento e para a Advocacia Geral da República.

Atualmente esse anteprojeto de iniciativa do go-
verno, se encontra no Gabinete do Ministro do Traba-
lho e Emprego.

O país precisa investir mais em prevenção e gas-
tar menos com acidentes de trabalho, pois a prevenção 
é o principal instrumento para a redução dos enormes 
índices de acidentes e de doenças ocupacionais que 
temos no Brasil e, esses profissionais são de suma 
importância nesta atual conjuntura.

Parabéns para todos os Técnicos de Segurança 
do Trabalho pela sua data comemorativa, que trabalham 
em defesa da segurança e saúde de todos os trabalha-
dores, indiscriminadamente, que acreditam e apostam 
em dias melhores, novas conquistas, lutando contra o 
preconceito e atitudes antiéticas e, principalmente pela 
conquista definitiva de seu Conselho Próprio, que é o 
Conselho Federal dos Técnicos de Segurança do Tra-
balho -CONFETEST; conquistando assim, definitiva-
mente, a sua independência, melhoria em sua atuação 
profissional, vindo dessa forma colaborar com o Brasil 
e com o povo trabalhador brasileiro, na divulgação de 
práticas preventivas e, principalmente, colaborando de 
uma forma mais segura, na redução dos acidentes no 
trabalho e, das doenças ocupacionais.

Sr. Presidente, peço, respeitosamente, que este 
pronunciamento entre nos anais desta Casa como 
forma de parabenizar os Técnicos de Segurança do 
Trabalho peia passagem do seu dia - 27 de novembro.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR �������������������������PAULO PAIM��������������� EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e 
§2º, do Regimento Interno.)



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  28  64141 



64142  Quarta-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  28  64143 



64144  Quarta-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  28  64145 



64146  Quarta-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  28  64147 

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o Sr. Ca-
sildo Maldaner, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Cássio Cunha Lima.

O SR. PRESIDENTE (Cássio Cunha Lima. Bloco/
PSDB – PB) – Senador Paim, nos termos regimentais, 
a solicitação de V. Exª será acolhida.

Quero aproveitar para cumprimentar V. Exª por 
toda uma trajetória de trabalho em defesa, de forma 
coerente, de forma dedicada, ética e leal, dos traba-
lhadores do Brasil, dos aposentados. 

E ao ocupar a tribuna com seu pronunciamento, 
nesta oportunidade, somo-me a ele para que possa-
mos também felicitar todos aqueles que celebram a 
sua data neste instante.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sena-
dor Cássio Cunha Lima, permita que eu diga a V. Exª, 
pelo respeito que tenho a sua história, começamos na 
Constituinte juntos, que sobre dois projetos de V. Exª 
nos quais eu tinha dúvida, e tinha uma análise contrá-
ria, achei sábia a decisão de V. Exª.

V. Exª entrou com requerimento para que faça-
mos duas audiências públicas para debater o tema. 
Eu assinei junto o seu pedido. Sei que sua intenção é 
das melhores, por isso faremos as audiências públi-
cas com a participação da sociedade civil. Sua ideia 
entendo que tem lógica, mas temos só que ajustar ao 
conjunto do movimento social.

Meus cumprimentos. 
O SR. PRESIDENTE (Cássio Cunha Lima. Bloco/

PSDB – PB) – Perfeito.
Faremos o debate no momento oportuno. Felicito 

V. Exª mais uma vez pelo seu pronunciamento.
Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda-

ner para que possa fazer uso do tempo regimental, 
saudando a presença de S. Exª na tribuna desta Casa.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado a V. Exª, Senador Cássio Cunha 
Lima, que preside esta sessão.

Uso estes poucos minutos que me confere o 
Regimento, Sr. Presidente e caros colegas, para fazer 
um registro e um breve relato da viagem de que tive 
a honra de participar, uma missão oficial à China, de 
onde regressamos nesta madrugada. Foi uma missão 
chefiada pelo eminente Senador Flexa Ribeiro, com 
os colegas que participaram da comitiva: Lobão Filho, 
Jarbas Vasconcelos, Agripino Maia, Cícero Lucena, 
Vanessa Grazziotin e Aloysio Nunes Ferreira. 

Nós estivemos na China, no Parlamento chinês 
inclusive, com a nossa representação de oito colegas 
dos 81 Senadores – praticamente 10% do Senado 
Federal se fez representar. O Senador Flexa Ribeiro, 

coordenador desse grupo Brasil-China, aproveitou para 
fazer o convite para que viessem ao Brasil, participar 
de uma comemoração que o Senado vai prestar, que 
o Brasil vai prestar, no próximo dia 10 de dezembro, 
quando os Correios brasileiros vão lançar um selo em 
homenagem aos 200 anos de imigração chinesa no 
Brasil. Será um momento muito importante.

Já houve uma missão da China aqui no Brasil 
há questão de uns dois meses e nós fomos devolver 
essa visita, pois o entendimento que se realiza entre 
o Brasil e a China é muito importante.

O grupo composto pelos oito Senadores, con-
forme declinei, além de visitar a Assembleia Popular 
Nacional da China, em um debate que lá tivemos com 
eles, e assembleias estaduais e municipais, esteve em 
entidades voltadas ao comércio e às relações exterio-
res daquele País.

O fato é sabido. O gigante chinês, que, ao longo 
dos últimos anos, provoca uma verdadeira revolução 
econômica, com profunda alteração dos eixos tradi-
cionais do mercado internacional, preserva relações 
comerciais extremamente relevantes para o Brasil. 
Trata-se de nosso maior comprador, respondendo 
sozinho por mais de 17% de nossas exportações em 
2011, um valor estimado em US$44,3 bilhões. É ainda 
o segundo país de quem mais importamos produtos, 
com uma participação de 14,5% do total importado.

Essa proeminência econômica, contudo, não diz 
respeito unicamente ao Brasil. Globalmente, a China, 
com seu um bilhão e 340 milhões de habitantes e um 
PIB de US$7,4 trilhões, é o segundo maior comprador 
mundial e o maior exportador. 

Uma das várias razões desse crescimento pode 
ser comprovada em qualquer visita ao País: o forte in-
vestimento em infraestrutura, dotando-a de capacidade 
de suportar e garantir condições para o seu crescimento.

Tivemos a ocasião de conhecer, por exemplo, 
a Companhia Nacional de Rede Elétrica da China, 
a maior empresa de transmissão e distribuição de 
energia elétrica do mundo. Outros exemplos estão no 
imenso porto em Xangai, que movimenta mais de 30 
milhões de containeres por ano, além da eficiente rede 
ferroviária, contando inclusive com um trem-bala que 
percorre longas distâncias com velocidade superior a 
300 quilômetros por hora. Tivemos, inclusive, a ocasião 
de ir de Pequim a Xangai, um trajeto de 1.200 quilô-
metros, num trem desses. É um espetáculo viajar com 
um trem desses, numa velocidade de 300 quilômetros 
por hora. Eles são avançados nesse campo.

São, sem dúvida, para finalizar, Sr. Presidente, 
lições que temos que aplicar cada vez mais. A aproxi-
mação e o aprofundamento de nossas relações com a 
China deve se intensificar. Para tanto, temos também 
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de pensar em soluções logísticas. Cito o exemplo cata-
rinense, Estado com perfil exportador que deve buscar 
novas saídas para alcançar o Oriente. Nossa região 
do oeste catarinense, por exemplo, que está no centro 
geográfico do Mercosul, pode mandar seus produtos 
via Chile, alcançando uma vital ligação com o Oceano 
Pacífico. Para tanto, precisamos, obviamente, criar uma 
efetiva linha férrea integradora que conecte nossas re-
giões produtoras e leve nossos produtos pelo Atlântico 
e também, por que não, pelo Pacífico.

A China nos traz, finalizando, outras tantas lições 
na educação, cultura, disciplina e história, igualmente 
ricas e valiosas. Deixo, contudo, ao Senador Flexa Ri-
beiro, nosso coordenador dessa viagem, que por certo 
fará os relatos mais aprofundados dessa missão de 
que nós tivemos a honra de participar com os demais 
sete colegas que há pouco declinei. 

Deixo, portanto, este registro nesse momento, 
Sr. Presidente, entendendo que vale a pena o Brasil 
participar desse caminho e dessa parceria com esse 
grande país.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Cássio Cunha Lima. Bloco/

PSDB – PB) – Agradeço a V. Exª pela compreensão 
no cumprimento do tempo regimental. 

Próximo orador inscrito.
Concedo a palavra, com muita alegria, ao Líder 

do PSDB, ao meu Líder, Senador Alvaro Dias. 
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Cássio Cunha Lima, a ale-
gria é minha ao vê-lo presidir esta sessão, Senador 
Ataídes, que nos visita e brevemente estará retornan-
do a este Senado, Senador Cyro Miranda, que, logo 
a seguir, se pronunciará, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, mais uma vez se visualiza uma estratégia de 
marketing adotada pelo Governo que tem por objeti-
vo, mais do que preservar a Presidente da República, 
transferir à opinião pública do País a ideia de que há 
um esforço descomunal para se fazer uma faxina na 
Administração Federal. É o que se pretende impor à 
opinião pública brasileira através da mistificação, da 
manipulação dos fatos e das informações, sobretudo 
da estratégia que se adota para selecionar eventuais 
alvos que possam ser atingidos nessa fase de denún-
cia e de investigação e poupar aqueles que querem 
preservar a qualquer preço.

Hoje isso ficou claro, pela manhã, quando, na 
Comissão de Educação, tivemos a oportunidade de 
submeter um requerimento que pretendia convocar 
para se pronunciar no Senado o consultor jurídico do 
Ministério da Educação envolvido nesse esquema de 

fraudes que a Polícia Federal desvenda agora, colo-
cando na cadeia alguns dos seus artífices.

A justificativa é que devemos ouvir o Ministro.
Ora, nós sabemos o que dirá o Ministro. Dirá que 

o Governo já adotou as providências, já constituiu uma 
comissão de inquérito e que nada além disso pode-
rá afirmar. Não revelará fatos. E aqueles que estão 
diretamente envolvidos, inclusive alcançados por in-
terceptações de ligações telefônicas, com gravações 
decorrentes dessas interceptações, essas pessoas 
não podem ser ouvidas no Senado Federal. São pro-
tegidas. São blindadas. 

Foi assim também logo depois, na Comissão de 
Fiscalização e Controle, quando requerimentos foram 
sobrestados. Não rejeitados, mas sobrestados. 

Amanhã teremos o prosseguimento dessa ten-
tativa de aprovar requerimentos como, por exemplo, 
aquele que convoca a Srª Rosemary, que é Chefe de 
Gabinete do Escritório da Presidência da República em 
São Paulo, já sob suspeição desde a CPI dos Cartões 
Corporativos, em 2008, quando tentamos convocá-la 
para depor sobre gastos excessivos, fracionamento 
de despesas para evitar licitações e aquisições não 
adequadas para o exercício da função do Escritório de 
Representação da Presidência da República em São 
Paulo. E mais, com endereço residencial forjado, cons-
tando no cartão corporativo da Srª Rosemary o ende-
reço residencial da sede da Sociedade Rural do Norte 
do Paraná, na cidade de Londrina. Um fato curioso. Por 
que o endereço residencial da Srª Rosemary, Chefe de 
Gabinete do Escritório da Presidência da República em 
São Paulo, deveria ser em Londrina, no Paraná? Não 
sei nem mesmo se conhece a minha cidade.

Aliás, essa senhora visitou 23 países na comi-
tiva oficial do Presidente Lula e agendou inúmeras 
reuniões com empresários para o comparecimento do 
Presidente Lula, sempre revelando muita proximida-
de com o Chefe de Estado, sempre revelando muita 
intimidade com o Governo do País, sobretudo com a 
Presidência da República. Manteve-se no cargo, e a 
Presidente Dilma foi obrigada, agora, a exonerar essa 
funcionária de confiança do Governo petista, ela que 
assessorou o Ministro José Dirceu durante cerca de 
10 ou 12 anos e a quem recorreu no momento em que 
foi convocada pela Polícia Federal.

O que nós queremos registrar é o nosso incon-
formismo com essa postura insincera de quem tenta 
passar a ideia de que há no Governo um esforço de 
moralização. As atitudes se contrapõem a essa mani-
festação, porque não é, evidentemente, plausível admitir 
que se convoque o Ministro, mas que não se convoque 
o servidor público envolvido diretamente no esquema 
de corrupção. No caso do Ministério da Educação, as 
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gravações demonstram que a relação de promiscui-
dade se deu com a obtenção de senhas, para facilitar 
informações, a fim de que licitações fossem dirigidas, 
naquela pasta de grande importância para o País que 
é Ministério da Educação. 

No outro setor da Administração Pública, a Anac, 
as agências reguladoras, tivemos aqui um episódio 
importante, com a rejeição, por duas vezes, da indi-
cação do Sr. Vieira. Na terceira vez, teve o seu nome 
aprovado. Ora, por que essa insistência? Por que esta 
imposição? Seria ele insubstituível? Seria ele alguém 
indispensável para a atividade, a ponto de promover 
esse desgaste político com a insistência na aprovação 
do seu nome? Agora, se sabe por que. 

Ele tinha uma defensora poderosa, a Srª Rosimei-
re, ela foi responsável pela sua indicação. Nesse esque-
ma de aparelhamento do Estado, de loteamento dos 
cargos, de inversão de prioridade, quando se confere 
ao partido político, quando se prestigia a agremiação 
partidária, como contrapartida ao apoio que oferece 
ao Governo. Esta área é essencial agora ser investi-
gada, Senador Cássio Cunha Lima, porque, há pouco 
tempo, nas privatizações dos aeroportos, levantou-se 
a suspeita de que as empresas vencedoras não eram 
as mais credenciadas, e foram vencedoras. Empresas 
mais credenciadas foram preteridas. 

(Soa a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Essa 

suspeição se levantou à época. Agora, é preciso in-
vestigar para confirmar se houve contaminação do 
processo de privatizações com a presença dessa qua-
drilha na estrutura da administração federal, fraudando 
licitações, beneficiando desonestos. 

O Senado deveria reagir de forma mais veemen-
te. A bancada governista não deveria convalidar pro-
cedimentos desta natureza. Deveria, isto sim, avalizar 
a convocação de todos os que se envolveram nesse 
processo. 

Nós confiamos na Polícia Federal, confiamos no 
Ministério Público. Aplaudimos a Polícia Federal como 
instituição independente e o Ministério Público. Mas o 
dever desta Casa é propor transparência aos fatos, é 
colocar o mal à luz para que ele possa ser conhecido 
pela sociedade brasileira e condenado por todos nós.

Portanto, Sr. Presidente, vou repetir o que já dis-
se inúmeras vezes: esses escândalos são fabricados 
pelo sistema promíscuo, que estabelece uma relação 
desonesta do Poder Executivo com o Legislativo, com 
os partidos políticos, políticos de um modo geral e 
agentes privados. É o sistema do balcão de negócios, 
onde moram os chupins da República.

Sim, nós temos que combater esse sistema. Os 
políticos de bem – e eles existem – devem assumir essa 

missão, a missão – a meu ver essencial – de destruir 
esse sistema de promiscuidade que é sustentado no 
Brasil, especialmente há dez anos. Não que tenha se 
iniciado nesses dez anos, mas que se consolidou, que 
se afirmou, que se ampliou e que foi transplantado 
para alguns Estados e Municípios do País. Esse é o 
sistema fábrica de escândalos, que não se esgotarão 
enquanto o sistema estiver presente, estiver sustenta-
do pela maioria política que, lastimavelmente, não tem 
ouvidos para ouvir o clamor da sociedade brasileira, já 
que esse sistema perverso é uma tragédia para o País, 
já que esse sistema permissivo depreda as finanças 
públicas e fragiliza a capacidade de investimento do 
Estado brasileiro nas várias unidades federativas. Esse 
sistema deve ser destruído.

Eu vou repetir. Eu serei repetitivo. Repetirei in-
cansavelmente. Certamente muitos se cansarão de 
ouvir, mas, enquanto esse sistema estiver presente 
na atividade pública brasileira, terá o nosso combate. 
Nós iremos até o fim do nosso mandato no combate 
a esse sistema.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cássio Cunha Lima. Bloco/

PSDB – PB) – Senador Alvaro, não posso deixar de 
felicitá-lo pela oportunidade do seu pronunciamento, 
até porque tenho plena convicção de que o Senado da 
República, que tem o papel institucional de fiscalizar 
as atividades do Poder Executivo, não pode deixar de 
cumprir as suas obrigações neste instante grave da 
vida do País. Compreendo que há um movimento en-
tre oposição e Governo que é legítimo na República. 
Contudo, a instituição Senado da República, Senado 
Federal não pode ficar alheio ao seu papel constitu-
cional de apurar, fiscalizar, com o devido rigor, os fatos 
que estão sendo publicizados pela imprensa brasileira 
nas últimas horas.

Cumprimento V. Exª pela clareza e pelo espírito 
público do seu pronunciamento.

Concedo, com alegria – por que não –, a pala-
vra ao Senador Cyro Miranda, pelo tempo regimental 
de 10 minutos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 
Presidente, eu gostaria que V. Exª, com a devida vênia 
do orador, me permitisse fazer um breve comunicado, 
em rápidas palavras. É possível, com a concordância 
do nosso orador inscrito pela liderança?

O SR. PRESIDENTE (Cássio Cunha Lima. Bloco/
PSDB – PB) – Com a concordância do orador e com a 
boa vontade da Presidência, escuto V. Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Sem 
revisão do orador) – Com a boa vontade de V. Exªs, 
com certeza, não haveria dificuldade nenhuma.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a cidade 
de Cuiabá abriga, desde o último domingo, um evento 
considerado pela imprensa como “a maior edição de 
todos os tempos das Olimpíadas Escolares, categoria 
15 a 17 anos”.

As competições, que começaram ontem, em seis 
locais diferentes da capital mato-grossense, se esten-
dem até o dia 8 de dezembro, reunindo mais de quatro 
mil jovens atletas.

As medalhas serão disputadas em 13 modalida-
des, que incluem atletismo, basquete, ciclismo, futsal, 
ginástica rítmica, handebol, judô, natação, taekwondo, 
tênis de mesa, vôlei, vôlei de praia e xadrez.

Esta importante competição conta com represen-
tantes de 26 Estados do Brasil, mais o Distrito Federal, 
meu companheiro e amigo Cyro Miranda, além de uma 
delegação da cidade anfitriã e do Reino Unido, convi-
dado internacional que nos privilegia com 20 atletas 
que participarão de três modalidades.

Segundo os organizadores, dentre medalhistas 
olímpicos e pan-americanos, o evento conta com a 
presença de Alison Cerutti, do vôlei de praia, medalha 
de prata nos Jogos Olímpicos de Londres 2012, da 
boxeadora Adriana Araújo, bronze em Londres 2012, 
do lutador de taekwondo Diogo Silva, ouro nos Jogos 
Pan-americanos Rio 2007, bronze em Santo Domingo 
2003 e representante brasileiro nos Jogos Olímpicos 
de Atenas 2004 e Londres 2012, da ginasta Angélica 
Kvieczynski, que conquistou quatro medalhas nos Jo-
gos Pan-americanos Guadalajara 2011, do mesa-te-
nista Hugo Hoyama, que soma dez medalhas de ouro 
em Jogos Pan-americanos e participante das últimas 
seis edições dos Jogos Olímpicos, da pentatleta Yane 
Marques, bronze em Londres 2012, da canoísta Ana 
Sátila, caçula da equipe brasileira em Londres 2012, 
e da judoca Sarah Menezes, tricampeã das Olimpía-
das Escolares, bicampeã mundial júnior e medalhista 
de ouro nos Jogos Olímpicos Londres 2012, além de 
outros ídolos do esporte nacional como Arthur Zanetti, 
da ginástica artística, Vanderlei Cordeiro, do atletismo, 
Erika Souza, do basquete, Luciano Pagliarini, do ciclis-
mo, Lucila Viana da Silva e Maik Ferreira dos Santos, 
do handebol, Tatiana Lemos, da natação, e Anderson 
Rodrigues, do vôlei ... As Olimpíadas Escolares recebe-
rão observadores internacionais de comitês olímpicos 
e entidades esportivas de 14 países.

A integração social do jovem brasileiro por meio 
do esporte e a eficácia dessas iniciativas se vêm de-
monstrando altamente relevantes a cada experiência 
que acumulamos.

Fica aqui, portanto, registrado nosso orgulho e as 
nossas mais efusivas congratulações aos organizadores 
e participantes das Olimpíadas Escolares de Cuiabá.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, meu caro amigo Cyro Miranda e 

Sr. Presidente, Governador e Senador Cássio Cunha.
Muito obrigado.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Parabéns, Senador Jayme Campos, por todas 
essas conquistas.

Sr. Presidente Cássio Cunha Lima, a quem eu 
agradeço a gentileza, Srªs e Srs. Senadores, TV Sena-
do, Rádio Senado, Agência Senado, o julgamento do 
mensalão, com diversas lideranças do PT condenadas, 
parecia ser o encerramento de 2012. Mas lá vem mais 
corrupção! Não há como a Presidente Dilma negar esse 
escândalo envolvendo a Chefe de Gabinete da Presi-
dência da República em São Paulo e mais um capítulo 
da herança maldita que o Presidente Lula lhe deixou. 

É mais um capítulo de uma sequência de es-
cândalos e de corrupção e tráfico de influência que 
explicam, em grande parte, por que o Governo da 
Presidente Dilma ainda não consegue fazer as obras 
de que o Brasil precisa.

A Ministra do Planejamento, Miriam Belchior, ao 
fazer o balanço do PAC, não teve dúvidas: disse que 
o atraso em obras é regra do jogo.

Antes foi a vez do Ministro da Justiça, José Edu-
ardo Cardozo, que chamou as carceragens brasileiras 
de medievais e disse que preferia morrer a cumprir uma 
pena longa em certos presídios, onde as pessoas são 
amontoadas. Tem razão.

O sistema funciona assim: todas as vezes em 
que as obras monitoradas atrasam, o Governo reajus-
ta o prazo delas nos balanços, alongando a previsão 
do encerramento. Quando altera o prazo, o Governo 
também muda a classificação, colocando-as, muitas 
vezes, como adequadas. Por outras palavras, o Gover-
no vai tocando as obras sem muita preocupação com 
metas, resultados e gestão. A obra está atrasada? Não 
há problema: reajusta-se o prazo e pronto.

Caso emblemático das mudanças é o trem bala. 
Os balanços do PAC 1 apontam que a licitação seria 
concluída em 2010. A concorrência não tem sequer 
edital. A previsão é que seja publicado em breve, mas 
o Governo mantém o sinal de adequado na obra.

O mesmo ocorre com as refinarias da Petrobras 
em Pernambuco e no Rio. Ambas estavam com previ-
são para conclusão em 2010, mas a refinaria do Nor-
deste tem 64% de execução, e a do Rio, 41%. O pior 
é que esses números nem podem ser considerados 
confiáveis.

No caso da Ferrovia Norte-Sul, o trecho entre 
Uruaçu e Anápolis aparecia, no balanço do PAC ante-
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rior, com 99% da conclusão. No atual balanço, aparece 
com menos de 85%.

Sr. Presidente, as perguntas que não querem calar 
são óbvias, mas extremamente reveladoras e preocu-
pantes. Em 10 anos, o Governo do PT não dava para 
mudar esse quadro? Em uma década, não dava para 
melhorar a gestão administrativa pública brasileira? 
Mas a refinaria no Nordeste tem 64% de execução, e 
a do Rio, 41%. O pior é que esses números também 
não são confiáveis. Em 10 anos, não dava para me-
lhorar as condições dos presídios do Brasil? Em uma 
década, não dava para termos educação pública de 
qualidade? Em 10 anos, Senador Alvaro Dias, não 
dava para dotar o Brasil de infraestrutura adequada 
em portos, aeroportos, ferrovias e rodovias? 

E a corrupção? Ah, essa sim, em 10 anos, deu 
para levar todos os anos, todos os dias. Essa não 
acaba nunca! 

A verdade é que nem o governo do Presidente 
Lula fez as reformas necessárias para a construção de 
um Brasil moderno e contemporâneo, nem o Governo 
da Presidente Dilma tem mostrado força e vigor para 
agir nesse sentido. 

Ao contrário de Fernando Henrique Cardoso, que 
estabeleceu as prioridades para fazer o Brasil andar 
e se desenvolver, o Presidente Lula ficou acomodado 
na bonança do ciclo de crescimento econômico que 
marcou boa parte de seu governo.

Nota-se que, mesmo assim, o Brasil, com toda a 
propaganda política e de marketing do governo ante-
rior, sempre cresceu menos que os demais membros 
do BRIC e abaixo da média mundial. 

O governo do Presidente Lula fez bem menos do 
que podia pelo Brasil, e a Presidente Dilma não tem 
como lavar as mãos e explicar tudo como herança 
maldita, tal qual fazia o seu antecessor. 

Ela esteve à frente dos projetos estratégicos do 
governo Lula. É considerada a mãe do PAC. Grande 
parte dos problemas que o Brasil está enfrentando é 
herança de Dilma para Dilma. E a herança de Lula so-
mada à herança de Dilma para Dilma cria um desafio 
extremo para o Brasil. 

Se considerarmos que já vamos para o final do 
segundo ano do atual Governo, o que se revela é 
uma imagem bem diferente daquela montada pelos 
marqueteiros. 

A Presidente Dilma não nos parece uma boa ges-
tora. E isso não é apenas uma questão retórica ou dis-
curso gratuito de oposição. Ela demite quem se envolve 
em corrupção, diriam seus seguidores. Isso é o mínimo 
que se pode fazer. E, mesmo assim, a Presidente só 
toma medidas dessa natureza quando a imprensa ou 
a Polícia Federal denunciam. Caso contrário, Sr. Pre-

sidente, os desmandos continuam, e o loteamento da 
máquina pública vai servindo a interesses estranhos 
aos da coletividade. 

O Brasil tem problemas graves em setores estra-
tégicos, e o atual Governo, assim como o anterior, não 
se mostra forte o suficiente para enfrentá-los. 

A situação está fugindo do controle, e as autorida-
des já admitem publicamente a falta de gerenciamento 
de pontos estratégicos, como demonstrou a declaração 
do Ministro da Justiça e da Ministra do Planejamento. 

As recentes declarações da Presidente da Pe-
trobras reforçam a ineficiência administrativa do atual 
Governo. Graça Foster não teve como negar os pre-
juízos imensos da empresa e precisou admitir que as 
metas da gestão anterior eram faraônicas e sem qual-
quer viabilidade.

Enquanto sonhávamos como os royalties do pré-
-sal, fomos enganados, Srªs e Srs. Senadores, com 
uma fanfarronice de metas furadas da Petrobras.

A Drª Graça Foster tem agora a árdua tarefa de 
colocar os pés no chão e refazer todo o trabalho da 
gestão anterior. Já se cogita até mesmo a possibilida-
de de faltar combustível até o fim do ano.

E a Vale, Srªs e Srs. Senadores? Trocaram o Pre-
sidente, que sempre fez uma gestão de qualidade, e 
agora a empresa teve queda expressiva no valor de 
mercado. Era só o que faltava!

Não bastam os apagões um atrás do outro?! Pa-
rece até que estamos sob o regime de racionamento 
forçado de energia. Foram cinco apagões em uma se-
mana, Senador Alvaro! Quando não apaga a Capital 
Federal, apagam dois Estados ali ou a Região Nordeste 
toda. Nem a Esplanada dos Ministérios está a salvo.

Esse quadro é particularmente constrangedor 
para o Partido dos Trabalhadores, que tanto criticou 
os apagões no governo Fernando Henrique. Mas o 
Presidente Fernando Henrique construiu termoelétri-
cas e procurou interligar o sistema de transmissão de 
energia no País.

E o Governo do PT? O que fez o Presidente Lula 
e o que tem feito a Presidente Dilma para evitar que o 
Brasil fique às escuras? E olhem que a fama da Pre-
sidente vem da alardeada competência à frente do Mi-
nistério de Minas e Energia, origem do prestígio para 
se tornar a candidata à sucessão do Presidente Lula.

Mas não é só, Srªs e Srs. Senadores. O Banco 
do Brasil já estava na boca do povo em razão das mu-
tretas em torno do mensalão, o que denotou inequí-
voco uso dessa valorosa instituição para fins políticos 
e partidários.

Nos aeroportos, há seguidos desrespeitos aos 
usuários. É check-in manual, voo cancelado, atrasos, 
e por aí vai.
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Nem mesmo quando venceu o mito da privatiza-
ção, o Governo da Presidente Dilma mostrou compe-
tência. Muito pelo contrário, fez uma bagunça com as 
regras dos leilões e afugentou as administradoras de 
grandes aeroportos ao querer empurrar goela abaixo 
dos empresários a Infraero como sócia e gestora.

A privatização dos portos, anunciada desde se-
tembro, não passou de intenções. Agora, a Presidente 
resolveu apelar aos espanhóis para ver se encontra 
alguém para participar do leilão do trem-bala, segui-
das vezes adiado.

Sr. Presidente, o balanço de 10 anos do Governo 
do PT não é nada animador. Fez-se muito pouco para 
modernizar o Brasil e vencer os gargalos da competi-
tividade e da infraestrutura.

Concedo, com muito prazer, a palavra ao nosso 
Líder, Senador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Senador 
Cyro Miranda, os meus cumprimentos pelo brilhante 
discurso, um estudo cirúrgico que apresenta um diag-
nóstico completo...

(Soa a campainha.)
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – ...da 

realidade de um Governo, que é a consagração da in-
competência administrativa. É o retrato, é a fotografia 
que V. Exa apresenta hoje dessa tribuna. Os gargalos 
estão aí: gargalos de logística – aeroportos, rodovias, 
portos –; a saúde é caos; educação em queda visível 
de qualidade; o PIB no fundo do poço. Nós verificamos 
– e os números estatísticos oficiais comprovam – que 
o Brasil é hoje, neste ano, o penúltimo colocado, na 
América Latina, em crescimento. Mas esta...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – ...sempre 

foi a sua posição de rotina nos últimos anos (Fora do 
microfone.), uma situação que vai se tornando crônica 
em matéria de crescimento econômico. E V. Exa disse 
por quê: desperdício de oportunidades. Na era Lula, 
desperdiçaram-se oportunidades com os benefícios 
da bonança econômica internacional. E agora, como V. 
Exa bem coloca, Dilma não pode dizer que é vítima de 
uma herança maldita. Portanto, prezado Cyro Miranda, 
nosso Senador de Goiás, o Brasil precisa acordar. Este 
Governo precisa ser sacudido. O sistema da adminis-
tração federal é a causa de tantos escândalos que se 
repetem sucessivamente. Mas não há mudanças, não 
há reformas. O Governo não deu um passo, um passo 
à frente do plano...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Eu vou 

concluir. Nenhuma reforma prometida, nenhuma re-

forma no governo Lula, nenhuma reforma no Governo 
Dilma. Aliás, no governo Lula, uma reforma às avessas 
da Previdência Social, agora contestada judicialmente, 
porque – comprovou-se – a reforma da Previdência foi 
aprovada com a compra de votos de Parlamentares. 
Parabéns a V. Exa, as minhas homenagens pelo dis-
curso oportuno, fazendo o balanço desses 10 anos de 
incompetência administrativa.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
Muito obrigado, Senador Alvaro.

Termino, Sr. Presidente, dizendo: Presidente Dil-
ma, reaja, saia dessas amarras, governe. Os brasileiros 
esperam por isso, os brasileiros precisam disso. Diga, 
Presidente Dilma, a que veio. 

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cássio Cunha Lima. Bloco/

PSDB – PB) – Antes de conceder a palavra ao Senador 
Valdir Raupp, próximo orador inscrito, eu gostaria de 
não apenas saudar, neste instante, o pronunciamento 
de V. Exª, sempre muito lúcido, sensato, equilibrado, 
manifestando preocupação com o Brasil e com os brasi-
leiros, mas igualmente aproveitar essa saudação para, 
de forma muito especial, chamando para um sentimen-
to telúrico, cumprimentar a presença, aqui na tribuna 
de honra do Senado da República, de dois grandes e 
extraordinários brasileiros, que são, para nossa hon-
ra, também conterrâneos paraibanos: Antonio Barros 
e Cecéu, ele de Queimadas, ela da nossa querida 
Campina Grande, acompanhada de Mayra, também 
outro talento da música brasileira.

Apenas para que possamos fazer a associa-
ção, este casal de paraibanos é o autor de sucessos 
como “Bate Coração”, “Óia Eu Aqui de Novo”, “Sou o 
Estopim”, gravando com nomes da música brasileira 
como Luiz Gonzaga, Jackson do Pandeiro, Marinês, 
Dominguinhos.

A música popular brasileira sempre esteve muitís-
simo bem representada por esse casal de paraibanos, 
e o destino me permite, da tribuna do Senado Fede-
ral, em nome de todos os pares e desta Casa, saudar 
e aplaudir a presença de Antonio Barros e Cecéu na 
nossa Casa.

Com a palavra o Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Cássio Cunha; Srªs e Srs. 
Senadores, não há dúvida de que existem problemas 
sérios no sistema político-eleitoral brasileiro – e isso é 
reconhecido tanto pela imprensa quanto pelos atores 
da política, representantes do povo e dirigentes par-
tidários. O que não se consegue chegar ao consenso 
é quais são exatamente esses problemas, suas con-
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sequências e as medidas pertinentes para aperfeiçoar 
as regras eleitorais.

Pelo que se pode observar da história recente 
do País, os problemas do sistema tornaram-se mais 
notórios após o início da vigência da Constituição de 
1988, devido, em parte, ao aumento significativo do 
universo de votantes.

Como consequência, desde a segunda metade 
da década de 90, a reforma política está na agenda 
do Congresso Nacional. Entretanto, impasses sucessi-
vos têm feito com que pouco avanço tenha sido obtido 
desde então. O que é lamentável, Sr. Presidente, pois 
o assunto é de extrema importância para o funciona-
mento democrático do Brasil. Acredita-se, inclusive, 
que, sem uma reforma profunda, os avanços democrá-
ticos logrados na vigência da Carta de 1988 podem se 
ver sob a ameaça das disfuncionalidades do sistema 
político-eleitoral.

São mais de 15 anos desde que a reforma po-
lítico-eleitoral se encontra na agenda do Congresso 
Nacional. Na Legislatura de 1995/1999, foram criadas 
comissões especiais, na Câmara e no Senado, para 
apreciar a matéria. A Comissão da Câmara não concluiu 
seus trabalhos. A Comissão do Senado apresentou, 
após inúmeros debates, oito propostas de emenda à 
Constituição e três projetos de lei do Senado. Com o 
final da Legislatura, em 31 de janeiro de 1999, todas 
essas proposições foram arquivadas.

Na Legislatura subsequente, de 1999/2003, bus-
cou-se uma estratégia diferente. Uma vez que a mu-
dança em bloco revelara-se difícil, foi escolhido o ca-
minho gradual, uma reforma “fatiada”, implementada 
por meio de alterações na lei, de modo a evitar o quó-
rum qualificado que a mudança na Constituição exige. 
Entretanto, pouco êxito teve essa e outras tentativas 
subsequentes.

Em 2011, foram criadas, mais uma vez, comissões 
especiais sobre o tema na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal. A Comissão do Senado Federal, 
dividida entre partidários da lista fechada e do chama-
do “distritão”, não logrou deliberar sobre mudança da 
regra eleitoral. Na Comissão da Câmara, prevaleceu 
uma fórmula eleitoral mista, que combina elementos 
da lista fechada e do voto majoritário.

Sr. Presidente, o fato é que, apesar das dificulda-
des inerentes às alterações no sistema político-eleitoral 
brasileiro, não devemos perder a oportunidade de de-
bater e deliberar sobre uma reforma política que bus-
que reduzir ou mesmo eliminar alguns dos problemas 
do atual modelo.

Recentemente, fui o relator na CCJ, do Senado 
Federal, da Proposta de Emenda à Constituição n° 
40, de 2011, de autoria do Presidente José Sarney. 

Essa PEC tem como fulcro a restrição das coligações 
eleitorais às eleições proporcionais, ficando apenas 
as coligações majoritárias, impedindo as coligações 
proporcionais. Na prática, acabará com os partidos 
de apenas um candidato, que se encostam em uma 
coligação para se fortalecer.

O que vemos aí, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, são alianças de 19 partidos, de 20 partidos 
e até de 22 partidos. Como é que um prefeito, um go-
vernador ou até mesmo o Presidente da República, 
que tem hoje 18 partidos com bancadas na base do 
Governo, sem nenhuma... Não quero aqui menospre-
zar os pequenos partidos, sem nenhum demérito aos 
pequenos partidos, mas nós precisamos urgentemente 
mudar o nosso sistema eleitoral.

O que se observa, Sr. Presidente, é que ��������as coli-
gações eleitorais nas eleições proporcionais, em geral, 
constituem uniões passageiras, estabelecidas apenas 
durante o período eleitoral por mera conveniência, sem 
qualquer afinidade de programa ou ideologia entre os 
partidos coligados – o que, obviamente, enfraquece o 
sistema representativo em nosso País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, além da 
PEC 40/2011, que já foi aprovada por duas vezes – foi 
aprovada na CCJ, veio ao Plenário, foi feito aqui um 
requerimento para que voltasse à CCJ, foi aprovada 
novamente –, e, para minha surpresa, Srªs e Srs. Se-
nadores, partidos pequenos como o PSOL, o PDT, 
que é um partido de grande envergadura, mas é um 
partido que não tem uma grande bancada, votaram 
favoravelmente ao fim das coligações proporcionais. 
Então, nós aprovamos, já por duas vezes, na CCJ do 
Senado. E deve ser votada em breve aqui no plenário 
do Senado, indo para a Câmara dos Deputados. Seria, 
quem sabe, o início da reforma político-eleitoral aqui 
no Congresso Nacional.

Como falava, além da PEC 40/2011, existem inú-
meras proposições legislativas, tanto aqui no Senado 
quanto na Câmara, que versam, entre outros temas, 
sobre: sistema eleitoral, perda de mandato por desfi-
liação partidária sem justa causa, cálculo de tempo 
de propaganda no rádio e na televisão, cláusula de 
desempenho, fidelidade partidária, coligações eleito-
rais, financiamento público de campanhas eleitorais, 
reeleição e duração do mandato dos chefes do Poder 
Executivo, unificação das datas das eleições, suplên-
cia de Senadores e domicílio eleitoral.

Todos esses assuntos estão no cerne da vida 
democrática de nosso País e, por isso mesmo, care-
cem de nossa atenção. O povo brasileiro deseja que 
sejam feitas reformas adequadas no modelo político 
eleitoral ora em vigor e, por isso, é necessário que 
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discutamos e votemos todas essas proposições aqui 
no Congresso Nacional.

Sr. Presidente, ontem mesmo eu fiz um pronuncia-
mento sobre a reforma tributária. É sobre essas duas 
matérias que eu acho o Senado Federal e a Câmara 
dos Deputados têm que se debruçar, se não neste 
ano – porque não dá mais tempo, temos que votar o 
orçamento, está chegando o final do ano –, no início 
do próximo ano. Ao retornarmos ao trabalho em 2013, 
precisamos urgentemente nos debruçar sobre estas 
duas matérias, sobre estes dois temas: reforma tribu-
tária e reforma político-eleitoral.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cássio Cunha Lima. Bloco/

PSDB – PB) – Nobre Senador Valdir Raupp, o pronun-
ciamento de V. Exª, com certeza, vai ao encontro de 
uma aspiração de toda a sociedade brasileira. Não há 
mais como retardar reformas que são absolutamente 
inadiáveis e essenciais para que possamos transformar 
o nosso País numa nação competitiva globalmente, mo-
derna. Daí por que quero felicitar V. Exª pela oportunida-
de, pela lucidez, pelo brilhantismo do pronunciamento, 
para que nós possamos chamar à responsabilidade a 
sociedade e sobretudo o Senado da República, para 
as obrigações que temos até o final deste e para os 
desafios que estão por vir em 2013.

Cumprimento V. Exª pelo pronunciamento.
O SR. PRESIDENTE (Cássio Cunha Lima. Blo-

co/PSDB – PB) – Há um requerimento sobre a mesa, 
que passo à leitura:

Requeiro, nos termos regimentais, inserção 
em ata de voto de pesar e apresentação de 
condolências à família pelo falecimento do ex-
-Deputado Federal Sérgio Miranda.
Justificativa.
É com grande pesar que registramos o faleci-
mento do ex-Deputado Federal Sérgio Miranda.
Sérgio Miranda foi professor, Deputado Federal, 
por Minas Gerais, por quatro mandatos, de 1993 
a 2006; também atuou como vereador em Belo 
Horizonte, de 1988 a 1992; por 43 anos, militou 
no Partido Comunista do Brasil (PCdoB); e, em 
setembro de 2005, filiou-se ao PDT.
Como Deputado Federal, atuou na CPI que in-
vestigou fraudes no INSS e na investigação dos 
assassinatos de fiscais do Ministério do Trabalho. 
O parlamentar era especialista em orçamento e 
empenhava todo o seu conhecimento para forta-
lecer os direitos sociais e a previdência.
A marca de sua presença no Congresso era o 
zelo com que ele se aprofundava nos assuntos 
que analisava, aprofundando-se nas questões, 

e punha-se a examinar os detalhes dos pro-
jetos em votação. Quando debatia algum pro-
jeto, impressionava pela convicção com que 
defendia seu ponto de vista.
Sérgio era admirado e respeitado no Parlamen-
to, onde esteve, em quase todo o seu tempo, 
na Bancada do PCdoB.
A morte de Sérgio é uma perda para os comba-
tentes do Brasil. Todos nós, comunistas ou não, 
sentiremos sua falta e honraremos a sua memória.
Senador Inácio Arruda, autor do requerimento.

Eu quero me somar, neste instante, à palavra 
transcrita no requerimento do Senador Inácio Arruda 
em relação ao Deputado Federal Sérgio Miranda, com 
quem tive a honra de conviver na Câmara dos Deputa-
dos, exatamente na Legislatura do período de 1994 a 
1998. Lá estive e pude testemunhar, como Deputado 
Federal que fui, a lisura, a brasilidade, a ética, a correção 
moral de Sérgio Miranda ao longo de toda a sua trajetó-
ria como homem público. Indiscutivelmente, um grande 
brasileiro, um homem que honrou o Congresso com as 
melhores tradições do nosso País e que merece, natu-
ralmente, todas as nossas homenagens neste instante.

É o seguinte o Requerimento, na íntegra: 

REQUERIMENTO 
Nº 1.015, DE 2012

Requeiro, nos termos regimentais, inserção em 
ata de voto de pesar e apresentação de condolências 
à família pelo falecimento do ex-Deputado Federal 
Sérgio Miranda. 

 Justificação

É com grande pesar que registramos o falecimento 
do ex-Deputado Federal, Sérgio Miranda. 

Sérgio Miranda foi professor, deputado federal por 
Minas Gerais por quatro mandatos de 1993 a 2006. Tam-
bém atuou como vereador em Belo Horizonte, de 1988 
a 1992. Por 43 anos, militou no Partido Comunista do 
Brasil (PCdoB) e em setembro de 2005, filiou-se ao PDT.

Como deputado federal, atuou na CPI que investigou 
fraudes do INSS e na investigação dos assassinatos de 
fiscais do Ministério do Trabalho. O parlamentar era espe-
cialista em orçamento e empenhava todo o seu conheci-
mento para fortalecer os direitos sociais e a Previdência.

A marca da sua presença no Congresso era o zelo 
com que ele se aprofundava nos assunto que analisava, 
aprofundava-se nas questões, e punha-se a examinar 
os detalhes dos projetos em votação. Quando deba-
tia algum projeto impressionava pela convicção com 
que defendia seu ponto de vista. Sérgio era admirado 
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e respeitado no Parlamento, onde esteve, em quase 
todo seu tempo, na bancada do PCdoB. 

A morte de Sérgio é uma perda para os comba-
tentes do Brasil. Todos nós, comunistas ou não, senti-
remos sua falta. E honraremos sua memória.

Sala das sessões, 2012. – Senador Inácio Arruda.
O SR. PRESIDENTE (Cássio Cunha Lima. Blo-

co/PSDB – PB) – Dessa forma, o requerimento será 
encaminhado como previsto no Regimento. 

Na forma regimental, suspendo a sessão para 
que nós possamos acionar as campainhas da Casa 

e convidar todos os Senadores presentes para que 
compareçam ao Plenário. 

(A sessão é suspensa às 15 horas e 34 mi-
nutos e é reaberta às 15 horas e 40 minutos 
sob a Presidência do Sr. Casildo Maldaner.)

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Reaberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – O requerimento que acaba de ser lido 
será votado após a Ordem do Dia.

Dando prosseguimento, vamos ouvir agora o 
eminente Senador pela Paraíba Cássio Cunha Lima.

S. Exª tem a palavra pelo tempo regimental.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectado-
res da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, ocupo 
mais uma vez esta tribuna para chamar a atenção do 
Congresso Nacional, das autoridades brasileiras para 
um grave problema climático que vem sendo enfren-
tado no Nordeste brasileiro com esta que está sendo 
caracterizada como a mais longa, dura e penosa es-
tiagem dos últimos 40 anos.

Eu já milito na vida pública há praticamente 30 
anos, dos quais 26 no exercício do mandato eletivo. 
E nunca em tempo algum fiz política em caráter pes-
soal, sempre combati ideias e não pessoas. Porém, 
não posso deixar de registrar, em nome do Nordeste 
brasileiro e particularmente do Estado da Paraíba, 
que represento nesta Casa, a minha indignação com 
a entrevista concedida pela Ministra do Planejamento, 
Miriam Belchior, ontem, no prestigiado Jornal Nacional. 

O Jornal Nacional fez uma ampla, isenta e equi-
librada matéria– como é o costume editorial daquele 
telejornal, ouvindo os dois lados da notícia –, no que 
diz respeito ao atraso e, mais do que isso, à paralisação 
das obras de transposição do Rio São Francisco. E, ao 
ser indagada sobre o atraso, uma vez que o compro-
misso original para conclusão da obra, firmado pelo 
então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, era o ano 
de 2012, a Ministra, com um quê de ironia, afirma que 
a obra poderá ficar pronta em 2015 e – abre aspas –, 
referindo-se ao povo nordestino – repito, abre aspas 
–, disse a Ministra: “Aquele pessoal tem fé”. 

Aquele pessoal são os brasileiros que estão pa-
decendo de sede e de fome, que estão no absoluto 
abandono, com a nossa economia sendo destruída a 
cada dia e a cada instante, lenta e silenciosamente, 
porque, ao contrário de outros acidentes climáticos, 
como, por exemplo, as enchentes, que promovem ima-
gens impactantes de enxurradas, a seca, não – a seca 
mata, destrói, aniquila, de forma lenta e silenciosa. E 
estamos assistindo à omissão do Governo Federal 
em relação a uma tragédia talvez sem precedentes 
na história recente do Nordeste brasileiro. 

A nossa pecuária está sendo dizimada: proprie-
tários que possuíam 400 reses, hoje têm seu rebanho 
reduzido à metade; produtores de menor porte que 
possuíam 10 vaquinhas, hoje já não possuem mais 
nenhuma. A avicultura da Paraíba também sendo com-

pletamente desestruturada, e não só no nosso Esta-
do, na região inteira, mas vamos olhar para o detalhe 
paraibano, que conheço de perto. 

Até aqui, a Conab entregou na Paraíba 23 mil 
toneladas de milho, na proporção de 3 mil toneladas 
por semana, volume absolutamente insuficiente para 
atender às nossas necessidades. E o que é mais gra-
ve: em reunião recente com o Ministro da Agricultura 
e com diretores da Conab, a Bancada da Paraíba foi 
informada que haveria ainda a disponibilidade de ou-
tras 50 mil toneladas a serem entregues no nosso Es-
tado, esbarrando – pasmem – num problema logístico: 
falta de armazenamento e capacidade de distribuição 
desse milho, enquanto a avicultura voa às penas, sem 
nenhuma intenção de fazer qualquer tipo de brincadeira 
com a tragédia, e a pecuária se dizima.

Nesse encontro com o Ministro Mendes Ribeiro... 
E quero aqui, mais uma vez, como o fiz na semana 
passada, registrar e consignar a lhaneza dos gestos, 
a presteza da atitude, a preocupação do Sr. Ministro, 
que precisa de suporte técnico-burocrático para resol-
ver a questão. Desta tribuna, na semana passada... 
Repito e reitero aqui apelo à Presidenta Dilma para 
que seja editado decreto reconhecendo o estado de 
emergência no Nordeste brasileiro. E para que o de-
creto? Para dar sequência a igual ato já adotado por 
prefeitos e governadores que já reconheceram o es-
tado de emergência em seus respectivos Municípios 
e Estados, permitindo com esse ato a dispensa, por 
exemplo, de processos licitatórios para a contratação 
da estrutura logística para a distribuição do milho, para 
citar apenas um exemplo, do contrário, a Conab não 
terá capacidade de utilizar a infraestrutura do Porto de 
Cabedelo, que na atualidade dispõe de uma capacidade 
de armazenamento de 15 mil toneladas. Considerando 
que um navio, em regra, aporta com 20 mil toneladas, 
seria possível armazenar 15 mil toneladas de milho e, 
em caráter emergencial e imediato, fazer a distribuição 
das outras 5 mil toneladas, atendendo não apenas à 
Paraíba, mas também ao Rio Grande do Norte. Não 
havendo o decreto, a Conab tem que licitar, como de-
termina a Lei das Licitações, a 8.666; e, licitando, não 
haverá mais pecuária, não haverá mais avicultura e 
suinocultura no Nordeste brasileiro. 

O apelo que estamos dirigindo à Presidenta Dilma, 
mais uma vez, é que ela possa reconhecer a gravidade 
do instante que o Nordeste enfrenta neste momento 
e faça o decreto de reconhecimento da situação de 
emergência, para que não prevaleça o pensamento 
equivocado, data maxima venia, da expressão equi-
vocada em relação ao que foi declarado também pela 
Ministra Miriam Belchior há alguns dias, quando dis-
se: “No Nordeste não há problema, não está havendo 
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saques”, como se a inexistência de saques pudesse 
ser parâmetro e termômetro para medir a gravidade da 
situação. De fato, não têm ocorrido saques no Nordes-
te, que tem um povo ordeiro, trabalhador e, sobretudo, 
honesto. Saques têm ocorrido em outras partes do Bra-
sil, e nós precisamos, como representantes do povo 
brasileiro, não apenas coibir, mas apurar esses saques.

E saindo do tema da estiagem no Nordeste – com 
o apelo já formulado para o reconhecimento do esta-
do de emergência, além, claro de outros aspectos já 
mencionados, como a transposição do São Francisco, 
com as obras paralisadas –, disponibilidade de crédito 
para os pequenos e médios proprietários e produtores 
rurais. Só em nosso Estado, a Paraíba, o Banco do 
Nordeste vem executando mais de seis mil produto-
res. Seis mil produtores estão sendo executados pelo 
Banco do Nordeste. Esses não possuem mais crédi-
to, esses não vislumbram no horizonte mais qualquer 
perspectiva de futuro.

Ao mesmo tempo, promessas que foram feitas 
de perfuração de poços, construção de cisternas tam-
bém não saem do papel. Portanto, temos uma crise 
de suprimento de água, porque o programa de abas-
tecimento com caminhões-pipas também não atende 
a necessidade, uma vez que o Exército Brasileiro, a 
despeito de toda a dedicação e de todo o esforço que 
vem desenvolvendo, não consegue dar vencimento à 
demanda. E hoje temos brasileiros, irmãos nossos, 
conterrâneos nordestinos padecendo de sede, toman-
do água barrenta!

É algo inadmissível, inaceitável que o Brasil, em 
pleno século XXI, ainda se depare com esse descaso, 
ainda se depare com essa situação de profunda de-
sigualdade. É uma realidade desumana em relação a 
esta população carente do semiárido. 

Por sua vez, foi anunciada também a Bolsa Es-
tiagem, que, para a nossa surpresa, não foi formulada 
através de um cadastro especial. Repetiu-se tão somen-
te o cadastro do Bolsa Família, o que, provavelmente, 
não garante o atendimento de todos aqueles que são 
realmente necessitados, sobretudo a população mais 
fragilizada que se encontra na zona rural do semiárido 
do Nordeste. E o problema não está adstrito à zona rural.

(Soa a campainha.)
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – PB) 

– Cidades inteiras estão sem suprimento de água no 
Nordeste paraibano, abastecidas precária e provisoria-
mente com caminhões-pipas, e a população, pagando 
sempre muito caro ora por um caminhão de água, ora 
por um balde de água.

O que vem acontecendo – repito e insisto – é 
muito grave! A imprensa nacional já realizou algumas 
matérias, já produziu informações sobre o que vem 

acontecendo no Nordeste, mas não retratou ainda 
a dimensão da gravidade do que vem acontecendo.

Portanto, precisamos, de uma vez por todas, ado-
tar tanto as medidas de caráter emergenciais, as medi-
das para ontem, as medidas que não podem mais ser 
retardadas, as medidas que não podem mais esperar 
um minuto sequer e também cobrar, exigir, lutar para 
que as ações de cunho estruturante, notadamente a 
retomada e conclusão das obras...

(Soa a campainha.)
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – 

PB) – ... da transposição do São Francisco possam 
se converter numa realidade. Precisamos sempre lutar 
por esse Nordeste.

Conhecendo, Sr. Presidente, o carinho, o afeto 
que V. Exª tinha pelo meu saudoso pai, o poeta Ro-
naldo, eu encerro desta tribuna com um soneto que 
ele produziu há muitos anos, em que ele exatamen-
te chamava a atenção do Brasil inteiro na sua forma 
poética, mas também política, para o descaso, para o 
desprezo, para abandono do Nordeste brasileiro e para 
a bravura à Antonio Barros e Cecéu da nossa gente.

Disse o poeta:

Quando o grito de dor do nordestino
Unir-se à voz geral do desencanto,
Esse eco, de repente, faz um canto
E o canto de repente faz um hino.
E puro como um sonho de menino 

(Interrupção do som.)
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – 

PB) –

Será cantado aqui e em qualquer canto,
Como símbolo, estandarte, como manto
De um povo que busca o seu destino.
Quando esse hino, pleno de ideal,
Canção de um povo em marcha triunfal,
For lançado ao sabor de seu destino
Aí se saberá sem ter espanto
Que um eco de repente faz um canto
E um canto de repente faz um hino.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Cumprimento-o. V. Exª vem seguindo 
os passos do pai, do grande Governador, do Senador, 
do colega no outro mandato da Casa. Isso é extraor-
dinário. V. Exª sente as dores do povo da Paraíba e 
do Nordeste.

Meus cumprimentos também pelo pronunciamen-
to. Inclusive, há pouco, vários prefeitos e vereadores 
do oeste catarinense, do meu Estado, encontravam-se 
na tribuna assistindo ao pronunciamento de V. Exª. Os 
reflexos dessa seca que sente o Nordeste, é claro, com 
mais peso, sem dúvida alguma, sentimos também no 
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oeste catarinense, não só no Rio Sul, no nordeste, a 
parte do Paraná. E para o deslocamento da matéria-
-prima, que são os grãos para transformar em carnes 
a avicultura e a suinocultura, a nossa logística não 
serve. Há muita reclamação, pois a Conab não tem 
armazém em vários lugares, nós também não somos 
previdentes nesse sentido. E V. Exª trouxe um tema 
profundamente presente, relatando o que o País vem 
sentindo em várias regiões do Brasil. Por isso quero 
lhe cumprimentar sinceramente.

E também há um detalhe: V. Exª declinou dos que 
estão no Bolsa Família, mas, ocasionalmente, isso afe-
ta financeiramente muita gente que não está no Bolsa 
Família. Como fica esse pessoal?

Meus cumprimentos a V. Exª, Senador Cássio 
Cunha Lima.

Agora, na sequência dos inscritos, temos aqui...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Pela ordem, antes disso, o Senador 
Líder do Governo José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
Ordem do Dia de 5 de dezembro, na próxima semana, 
tenho os Requerimentos nº 101 e 102, que solicitam 
que o Projeto de Decreto Legislativo nº 538, de 2012, 
também tramite pelas Comissões de Assuntos Sociais 
e de Assuntos Econômicos.

Portanto, peço a V. Exª que inclua esses dois 
Requerimentos na Ordem do Dia de hoje, para que 
possamos votar na hora adequada.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – A Mesa recebe o requerimento de V. 
Exª, Senador Pimentel, e, oportunamente, dará co-
nhecimento dele.

Na sequência, está inscrito o Senador Cidinho 
Santos, do Estado de Mato Grosso.

V. Exª tem a palavra pelo prazo regimental.
O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespec-
tadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, 
venho falar um pouco, Sr. Presidente, sobre uma ca-
tegoria que admiro pelo trabalho que presta em todo o 
Brasil, que é a categoria dos nossos taxistas e sobre 
a preocupação deles neste novo momento em que 
alguns promotores entendem que o serviço de táxi 
é um serviço de concessão. Assim, deveria ser feita 
licitação para a prestação desse serviço. Isso deixa, 
com certeza, os nossos amigos preocupados, porque é 

um trabalho prestado à sociedade brasileira há alguns 
anos e que muito tem contribuído com a nossa nação.

Verificando aqui no Senado, nós encontramos três 
projetos de lei que realmente regularizam a situação 
dos taxistas, transformando essa questão da permis-
são de serviço em autorização. Quando é permissão, 
conforme o próprio Ministério Público tem apontado, 
é necessário que as prefeituras façam licitação para 
a concessão desse serviço, o que poderá acarretar 
que grandes locadoras, grandes empresas venham a 
participar desse processo de licitação e usufruam de 
um serviço que hoje é feito por um pai de família. Mui-
ta gente, ao longo de sua vida, tem transformado isso 
numa profissão de avô para pai, de pai para filho. Isso 
se transformou, em muitos lugares brasileiros, em uma 
atividade que realmente merece nossa consideração 
pelos trabalhos e pelos serviços que eles prestam.

Em muito bom tempo, o Senado Federal toma 
para si a tarefa de fazer evoluir a vigente legislação 
que regula a circulação de táxis e de outros transportes 
públicos nas praças brasileiras. De fato, pelo menos 
três iniciativas, como disse antes, de proposição so-
bre esta matéria tramitam nesta Casa, destinadas não 
somente a alterar as regras em vigor, mas, sobretudo, 
a melhorar o controle, a fiscalização e a qualidade do 
trânsito e da mobilidade urbana em nossas cidades.

Nessa lógica, cabe destacar, em primeiro lugar, 
o Projeto de Lei nº 388, de 2012, que altera a Lei nº 
12.587, de 3 de janeiro de 2012, instituindo as diretrizes 
da Política Nacional de Mobilidade Urbana. Mediante 
tais alterações, revoga dispositivos dos Decretos-Leis 
nº 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de 
abril de 1943. Naturalmente, isso tudo leva o propósito 
de estabelecer um regime mais eficaz de prestação 
do serviço de transporte urbano, coletivo e individual 
no nosso Brasil.

Em verdade, a despeito da grande conquista re-
presentada pela norma legal vigente, aguardada desde 
a promulgação constitucional de 1988, constatou-se 
um grave equívoco a ser sanado. Trata-se da conceitu-
ação do serviço de transporte de passageiros prestado 
por carros de passeio, táxis, vans ou peruas, definido 
como transporte público individual.

Acontece que, apesar de portarem o selo de aber-
to ao público, a natureza privada desses serviços não 
pode ser mais confundida com a condição tipicamente 
pública do transporte coletivo. Assim, cumpre observar 
que a conceituação dessa modalidade específica de 
transporte de passageiros tem implicações na aplicação 
do disposto na Constituição. A alta carga contraditória 
encerrada nessas classificações termina por prejudicar 
a todos. E isso não pode continuar assim, dessa forma.
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Por outro lado, Sras e Srs. Senadores, convém 
pôr em relevo o Projeto de Lei nº 5, de 2012, que mais 
especificamente aborda as condições necessárias para 
o exercício da função de taxista nas praças brasileiras, 
na sua amplitude de direitos.

Vale recordar que a regulamentação da profis-
são de taxista já havia sido aprovada no Congresso 
Nacional, em 2011, mas, devido a vetos substanciais, 
a essência da peça legislativa se desfigurou.

Por isso mesmo, o nosso colega e Líder do Blo-
co União e Força, Senador Gim Argello, considerou 
de extrema urgência restaurar o projeto original, re-
compondo o conjunto de medidas que conferiria aos 
taxistas o atendimento de antigas e justas reivindica-
ções. Assim, faz-se imperativo o restabelecimento de 
aspectos do projeto de lei original.

Sem dúvida, os taxistas prestam serviço de ine-
quívoca relevância para toda a sociedade brasileira e 
estão a merecer o reconhecimento adequado de sua 
profissão. A aprovação do projeto em apreço restabe-
lece direitos cruciais para aqueles que transportam e 
zelam pela vida de seus passageiros com a responsabi-
lidade e a dedicação que caracterizam tais profissionais.

Como bem frisa o autor do projeto, a iniciativa 
não irá beneficiar apenas os taxistas, mas também 
contribuirá para trazer maior segurança e confiabilidade 
aos próprios usuários do serviço. Em outras palavras, 
ganha a população brasileira, que deles depende ro-
tineiramente para se locomover e realizar suas ativi-
dades pessoais e profissionais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ambos os 
projetos lidam com a regulamentação e o aperfeiçoa-
mento dos transportes urbanos em nosso País. Mesmo 
assim, não nos custa debruçar-nos com mais profun-
didade em pelo menos um deles. No caso específico 
do Projeto de Lei n° 388, o escopo das alterações da 
lei em vigor atravessa definições mais amplas e ge-
rais. Na verdade, buscam-se correções, distinções e 
categorizações mais precisas do que a norma atual 
entende como transporte público coletivo e individual.

Segundo o que prevê o inciso V do art. 30, com-
pete aos Municípios organizar e prestar, diretamente 
ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 
públicos de interesse local, incluído o de transporte 
coletivo, que tem caráter essencial.

Desse modo, a manter-se a conceituação como 
“serviço público”, o transporte individual de passagei-
ros somente poderia ser prestado diretamente pelas 
prefeituras ou por meio de concessão ou permissão.

Ora, como não parece razoável imaginar que o 
Poder Público Municipal venha a operar diretamente 
um serviço de táxis ou de vans, deduz-se que a defi-
nição vigente ensejaria a permanente necessidade de 

licitação pública para a operação desses serviços. Tal 
circunstância evidentemente não se harmoniza com o 
caráter de transitoriedade e flexibilidade inerente a es-
ses serviços. Enquanto o serviço público de transporte 
depende de condições contratuais estáveis e duradou-
ras, o transporte individual de passageiros está mais 
associado ao regime de autorização do Poder Públi-
co, em face da mutabilidade de suas características.

Em suma, é esse o escopo da iniciativa em aná-
lise. De uma parte, altera-se a definição da natureza 
dos serviços de táxis ou de vans de público para “pri-
vado aberto ao público”, com o objetivo de adequá-
-la às características desse modo complementar de 
transporte de passageiros. De outra, determina-se, 
de forma consentânea com o mencionado dispositivo 
constitucional, que o transporte público coletivo seja 
prestado diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, bem como a possibilidade de que o trans-
porte privado de passageiros venha a ser prestado sob 
regime de autorização, “atendidos – evidentemente – 
os requisitos estabelecidos em lei municipal relativos 
à segurança, higiene e conforto dos veículos e à ha-
bilitação dos condutores”.

Mas não é somente isso. Para enfatizar a per-
tinente apresentação do Projeto de Lei nº 5, comen-
tado da tribuna do plenário agora há pouco, merece 
ser igualmente considerada a tramitação de um outro 
projeto de conteúdo próximo e igualmente relevante.

Cabe mencionar o Projeto de Lei nº 253, de 
2009, que regula outro problema a afetar os taxistas 
do Brasil. Trata-se da transmissão, a qualquer título, 
de autorização para a exploração de serviço de táxi. 
De autoria do Senador Expedito Júnior, a proposta foi 
avaliada recentemente na Comissão de Serviços de 
Infraestrutura, que deliberou pela sua aprovação na 
forma de emenda substitutiva.

Tal emenda substitutiva, apresentada pela Co-
missão de Serviços de Infraestrutura, promoveu a 
devida correção...

(Soa a campainha.)
O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT) –...da 

terminologia jurídica empregada no projeto. O substitu-
tivo define a autorização para o exercício da atividade 
de táxi como um direito pessoal de caráter patrimonial, 
que pode, assim, ser objeto de negócios jurídicos, como 
a alienação, e também ser transmitido em herança.

Por outro lado, para se ressalvar o interesse pú-
blico, o projeto firma a necessidade de que a transmis-
são da autorização somente possa ser efetuada para 
pessoa física ou jurídica que preencha os requisitos 
exigidos para a sua outorga.

Desse modo, com o substitutivo aprovado, ajus-
tam-se as alterações indispensáveis para a conforma-
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ção da proposição à ordem jurídica nacional, aperfei-
çoando a regulamentação da matéria.

Com efeito, Sr. Presidente, o Projeto de Lei no 253 
reconhece que, apesar de não estar prevista em lei, a 
comercialização das autorizações para a exploração 
de serviços de táxi é uma prática enraizada e social-
mente aceita. Na ausência de uma regulamentação, 
haveria um mercado informal, sujeito à demagogia e 
ao arbítrio das autoridades. A proposição em análise 
supriria a lacuna, propiciando confiabilidade jurídica a 
esse mercado, o que se refletiria em maior segurança 
também para o consumidor.

No contexto atual, entretanto, a proibição de trans-
ferências, como ocorre na maior parte dos Municípios, 
somente contribui para a criação de um mercado infor-
mal que, não estando sujeito à tutela do Poder Judici-
ário, fica vulnerável a todo tipo de fraude e violência.

Sr. Presidente, peço apenas mais dois minutos 
para concluir o meu pronunciamento.

A legalização dessas transações, portanto, é 
uma medida não apenas de justiça, mas também de 
segurança jurídica.

Nesse ambiente, o próprio colega Senador Renan 
Calheiros, em recente pronunciamento, comunicou o 
interesse pela matéria, agradecendo a sua designação 
como Relator do Projeto de Lei no 253. Mais detalha-
damente, para o Senador, o projeto é muito importante 
para os taxistas do Brasil, pois ajudará a acabar com 
a informalidade que ainda marca o mercado de auto-
rizações para a exploração de serviços de táxi.

Na mesma oportunidade, ele ainda observou 
que muitas vezes, na grande maioria das cidades, a 
transferência de autorização ocorre à margem da le-
galidade, beneficiando pessoas sem qualquer qualifi-
cação profissional, o que implicaria riscos para quem 
utiliza o serviço. O Senador Renan Calheiros reforça 
ainda o objetivo de dar transparência às transmissões 
das autorizações, com base em requisitos técnicos 
de qualidade e segurança. Mais do que isso, elogia o 
dispositivo que determina que a transmissão somente 
poderá ocorrer com anuência do Poder Público local, 
tendo de atender os requisitos relativos à segurança, 
higiene e conforto dos veículos e qualificação de seus 
profissionais condutores.

Em suma, Sr. Presidente, reforçando a tese central 
dos Projetos de Lei no 5 e no 253, devemos endossar 
o argumento de que o serviço de táxi pode ser exerci-
do por qualquer pessoa, desde que se satisfaçam os 
requisitos técnicos e de segurança.

Todo o processo de transferência será feito às 
claras, com fiscalização do Poder Público, reduzin-
do desvios, fraudes e favorecimentos indevidos. Com 
isso, contribuirá para acabar com a informalidade que 

marca hoje o mercado de autorizações para a explo-
ração do serviço.

Para concluir, não seria, em absoluto, exagero 
reiterar que os três projetos em tramitação nesta Casa 
– o de nº 388, o de nº 5 e o de nº 253 – devem ser 
considerados de extrema relevância para a socieda-
de brasileira, seja por tratarem de tema urgente para 
viabilizar formas mais adequadas de transporte nos 
centros urbanos, seja por regularizarem a situação 
há muito reivindicada pela maioria da categoria dos 
taxistas do nosso querido Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Cumprimento V. Exª, Senador Cidinho 
Santos, pelas preocupações que traz à Casa.

Na sequência, pela ordem que estão presentes 
aqui no plenário, eu concedo a palavra ao eminente 
Senador Ricardo Ferraço pelo tempo regimental.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Exmo Sr. Presidente em exercício nesta 
sessão, Senador Casildo Maldaner, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, mudar de opinião não é vergonha para 
ninguém. O poeta Mário Quintana já dizia, com muita 
propriedade, que opinião só não muda quem não tem. 
Dois séculos atrás, também Kant dava uma lição que 
entrou para a história: o sábio muda de opinião, o ig-
norante nunca muda. 

É com essa certeza e com essa convicção que 
pretendo, nesta tarde, fazer uma avaliação cuidadosa 
sobre o Novo Marco – já não tão novo assim – Regu-
latório do Petróleo, em especial, que foi adotado há 
4 anos, ou seja, o regime de partilha para o pré-sal.

Se esse novo – porém, não tão novo – modelo 
nos pareceu naquele momento adequado, quando o 
Brasil ainda estava mergulhado na euforia da desco-
berta do pré-sal, em 2007.

Hoje vivemos um cenário completamente dife-
rente, com outra conjuntura que precisa ser avaliada 
à luz dos dias atuais. Isso vale não apenas para a 
produção doméstica de petróleo, mas para a situação 
da Petrobras. 

O recente relatório da Agência Internacional de 
Energia, agora do mês de novembro de 2012, é con-
tundente ao apontar as transformações que vêm ocor-
rendo no mercado mundial, com o investimento em 
fontes alternativas de energia, o desenvolvimento de 
novas tecnologias e a descoberta de novas áreas de 
exploração de petróleo e gás no mundo.

Ora, Sr. Presidente, se as condições externas 
mudaram, nossa opinião também pode, aliás, mudar. 
É preciso que nós olhemos para essa conjuntura que 
estamos vivendo com bastante realismo e com bas-
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tante precisão na dimensão de correr atrás do prejuízo 
e fazer um esforço coletivo, conjunto, para recuperar 
o tempo perdido. 

Todos nos lembramos que o anúncio do tesouro 
negro no fundo do mar foi recebido, 5 anos atrás, como 
um presente da natureza, uma dádiva de Deus espe-
cialmente nas áreas em que nós percebemos toda a 
possibilidade da produção do pré-sal poder multiplicar 
por 3 as nossas reservas conhecidas. 

O otimismo, até exagerado, mas os estudos apon-
tavam, à época, para reservas da ordem de 80 bilhões 
de barris de petróleo e gás natural na camada pré-sal. 
Até então nossas reservas provadas não passavam de 
14 a 15 bilhões de barris, portanto, de 14 a 15 bilhões 
para 80 bilhões, seguramente, um universo extraordi-
nário em torno dessa descoberta. 

O Brasil, então, poderia galgar à condição de 13º 
para 6º maior produtor mundial de petróleo, num futu-
ro próximo, a partir de 2007. Ficaríamos atrás apenas 
da Arábia Saudita, do Irã, Iraque, Kuwait e Emirados 
Árabes.

Pois bem, nessa época, muitos países produtores 
já haviam aproveitado as cotações em alta do petróleo 
para a revisão dos seus contratos de exploração e as 
regras de tributação do setor. O objetivo era garantir 
uma poupança para o futuro, já que o petróleo, como se 
sabe, é uma riqueza não renovável, uma riqueza finita.

No Brasil, a preocupação com uma nova legisla-
ção para o setor foi redobrada com a riqueza potencial 
do pré-sal. Os contratos deveriam ser firmados em no-
vos moldes, já que o risco da exploração seria muito 
baixo e a produtividade, elevada.

O marco regulatório ficou pronto em 2009, na 
forma de quatro projetos de lei aprovados um ano de-
pois: o da capitalização da Petrobras; da instituição do 
modelo de partilha da produção; da criação do Fundo 
Social; e de uma estatal para gerenciar os interesses 
governamentais nos contratos de partilha e a comer-
cialização do petróleo excedente.

Só que a indefinição em torno da redivisão dos 
royalties criou um impasse federativo tão grande que 
o regime de partilha ainda não saiu do pape! A última 
rodada de licitação promovida pela Agência Nacional 
de Petróleo aconteceu em 2008.

O resultado tem sido desastroso. A cada rodada 
não realizada, a perda potencial na arrecadação dos 
Bônus de Assinatura gira em torno de R$1 bilhão; o 
prejuízo soma, portanto, pelo menos R$4 bilhões.

Até o final deste ano, as áreas concedidas serão 
ou estarão reduzidas a um terço do tamanho de há 5 
anos. Se há 5 anos, nós tínhamos aproximadamente 
300 mil quilômetros de áreas exploradas, hoje estamos 

explorando aproximadamente 100 mil quilômetros, o 
que significa um terço das áreas exploradas há 5 anos. 

Se os negócios estão suspensos no Brasil, eles 
continuam a pleno vapor em outros países. Quando 
fazemos uma análise da pesquisa das cinco maiores 
empresas internacionais, de porte global, elas inves-
tiram, em 2012, algo em torno de US$100 bilhões. 
Destes US$100 bilhões que foram investidos em tor-
no do mundo, nenhum desses dólares foi investido o 
Brasil por conta desse processo que nos submete a 
participação exclusiva como operadora por parte da 
Petrobras, já tão comprometida em tantos investimen-
tos que não consegue no prazo contentar ou satisfazer 
a demanda do nosso País.

O impacto se reflete, Sr. Presidente, em toda a 
cadeia produtiva do petróleo e do gás. Em vez de 400 
mil empregos, o setor poderia estar gerando pelo me-
nos 2 milhões de empregos – e falo aqui de empregos 
formais, qualificados, com rendimentos muito superio-
res à média brasileira. 

Não podemos perder mais tempo, acho eu. Num 
contexto de crise internacional, os negócios de petró-
leo e gás deveriam, isso sim, estar alavancando nosso 
desenvolvimento econômico e social.

O anúncio da retomada das rodadas de licitação 
por parte da Agência Nacional de Petróleo, no ano que 
vem é, evidentemente, muito bem vindo. Mas é preciso 
rever, e rever com urgência, os entraves criados pelo 
marco regulatório para resultados mais positivos no 
setor de petróleo e gás.

Sejamos aqui realistas. Reconheçamos aqui as 
evidências objetivas, concretas e reais dos últimos 4 
anos. Cinco anos depois da descoberta do pré-sal, 
precisamos enfim admitir...

(Soa a campainha.)
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

–... que esse tesouro não era tão fácil assim nem tão 
precioso quanto se supunha. Os custos e os riscos 
geológicos se revelaram bem maiores que o previsto; 
e a rentabilidade também menor.

E mais, o Brasil não será, como muitos imagina-
ram, “a última coca-cola gelada na face da terra”, em ter-
mos de energia. Várias descobertas foram anunciadas 
mundo afora desde que sonhamos alto com o pré-sal.

A Agência Internacional de Energia também des-
taca a aposta em fontes renováveis de energia e as 
mudanças provocadas por novas tecnologias de óleo 
e gás de xisto e pelo investimento em políticas de efi-
ciência energética.

Em resumo, Sr. Presidente, (fora do microfone.) 
as grandes premissas que motivaram a mudança do 
marco regulatório no Brasil e a adoção do regime de 
partilha não se confirmaram no tempo. Vale aqui lem-
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brar também que o modelo de partilha em que o con-
tratado exerce por sua conta e risco as atividades de 
exploração e produção, e divide o petróleo encontrado 
com a União, foi adotado de maneira predominante nos 
países com problemas políticos e com baixa segurança 
jurídica e baixa segurança regulatória, em que a se-
gurança regulatória é praticamente confundida como 
segurança de intervenção. Será esse o nosso caso? 
Está me parecendo, à luz das evidências, que sim. 

E digo mais, no modelo brasileiro de partilha, a 
Petrobrás é operadora exclusiva dos campos e deve 
ter, no mínimo, 30%...

(Soa a campainha.)
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

–...de participação nos consórcios com outras empre-
sas. É responsabilidade em excesso, é risco em exces-
so, para ser assumido pela Petrobrás, uma companhia 
extraordinária, que todos nós brasileiros admiramos a 
sua capacidade técnica e dos seus profissionais, mas 
é responsabilidade demais para que a Petrobrás possa 
atender às demandas do País.

A companhia, da qual todos nós nos orgulha-
mos, tem, sim, status internacional de excelência na 
prospecção de petróleo em águas profundas. Mas não 
podemos, Sr. Presidente, ignorar, muito menos menos-
prezar, o fato de que a Petrobrás passou a apresentar 
resultados negativos e... 

(Interrupção de som.)
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

–...passou a enfrentar constantes dificuldades de cai-
xa, em função das extraordinárias responsabilidades, 
das metas.

É certo que a troca de direção da empresa e 
(Fora do microfone.) um novo plano de negócios, com 
metas mais realistas, apontam para um cenário mais 
equilibrado, mais positivo, de maior transparência e 
de maior credibilidade para uma companhia, como é 
a nossa Petrobrás, de classe global.

Mesmo assim, o fato de ser a única operadora 
no regime de partilha está engessando, por demais, 
a companhia. Além disso, se não fosse a exigência 
de uma operação única, agentes privados poderiam 
muito bem estar trabalhando nas áreas de menor atra-
tividade do pré-sal, segundo seu próprio interesse e 
percepção de risco. 

Não vamos, aqui, ignorar, ainda, que o regime 
de partilha restringe o desenvolvimento tecnológico e 
a competitividade da indústria brasileira...

(Soa a campainha.)
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– ...como fornecedora de peças e equipamentos para 
o setor de petróleo.

Foram esses os motivos que me levaram, Sr. 
Presidente, a apresentar um projeto de lei adotando 
o modelo de concessões como regime único para ex-
ploração de petróleo e gás no Brasil. 

Para que reinventar a roda se o modelo de con-
cessões já foi mais do que testado e aprovado em 
nosso País – e já caminho para o encerramento –, 
Sr. Presidente? Foi ele o marco de concessões que 
promoveu a abertura do mercado de petróleo e gás, 
em 1997. Foi ele que proporcionou o crescimento ex-
traordinário do setor. Foi ele que fez com que no seu 
período a participação do arranjo de petróleo e gás 
(Fora do microfone.) saísse de 2% do Produto Interno 
Bruto para 10% do Produto Interno Bruto. 

Foi durante o processo de concessão, por lici-
tação, por competição, que nós vimos a tão desejada 
arrecadação pelos royalties saltarem, pasmem, de 
R$200 milhões por ano para R$20 bilhões por ano. Tudo 
isso por conta da competição, tudo isso por conta das 
portas e janelas de uma oportunidade que o Brasil se 
revelou. Foi também nesse período que o Brasil saiu 
da produção diária de 868 mil barris para 2 milhões 
de barris diários. 

Então, foi uma época de prosperidade extraordiná-
ria e, se nós estamos hoje vivendo este momento, tudo 
isso é fruto, é consequência, é resultado das conces-
sões que se fez, sobretudo, nos anos 2000, porque o 
tempo de maturação entre a pesquisa, a comprovação 
e a exploração é um tempo muito longo, Sr. Presidente. 

E parece ser esse um tema que o Senado Fe-
deral, que o Congresso Nacional precisa fazer. Nós 
precisamos revisitar a decisão que adotamos a partir 
de 2008, para que, à luz das evidências e das novas 
realidades, nós possamos estar refletindo se não che-
gou o momento de revermos esse modelo que não 
chegou a ser implantado, que não saiu do papel, que 
não se mostrou, portanto, na realidade dos nossos 
dias, viável para que a indústria do petróleo e do gás 
pudesse dar uma contribuição muito (Fora do micro-
fone.) maior ao nosso País. 

Mas eu volto à tribuna, Sr. Presidente, em outra 
oportunidade, para que eu possa aprofundar um pou-
quinho os detalhes desse projeto que nós apresenta-
mos, porque o que desejamos mesmo é fazer o en-
frentamento desse que me parece um debate inadiável 
para o interesse nacional.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC. Fazendo soar a campainha.) – Meus cum-
primentos a V. Exª pela preocupação que traz, Senador 
Ricardo Ferraço...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – ...e pela importância que tem em rela-
ção ao País como um todo.

Pela ordem, Senador.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, dois 
assuntos. Primeiro, queria que V. Exª pudesse man-
dar verificar por que na minha fala, quando eu desci 
da tribuna, várias pessoas e vários e-mails também 
recebidos por mim acusam a falha no sistema desse 
microfone da tribuna. 

Fui ao cafezinho observar o orador. E observei 
que, por várias vezes, o som do Senador de Santa 
Catarina também sumiu, igual ao meu. Então, peço a 
V. Exª deixar registrado na Mesa, para que os técnicos 
possam observar por que os microfones estão cortando 
o som dos Senadores. Esse era o primeiro fato.

O segundo é que já são 16h28 e eu gostaria de 
saber se haverá Ordem do Dia, para que possamos 
tomar as providências nas nossas vidas, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC. Fazendo soar a campainha.) – A Mesa 
responde a V. Exª dizendo que os técnicos vão verificar. 
Eu tenho notado também isso, Senador Mário Couto.

E em relação à Ordem do Dia...
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pelo 

que se sabe, Presidente, não há acordo para votação 
no dia de hoje. Pelo que se sabe.

Então, eu gostaria que, na verdade, pudesse ser 
definido se haverá Ordem do Dia ou não. 

Pelo que eu consultei, não haverá acordo para 
votação de medidas provisórias na tarde de hoje. Mas, 
como V. Exª é o Presidente, eu deixo a critério de V. 
Exª a decisão.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC. Fazendo soar a campainha.) – A Secre-
taria informa que o Sr. Presidente está a caminho.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pois 
não. Vamos aguardar o Presidente, então.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – E, talvez, se não houver entendimen-
to, as Lideranças haverão de comunicar. Não haven-
do entendimento, sem dúvida, a Ordem do Dia não 
acontecerá.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Va-
mos aguardar, Presidente. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Mas vai depender de as Lideranças 
comunicarem à Mesa.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pois não.

Vamos aguardar o Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Na sequência, temos inscrito o Sena-
dor Romero Jucá, como Líder do PMDB. Em seguida, 
o Senador Humberto Costa; depois, o Senador Edu-
ardo Suplicy.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, vou fazer três registros bastante 
rápidos, mas que considero extremamente importantes.

O primeiro deles, com muita satisfação, é regis-
trar no plenário da Casa que ontem tivemos um fato 
marcante para o meu Estado de Roraima, para o nosso 
Estado de Roraima, que foi a assinatura do Governador 
José de Anchieta, com o Ministro Edison Lobão, com o 
Presidente da Aneel, com dirigentes da Eletrobrás, da 
federalização da Companhia de Energia de Roraima, 
sem dúvida alguma, um passo extremamente impor-
tante para que, no futuro, Roraima possa levar ener-
gia de qualidade principalmente ao interior do Estado.

O Governo da Presidenta Dilma está federali-
zando a CERR – Companhia Energética de Roraima, 
e a CEA – Companhia de Eletricidade do Amapá. Os 
dois protocolos de federalização já foram assinados, 
e, além disso, o Governo está fazendo investimentos 
maciços para interligar ao Sistema Nacional tanto Boa 
Vista/Roraima, quanto Macapá/Amapá. Nós vamos fi-
car interligados ao Brasil e, portanto, em condições de 
receber energia e vender energia ao restante do País.

Para nós é motivo de muita satisfação. Trabalhei 
muito defendendo essa ação, porque considero extre-
mamente fundamental que nós tenhamos condições de 
ter investimentos federais em energia, levando a Boa 
Vista e a Roraima um trabalho de qualidade e energia 
em quantidade, possibilitando levar o desenvolvimento, 
a agroindústria, a agricultura irrigada para o interior do 
nosso Estado de Roraima.

Então, ontem assinamos essa primeira medida; 
foi o primeiro passo. Estivemos com o Ministro Edison 
Lobão, e quero agradecer aqui a S. Exª; estivemos com 
o Dr. Costa, Presidente da Eletrobrás, a quem quero 
agradecer; quero agradecer a toda a diretoria da Ele-
trobrás; quero agradecer também à Presidenta Dilma, 
que definiu prontamente essa federalização e deter-
minou que isso fosse feito de forma célere, de forma 
rápida. Portanto, fica aqui o nosso registro, o nosso 
agradecimento por essa medida que é fundamental, 
como eu disse, para o futuro de Roraima.

Quero também registrar a importância de fechar-
mos, ainda nesta semana, Senador Casildo, o texto final 
para a votação da nova fórmula do Fundo de Participa-
ção dos Estados. O Senador Walter Pinheiro, que está 
relatando a matéria, ficou de apresentar entre hoje e 
amanhã esse texto.
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É fundamental que os Líderes e que nós todos 
possamos nos debruçar sobre esse texto e tenhamos 
condição de aprovar rapidamente essa matéria, para 
que ela possa seguir à Câmara dos Deputados e lá 
ser votada também celeremente, para que, até o final 
do ano, tenhamos a fórmula que vai definir a parcela 
do FPE – Fundo de Participação dos Estados, para os 
Estados brasileiros a partir de 10 de janeiro de 2013.

Portanto, temos muito pouco tempo para votar 
esta matéria no Senado, remetê-la à Câmara dos De-
putados, votá-la na Câmara dos Deputados e sancioná-
-la, para que, em 10 de janeiro, os Estados brasileiros 
já possam receber o seu Fundo de Participação dos 
Estados, sem nenhum tipo de solução de continuidade.

A não votação dessa matéria pode levar a uma 
situação de crise nos Estados, pode levar a uma inde-
finição e pode levar a um processo de não existência 
de fórmula e, portanto, de não parcelamento desses 
recursos aos Estados. É fundamental registrar que os 
Estados brasileiros mais pobres, menos desenvolvidos, 
dependem fundamentalmente dos recursos do FPE.

(Soa a campainha.)
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Por-

tanto, é primordial que possamos fechar esse acordo 
e votar, ainda nesta semana, Presidente Casildo, esta 
matéria que é de extrema relevância para o meu Estado 
de Roraima e para a maioria dos Estados brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Meus cumprimentos a V. Exª, Senador 
Romero Jucá, pelas conquistas com Roraima, como 
a federalização de energia, e pelas preocupações que 
traz em relação ao FPE, que precisamos decidir ainda 
neste exercício.

Com a palavra o eminente Senador Humberto 
Costa, pelo Estado de Pernambuco, pelo tempo re-
gimental.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ouvintes 
da Rádio Senado, telespectadores e telespectadoras 
da TV Senado, hoje, venho a esta tribuna para falar de 
um País que busca ser menos desigual. Venho falar 
da sanção ao projeto de lei que trata da distribuição 
dos royalties e da participação especial oriundos da 
exploração do petróleo no mar. Eu me somo à grande 
maioria dos brasileiros e das brasileiras que almejam 
uma partilha igualitária desses recursos para todo o 
País e, por isso, anseiam pela menor concentração 
dessa riqueza, que é de todos.

Acredito que a Presidenta Dilma deverá sancio-
nar o projeto de lei aprovado na Câmara, depois de 
tão debatido nesta Casa no ano passado, tendo sido 

referendado pela maioria dos Senadores, numa gran-
de vitória do povo brasileiro.

O substitutivo do Senador Vital do Rêgo ao pro-
jeto do Senador Wellington Dias, o PLS n° 448/2011, 
aprovado pelo Senado em 19 de outubro de 2011 e 
referendado pela Câmara recentemente, foi elaborado 
a partir de debates que reuniram Lideranças do Con-
gresso Nacional e do Governo Federal. É, portanto, 
um projeto discutido e pensado de forma democrática.

Essa é, sem dúvida, uma proposta que permite 
partilhar melhor, com mais justiça, os recursos advin-
dos da exploração do petróleo – petróleo em mar, há 
de se ressaltar. Atualmente, a maior parte da receita 
resultante do recolhimento dos royalties fica com Esta-
dos e Municípios que abrigam unidades das empresas 
responsáveis pela extração do óleo bruto, um bem que, 
conforme reza o art. 20 da Constituição, é da União.

O projeto, aprovado pela Câmara e pelo Sena-
do, muda a forma de partilha, ajusta a parcela prevista 
para os Estados onde as concessionárias extraem o 
petróleo e restaura o conceito da Federação. A dis-
tribuição dessa riqueza nacional passa a beneficiar 
todos os brasileiros, a grande maioria dos Estados e 
dos Municípios brasileiros, entes federativos que, hoje, 
não recebem um único centavo vindo da exploração 
do petróleo.

A Confederação Nacional dos Municípios (CNM) 
defende que a sanção ao projeto por parte da Presi-
denta resultará em mais recursos para a educação, 
para a saúde e para a segurança em todo o Brasil. 
A nova forma de partilha garantirá, segundo a CNM, 
R$105 bilhões para os dois principais Estados produ-
tores brasileiros, o Rio de Janeiro e o Espírito Santo, 
e para 30 dos seus Municípios e também, vejam só, a 
distribuição de R$140 bilhões para todo o restante do 
País, até o final desta década. Sem a sanção da Presi-
denta Dilma, ainda conforme cálculos da CNM, esses 
dois Estados e 30 Municípios concentrarão, até o final 
da década, R$201 bilhões dos recursos de petróleo, e 
todos os demais Estados e Municípios, juntos, terão 
apenas R$17 bilhões.

A questão aqui, que fique claro, é corrigir mais 
um problema de concentração de riquezas neste País 
e também a injustiça há muito cometida com a maioria 
dos Estados e Municípios brasileiros, que não usufrui 
das benesses advindas da exploração de um bem que 
é de todos os brasileiros.

A proposta, como aprovada pelo Congresso Na-
cional, não criará dificuldades para o Rio de Janeiro 
e para o Espírito Santo, como está sendo alardeado. 
Os dois Estados ainda terão parcela significativa dos 
royalties e da participação especial do petróleo do mar. 
Aliás, ao dividirmos a parcela que irá para o conjunto 
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dos demais Estados e Municípios do País pelo valor 
que será destinado aos dois Estados confrontantes, 
veremos que esses últimos, proporcionalmente, ainda 
ficarão com a maior parte. Além disso, com a exploração 
de novos poços, essas receitas crescerão para todos. 
Como disse nosso nobre colega Senador Wellington 
Dias, estamos falando de uma riqueza que deve atingir 
R$32 bilhões neste ano e R$100 bilhões em 10 anos e 
que, com os novos leilões, ultrapassará R$300 bilhões.

Entendemos legítimas as aspirações dos Estados 
confrontantes, mas temos de pensar em todo o País. 
Recentemente, por exemplo, em texto publicado por 
jornal de circulação nacional, um colunista escreveu 
o seguinte, abre aspas:

Quando se trata do petróleo, é fácil sucumbir 
à ideia de que ele pertence à Nação, não aos 
dois ou três Estados que produzem e arcam 
com o desgaste de sua exploração, com os 
permanentes riscos ambientais e com os cus-
tos de alojar, atender e zelar pelas multidões 
miseráveis de outros Estados que acorrem, 
atraídos pela promessa de trabalho.

Mais: a Petrobras divulgou plano de negócios para o 
período entre 2012 e 2016, no valor de US$236,5 bilhões. 
A área de exploração e produção de petróleo e gás na-
tural concentrará o maior volume desses investimentos, 
US$141,8 bilhões, ou 60% do total. Dos investimentos da 
Petrobras na Região Sudeste, feitos até 2010, num total 
de US$33,5 bilhões, o Rio de Janeiro foi destinatário de 
71%. Conforme a Petrobras, somente o polo petroquími-
co do Município fluminense de Itaboraí gerará, durante a 
sua construção, 212 mil empregos diretos e indiretos e 
50 mil a partir do início da operação da refinaria.

Vale citar ainda que US$995 milhões para as re-
formas na Refinaria de Duque de Caxias, a Reduc, vão 
contribuir também para a geração de mais empregos, 
sem falar nas encomendas de navios aos estaleiros 
fluminenses, que vão demandar o investimento de 
R$1,3 bilhão e resultarão em 22 mil novos empregos. 
Ou seja, o Rio de Janeiro é um Estado que, justifica-
damente, atrai recursos e tem um futuro promissor.

Foi largamente divulgada a passeata realizada, 
ontem, no Rio de Janeiro. Estudantes, artistas, traba-
lhadores de diversas áreas, os Governadores Sérgio 
Cabral e Renato Casagrande, o Prefeito Eduardo Paes, 
os três Senadores do Rio de Janeiro, os três Senado-
res do Espírito Santo, Deputados e demais políticos 
se reuniram nas ruas da capital do Estado. Foi uma 
manifestação legítima, que merece o nosso respeito. 
Mas considero que todos os demais governadores e 
prefeitos do País, além dos parlamentares desses Es-
tados e dos outros Estados que compõem o Congresso 

Nacional, também devem se unir num ato semelhante. 
Especialmente, sinto falta nesse debate dos represen-
tantes do Estado de Pernambuco.

(Soa a campainha.)
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Muitos prefeitos estiveram mobilizados aqui, em Brasí-
lia, na primeira quinzena deste mês, e a própria Confe-
deração Nacional dos Municípios lançou a campanha 
Sanciona Dilma, Royalties para Todos. Contudo, ainda 
é preciso que os governadores dos demais Estados 
da Federação, beneficiados com a nova legislação, 
unam-se aos prefeitos, para, juntos, marcarmos uma 
posição em defesa da partilha de recursos que bene-
ficie, com justiça, todos os brasileiros.

No caso específico de Pernambuco, a sanção 
da proposta aprovada pelo Congresso Nacional tem 
evidente significância. O Governo de Pernambuco e 
as prefeituras que, hoje, segundo a Agência Nacional 
de Petróleo, nada recebem de royalties passarão a ter 
direito a 6,9%...

(Interrupção do som.)
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

...da parcela destinada aos Estados e Municípios.
(Soa a campainha.)
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Por estimativa preliminar, isso significaria R$8 bilhões a 
mais nos cofres do Estado e dos Municípios até 2020. 
Esse valor corresponde, hoje, a 8,4% do Produto Inter-
no Bruto de Pernambuco. É por isso que conclamo os 
representantes de Pernambuco, o seu Governador, a 
se manifestarem em nome da distribuição mais justa 
dos ganhos advindos do petróleo, essa riqueza que é, 
sim, de todos os brasileiros.

Srªs Senadoras e Senadores, a sanção ao projeto 
representará uma mudança significativa no crescimento 
e no desenvolvimento do Brasil, um incentivo na busca 
por um País mais igual, com unidades federativas efe-
tivamente integradas, desenvolvendo-se em sintonia, 
pelo bem de todos os cidadãos brasileiros, de todos 
os pernambucanos.

(Interrupção do som.)
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Peço-lhe só mais um minuto para concluir, Sr. Presi-
dente (Fora do microfone.).

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
unimo-nos à voz de milhões de brasileiros que pedem 
à Presidenta da República que sancione esse projeto, 
pelo bem do nosso País.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Humberto Costa, o 
Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Srª José Sarney, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Antes de começarmos a Ordem do Dia, há so-
bre a mesa um requerimento, que peço ao Senador 
Casildo Maldaner que faça a leitura.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – 
Sr. Presidente, requeremos, com base nos arts. 

336, II; e 338, II, do Regimento Interno do Senado 
Federal, urgência para apreciação da indicação do Sr. 

Luiz Moreira Gomes Júnior, Ofício S nº5, de 2012, para 
compor o Conselho Nacional do Ministério Público, em 
conformidade com o disposto no art. 130, alínea a, da 
Constituição Federal. 

Novembro de 2012. 
Senador Walter Pinheiro, Líder do PT do Bloco 

de apoio ao Governo. 

É o seguinte o requerimento, na íntegra: 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – 

O requerimento do Líder será votado após a Or-
dem do Dia.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para comu-
nicar a V. Exª que não há acordo de Lideranças para a 
deliberação da pauta de hoje. Não há acordo de lide-
ranças. A oposição não concorda com a deliberação 
no dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Muito obrigado a V. Exª sobre a informação.

ORDEM DO DIA
A pauta está trancada. Temos três medidas pro-

visórias que estão trancando a pauta. Sendo assim, 
não teremos Ordem do Dia.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Dou a palavra ao Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Presidente, a respeito desse requerimento, já está em 
discussão esse requerimento?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Ainda não.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Só 
foi lido?

No momento do debate a respeito deste reque-
rimento, eu quero me manifestar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Como não vai haver debate sobre o requeri-
mento, V. Exª podia se manifestar.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sim. 

Nós todos sabemos que o princípio da presunção 
de inocência é constitucional. Mas, no caso de indicação 
de conselheiro para o Conselho Nacional do Ministério 
Público, nós fizemos gestões políticas na Comissão 
de Constituição e Justiça, revelando fatos a respeito 
deste conselheiro do Conselho Nacional do MP sem 
fazer prejulgamentos. E, na Comissão de Constituição 
e Justiça, foi decido que procuradores da República 
seriam ouvidos antes da votação deste cidadão à sua 
indicação aqui, em plenário. 

Isso foi acatado inclusive por membros, pelo PT. 
O Senador Pimentel, ali, por ocasião, penso tenha 

concordado; o Senador Jorge Viana. E a não votação, 
neste momento, não prejudica em absolutamente nada 
os trabalhos do Conselho Nacional do MP. 

Eu quero ressaltar que não estamos a fazer juí-
zo sobre a presunção de inocência deste cidadão, até 
porque a Constituição, no que tange a conselheiro, não 
fala em presunção de inocência; fala em reputação 
ilibada, e reputação ilibada não tem nada a ver com 
presunção de inocência. 

Nós, no Senado, Sr. Presidente, temos pautado 
a nossa atuação, notadamente na questão das saba-
tinas dessas autoridades, pelo rigor constitucional. E 
penso que tenhamos que ouvir, sim, esses membros 
do Ministério Público antes de o Plenário se manifes-
tar a respeito do nome desse professor doutor, que 
eu reputo como homem de bem, mas é um homem 
de bem que foi indicado, e esta indicação precisa ser 
fiscalizada por cada Senador, por exercer a sua atri-
buição de fiscalizar. 

Nós, aqui, no Senado, temos passado por situ-
ações, no mínimo, esdrúxulas, esquisitas, no caso de 
indicação de autoridade, notadamente para as agên-
cias reguladoras. Nós aprovamos sem aquela investi-
gação necessária. E, depois da porta arrombada, não 
adianta colocar tranca.

Por isso eu entendo que, antes de nós votarmos 
este nome, esta indicação aqui, no plenário, nós pre-
cisaríamos, sim, ouvir os Procuradores da República 
lá na Comissão de Constituição e Justiça, sem fazer 
exercícios de adivinhações a respeito desse cidadão, 
mas tendo em conta os fatos que foram levantados na 
Comissão de Constituição e Justiça, se não, em respeito 
àqueles que pensam de forma diversa, nós estaríamos 
convertendo uma sabatina em um convescote entre 
amigos, e não é um convescote entre amigos, respei-
tando a posição daqueles que pensam em contrário.

Nós vimos na semana passada um discurso do 
Presidente da Câmara dos Deputados a respeito des-
se tema, dizendo que o Senado está demorando para 
votar esse nome. A pressa é inimiga da perfeição. Nós 
todos sabemos desse adágio, que é até chão, é até 
jejuno; é pedestre esse adágio, mas o Senado não 
pode abrir mão da sua atribuição, que é constitucional.

Dessa feita, Sr. Presidente, eu não concordo, 
como Senador da República, com a votação desse 
nome da indicação sem fazer juízo de valor. E repito: 
até agora esse cidadão é um homem de bem, mas nós 
precisamos exercer a nossa atribuição constitucional, e 
eu quero fazê-lo na Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Humberto Costa.
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O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Eu entendo que as alegações...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Recebo a palavra de V. Exª como uma questão 
de ordem e dou a ele o direito de contestar a questão 
de ordem.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Para 
contraditar. Sem revisão do orador.) – Para contestar 
a questão de ordem.

Sr. Presidente, não quero aqui entrar em polêmica 
com o Senador que me antecedeu, mas é importante 
registrar, em primeiro lugar, que o referido candidato 
ao Conselho Nacional do Ministério Público já teve, na 
Comissão de Constituição e Justiça, a sua indicação 
aprovada, votada. Foi previamente submetido a uma 
sabatina, inclusive submetido a um pedido de infor-
mações que foi feito ao Ministério Público Federal, no 
sentido de esclarecer dúvidas que existiam anterior-
mente. Portanto, isso já foi objeto de discussão, de 
deliberação, e, portanto, essa proposta já se encontra 
no plenário para a votação.

O que ocorreu na Comissão de Constituição e 
Justiça é que, diante de novas alegações, que, no meu 
entender, têm um caráter claramente procrastinatório, 
foi discutida a proposição de novos procuradores se-
rem ouvidos.

O Senador Mozarildo Cavalcanti ficou como Re-
lator dessa matéria, mas o requerimento dele, que não 
tenho conhecimento se foi o de propor a aceitação des-
sa sugestão de ouvir os procuradores ou não, não foi 
submetido à Comissão de Constituição e Justiça. Não 
há uma decisão da CCJ de que esses procuradores 
devam ser ouvidos. 

Por outro lado, é necessário lembrar que esse 
procurador está sendo reconduzido. Além do mais, 
quando da sua indicação pela primeira vez, foi Relator 
da sua indicação um Senador sob o qual não pairaria 
qualquer tipo de suspeita quanto à sua postura opo-
sicionista e de entender que aquele cidadão que iria 
para o Conselho Nacional do Ministério Público era 
alguém de reputação ilibada e de independência, que 
foi o Senador Tasso Jereissati. 

É importante lembrar a V. Exª que essa é uma 
indicação da Câmara dos Deputados. Esse cidadão 
foi indicado pela Câmara por unanimidade. Aqui, no 
Senado, é que todas essas questões foram colocadas. 
E não é correto dizer que não há prejuízo. Há prejuízo, 
sim. Nós vamos entrar, em breve, no recesso, e, em 
breve, o próprio período em que se completa o man-
dato do referido procurador se esgotará. Portanto, há 
um prejuízo não somente para o Conselho, mas prin-
cipalmente para ele. 

Portanto, eu acho que foi adequada essa apre-
sentação desse requerimento de urgência para que nós 
possamos, rapidamente, fazer aquilo que é necessá-
rio, que é fazer justiça com o País, com esse cidadão 
e com a própria Câmara dos Deputados. 

(Soa a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 

Presidente, apenas para informar à Casa que está, 
na pauta da Comissão de Constituição e Justiça, para 
amanhã, o requerimento que pede novas oitivas para a 
consagração dessa indicação. E o parecer do Senador 
Mozarildo Cavalcanti é favorável, acolhe o requerimento 
que propõe nova oitiva. 

Portanto, é prudente aguardar essa deliberação 
da Comissão de Constituição e Justiça para, posterior-
mente, o Plenário do Senado se manifestar a respeito.

O SR MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Presidente. 

(Soa a campainha.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, V. Exª tem 
sido um exemplo de Presidente nesta Casa. Presidente, 
são ridículos determinados fatos que se veem em ar-
guição de autoridade nesta Casa. É preciso, Presiden-
te, moralizar as arguições de autoridades nesta Casa.

Lembro-me, Presidente, da arguição do Sr. Carlos 
Pagot. Foi tão afobada, mas tão afobada que, quando 
discuti a contraindicação do Sr. Pagot, o Presidente 
da Mesa, Senador Pedro Taques, já autorizava a vo-
tação, antes mesmo de ser encerrada a discussão. 
Isso é comum, aqui nesta Casa, acontecer. Isso é uma 
desmoralização para o Senado. Isso não pode acon-
tecer; é contra o Regimento desta Casa; é rasgar o 
Regimento da Casa!

Não precisamos nos afobar para arguir autorida-
des. Conclusão: afobaram-se para arguir o Sr. Pagot, e 
ficou a Nação prejudicada com um rombo de bilhões e 
bilhões de reais. Lembro-me, Presidente, de que tive 
de me retirar daquela sessão porque, antes mesmo de 
terminar a discussão, já tinha sido autorizada a votação.

É preciso que V. Exª observe as arguições nesta 
Casa. É preciso que V. Exª tome pulso da direção das 
arguições desta Casa.

Por isso, sou contra, Sr. Presidente, arguir-se 
sem critérios. Não é preciso afobação para arguir nin-
guém. Vamos arguir com cuidado, vamos aprovar no-
mes com cuidado, para que a Nação não passe pelos 
momentos dramáticos de corrupção pelos quais está 
passando hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
(Soa a campainha)
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Queria solicitar minha inscrição como Líder.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª será inscrito.

Senador Pedro Taques, pelo que a Mesa entende, 
V. Exª não deseja que nós votemos o requerimento de 
urgência nesta sessão? Pelo que a Mesa entende, V. 
Exª não deseja que se vote o requerimento de urgên-
cia nesta sessão?

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Até 
que (Fora do microfone.) a Comissão de Constituição 
e Justiça se manifeste sobre o relatório, por óbvio, do 
Relator, que é favorável.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Se nós votarmos o requerimento de urgência 
nesta sessão, de acordo com o Regimento, teremos 
48 horas. A sessão seria na quinta-feira. Sendo des-
sa maneira, acho que não haveria nenhum prejuízo 
se nós votássemos o requerimento de urgência hoje. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Se V. Exª concordar. Se V. Exª não concordar, 
evidentemente não temos número no plenário para 
uma votação nominal.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
revisão do orador.) – Pelo PSDB, Sr. Presidente.

Eu creio que há necessidade de se aguardar a 
CCJ. Nós não temos tempo suficiente, em 48 horas, 
para realizar a oitiva na CCJ. Por isso, não vejo como 
proposta adequada votar e aprovar o regime de ur-
gência.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Apenas a Mesa está tomando o cuidado de 
uma questão processual, porque, pelo Regimento, se 
o requerimento foi apresentado, eu sou obrigado a 
submetê-lo a votação.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Nós 
pediríamos votação nominal, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Mas, se V. Exª me avisa que vai propor vota-
ção nominal, sendo assim, não havendo quórum, nós 
poderíamos transferir para outro momento.

Eu consulto as outras Lideranças se nós vamos 
proceder à votação nominal.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, da parte do PSDB, nós pediremos vota-
ção nominal.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. 
Presidente, eu queria ponderar...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu estive presente 
na sabatina em pauta. O resultado foi, de forma inédita, 
quase que empatado. A diferença foi de um voto pela 
aprovação do indicado.

Persistem muitas dúvidas com relação à indicação 
de um candidato à reeleição no Conselho Nacional do 
Ministério Público. Durante a sabatina, foram menciona-
dos pelo próprio sabatinado dois membros do Ministério 
Público que teriam uma contribuição importante a dar 
no esclarecimento de fatos ou denúncias.

Esta é a questão política que se pondera. Estamos 
discutindo aqui uma questão processual. Preocupa-
-me muito mais a questão política, o esclarecimento 
pela aprovação ou pela rejeição de um indicado para 
uma função de alta relevância: o Conselho Nacional 
do Ministério Público.

Nós estamos vivendo, neste momento, Presidente, 
muitas dúvidas com relação ao Senado pela votação 
que foi feita, rejeitando um indicado para a Diretoria 
da Agência Nacional de Águas, votação ocorrida de-
cretando a reprovação da indicação, tendo, em segui-
da, sido feitas démarches que invalidaram a votação.

E esse tomo voltou a ser apreciado e foi aprova-
do pelo Senado.

E o aprovado está hoje sendo objeto de acusa-
ções pesadas no campo da probidade.

Então, a mim preocupa muito a questão de o Se-
nado votar com consciência sobre quem está votan-
do. Se há uma pressão para que haja a votação logo, 
aligeirada, sem que se apurem esses fatos que foram 
apontados de público na Comissão de Constituição 
e Justiça, três, quatro semanas atrás, nós estaremos 
incorrendo no provável pecado de votar sem a devida 
instrução do processo pelos depoimentos que faltam 
ser dados.

Então, acho que a pedra fundamental, escoima-
da a questão processual, é o esclarecimento que se 
impõe em função dos depoimentos que ocorreram na 
CCJ. Eu, de minha parte, concordo inteiramente com o 
requerimento que o Senador Pedro Taques fez para o 
comparecimento de duas pessoas. Acho fundamental 
para o esclarecimento dos fatos, para que o processo 
seja corretamente instruído e para que nós votemos 
com consciência. Não tenho aqui nenhuma dúvida com 
relação ao indicado. Não tenho dúvida nem a favor, 
nem contra. Mas eu quero ouvir. Então, se votarmos 
uma urgência sem cumprir uma coisa que a CCJ de-
liberou três, quatro semanas atrás, acho que vamos 
incorrer no erro de que o Senado é hoje acusado, de 
ter votado de uma forma, de outra forma, três, quatro 
semanas depois, o que fica mal para a Casa.
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Então, quero aqui colocar minha posição contra 
esse requerimento de urgência até que a audiência 
ocorra na CCJ, os depoimentos aconteçam, e nós 
possamos votar completamente instruídos, informa-
dos sobre quem é o indicado, quais são suas virtudes 
e quais são, eventualmente, seus defeitos ou o que é 
que ele tem a esclarecer com relação àquilo que foi 
colocado na Comissão de Constituição e Justiça.

A minha questão, portanto, é muito mais de mérito 
do que de processo. A minha preocupação é muito maior 
com a qualidade da instrução do que até com relação 
ao processo que venha a ser, e terá que ser, definido 
por esta Casa. Mas aqui quero fazer esta ponderação, 
com a manifestação do meu Partido pela cautela na 
apreciação de um nome para um órgão importante da 
República, que tem que ser aprovado ou reprovado, 
com consciência, pelos Senadores.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 
revisão do orador.) – Creio que o prudente, neste 
momento, é que nós – inclusive eu conversei com o 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça –, 
já que há um requerimento apresentado à Comissão 
de Constituição e Justiça, façamos o seguinte acordo: 
amanhã de manhã, na Comissão, inclusive nos infor-
ma aqui o seu Presidente, esse requerimento está 
pautado. Portanto, manteríamos esse requerimento de 
urgência sobre a mesa, apreciaríamos esse requeri-
mento amanhã de manhã na CCJ, e, na parte da tar-
de, com o resultado da CCJ, submeteríamos de novo 
esse requerimento de urgência a partir, efetivamente, 
do resultado colhido na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

E quero só salientar, Sr. Presidente, para que não 
pairem dúvidas, que, quanto à questão que parece ser, 
extremamente, a preocupação do Senador Taques 
quando inclusive conversou comigo sobre essa matéria, 
e ele deve se recordar, no período antes do recesso 
parlamentar, no mês de junho, ou mais precisamente 
na primeira semana de julho, o referido Procurador 
inclusive já havia apresentado à Comissão. Portanto, 
quando se fala que esse requerimento serviria para 
a apresentação dos dados, enfim, de se conhecer 
melhor o Sr. Procurador, acredito que esse não é o 
objeto, até porque as qualidades e as virtudes, ou as 
condições, foram apresentadas não só neste momento 
de recondução, como no momento de condução. Se 
outros caminhos se apresentaram nesse interregno, 
acho que essas questões podem ser esclarecidas a 
partir exatamente do debate na CCJ.

E faço parte daqueles que assinam esse requeri-
mento de urgência muito a partir de uma relação em que 
precisamos ter muito cuidado, Sr. Presidente. O cuidado 
na indicação dos nomes que aqui se apresentam para 
o Ministério Público, para agência ou coisa do gênero, 
mas o cuidado também na relação com a outra Casa 
deste nosso Poder. Esta é uma indicação da Câmara 
dos Deputados. Portanto, ainda que o Senado tenha 
a obrigação, e faz corretamente, de ter todo o zelo na 
apreciação dessa recondução, é importante também 
que o Senado lembre que o Poder que indicou esse 
nome, a prerrogativa era inclusive... O Poder não, a 
Casa que indicou esse nome, portanto, compondo este 
nosso Poder, o fez e, portanto, nos tem feito, através 
do seu Presidente, inclusive a V. Exª, como Presidente 
desta Casa, eu não vou usar nenhum adjetivo, vou me 
referir só às cobranças, permanentemente, pelo fato 
de não termos apreciado.

Volto a lembrar aqui, quando fiz referência à 
conversa que tive com o Senador Pedro Taques, que 
nós fizemos essa cobrança em nome da Câmara dos 
Deputados, ainda no período que antecedia o recesso 
parlamentar de junho. As cobranças feitas pela Câmara 
dos Deputados. E, portanto, até a informação que me 
foi dada àquela época é a mesma informação de hoje, a 
busca de uma oitiva, a apresentação de requerimentos 
com nomes que pudessem apresentar as justificativas.

Até me informa o Senador Pedro Taques que o 
requerimento foi feito, assinado pelos Senadores José 
Pimentel, naquela Comissão, e o outro Senador do PT, 
cujo nome me foge agora. É a informação dada pelo 
Senador Pedro Taques. Portanto, esse prazo transcor-
rido é necessário para que apreciemos na Comissão, 
até para dar uma resposta. Não só uma resposta que 
esta Casa definitivamente julgar, como também res-
ponder à outra Casa, de forma a atender àquilo que, 
majoritariamente, a Câmara dos Deputados tomou 
como decisão.

Portanto, faço esse encaminhamento a V. Exª 
no sentido de que aguardemos, amanhã de manhã, 
a apreciação por parte da CCJ e façamos no período 
da tarde, a partir dessa deliberação ou não da CCJ, 
a apreciação em plenário do nosso requerimento de 
urgência.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O Senador Pedro Taques pediu a palavra em primeiro 
lugar e eu terei que sair.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – É 
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uma questão de ordem: apenas indagar da Mesa se 
existe, no Regimento, essa possibilidade de requeri-
mento de urgência para votação de autoridade. Parece-
-me que não há hipótese de requerimento de urgência 
para votação de autoridade.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 
Presidente, me permita. Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem V. Exª,

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado. An-
tes que...

O que ocorreu na Comissão de Constituição 
e Justiça, Sr. Presidente, é que eu levantei algumas 
questões a respeito do indicado e reconduzido Prof. 
Dr. Luiz Moreira. Muito bem.

Ele disse que as denúncias contra ele teriam sido 
forjadas por dois procuradores da República. Seriam 
denúncias anônimas, que ele teria identificado como 
feitas por esse procurador da República. O Senador 
Jorge Viana e o Senador Pimentel fizeram pedido 
para que esses procuradores fossem ouvidos, porque 
a questão é de mérito, não é de processo, não é de 
procedimento, não é de processo legislativo. Nós pre-
cisamos ouvir esses procuradores para saber se as 
denúncias são forjadas por dois membros do Ministério 
Público Federal. E as palavras não foram minhas. O 
requerimento lá, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, foi do Senador Jorge Viana e do Senador 
Pimentel. Daí nós todos, na Comissão de Constituição 
e Justiça, concordamos que esses procuradores pre-
cisavam ser ouvidos para que pudéssemos afastar a 
dúvida, ou as dúvidas, a respeito das denúncias.

A questão é de mérito, a questão não é de pro-
cedimento. Portanto nós não estamos discutindo que 
esses procuradores devam ser ouvidos após a indi-
cação e aprovação ou não do nome aqui em plená-
rio. Nós estamos discutindo a necessidade de que os 
procuradores sejam ouvidos antes da manifestação 
do Plenário. Foi isso que foi debatido na Comissão 
de Constituição e Justiça. Agora, se a indicação é da 
Câmara dos Deputados, esta é uma disposição cons-
titucional. Nós todos devemos respeito à Câmara dos 
Deputados. Agora, isso não nos transforma em despa-
chante da Câmara dos Deputados. Eu não sou batedor 
de carimbo da Câmara dos Deputados.

A Constituição diz: “a Câmara dos Deputados faz 
a indicação”, e eu, como Senador da República, tenho 
que votar a indicação. Respeitamos a Câmara dos De-
putados – inclusive os 513 Deputados Federais podem 
assinar o apoiamento –, mas isso não significa que eu, 
como Senador da República, tenha que me submeter 

a posições da Câmara dos Deputados. Eu tenho in-
dependência, diferente da Câmara dos Deputados.

Portanto, Sr. Presidente, existe a necessidade de 
que nós ouçamos esses representantes do Ministério 
Público lá, para saber se eles – os representantes do 
Ministério Público, os dois – são levianos, estão fazendo 
denúncias anônimas e tentando mudar a posição de 
Senadores da República no momento em que fazem 
denúncias anônimas a esta Casa ou não. É isso que 
precisa ser demonstrado como uma instrução lá na 
Comissão de Constituição e Justiça.

(Soa a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Alvaro Dias, eu devo dizer a V. Exª que 
o art. 336 do Regimento, item II, diz que toda matéria 
está sujeita a ser pedido de urgência. Nem o Regimento 
pode discriminar quais as matérias que podem ser pe-
didos de urgência e quais as que não podem. É o art. 
336, item II, do nosso Regimento Interno. De maneira 
que eu respondo a V. Exª com o que diz o Regimento 
Interno da Casa. 

Mas, pelo que eu vejo na matéria...
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu 

acolho a decisão de V. Exª, se bem que não há notí-
cia – e consultei colegas – sobre procedimento dessa 
natureza. Nunca ocorreu requerimento de regime de 
urgência para votação de autoridade. Nunca tivemos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sim, mas V. Exª há de compreender que eu, 
como Presidente da Casa, não posso deixar de sub-
meter uma matéria que é requerida por um Senador, 
que constitui a maioria da Casa a decisão do Plenário.

Mas eu acho que, quanto a essa matéria, há um 
consenso já, dentro do plenário, de que não devamos 
votar esse requerimento hoje, e, sim, devemos votá-
-lo amanhã à tarde.

Mas eu quero apenas, Senador Walter Pinheiro, 
dizer a V. Exª, para não achar que também a Mesa não 
agiu com absoluta clareza, que o art. 336, também do 
nosso Regimento Interno, diz que, quando o requeri-
mento de urgência não é votado na sessão, ele desapa-
rece. De maneira que, amanhã, V. Exª terá de renovar, 
outro requerimento, para que a Casa possa decidir.

Senador Agripino, V. Exª lembrou que a impren-
sa está falando bastante a respeito das votações aqui 
no Senado. Quero dizer a V. Exª, que é testemunha de 
que a posição da Mesa sempre foi decidir de acordo 
com as Lideranças da Casa, foi sempre uma maneira 
de decidir colegiadamente, consultando as Lideran-
ças, nunca tomando uma decisão que não tivesse o 
consenso da Casa.

Então, quero dizer que, no que se refere às notí-
cias dadas pela imprensa, infelizmente, elas não são 
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verdadeiras, porque, no caso que está sendo divulga-
do, do Sr. Paulo Vieira, o que aconteceu nesta Casa, 
e vou rememorar, é que houve a votação, e eu não 
era Presidente nessa sessão, o Presidente era o hoje 
Governador Perillo, de Goiás, relativa ao Sr. Paulo Viei-
ra, que terminou empatada. Em seguida, houve uma 
sessão de desempate. Contra essa decisão o Senador 
Magno Malta recorreu à Comissão de Constituição e 
Justiça. Eu não era o Presidente, de maneira que o 
recurso foi acolhido e foi à Comissão de Constituição 
de Justiça para que decidisse sobre a procedência ou 
não do recurso do Senador Magno Malta.

Toda a imprensa está a dizer que o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça, do Senador De-
móstenes Torres, foi contrário ao recurso. Quero dizer 
que isso também não é verdade. O parecer do Sena-
dor Demóstenes Torres, dado aqui, foi um parecer em 
que ele não chegava a nenhuma conclusão. Tanto que, 
naquela época, se não me falha a memória – o Sena-
dor Alvaro Dias estava presente –, o Senador Arthur 
Virgílio teve a oportunidade de dizer que os pareceres 
tinham de ser precisos e claros, não dando margem a 
nenhuma interpretação.

O parecer do Senador Demóstenes dizia que o 
Regimento Interno do Senado não prevê esse tipo de 
instrumento recursal. Ele dizia que aquele recurso não 
era previsto no Regimento, mas que, contudo, assim, 
mesmo sem previsão regimental, há a possibilidade 
de que o nome do Sr. Paulo Rodrigues Vieira seja no-
vamente submetido ao Plenário da Casa. 

Esse é o parecer, à disposição dos Srs. Senado-
res, do Senador Demóstenes Torres.

Então, quando a imprensa diz que foi um parecer 
contrário ao nome do Sr. Paulo Vieira, e que nós, aqui, 
o violentamos, e que a Presidência fez uma manobra, 
submetendo, é uma absoluta inverdade. O processo 
estava em tramitação, tinha sido votado pelo Plenário, 
foi a recurso na Comissão de Constituição e Justiça, 
e voltava ao plenário, para ser decidido.

Mas, como sempre gosto de fazer, e faz parte do 
meu estilo de sempre gostar de decisões consensuais, 
V. Exª, Senador Romero Jucá – eu estou aqui com os 
Anais do Congresso –, levantou a seguinte questão:

Pela ordem. Antes de abrir, eu queria pedir a 
revotação do Sr. Paulo Rodrigues, da ANA. Já 
veio o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça. Está no plenário. [O parecer já estava 
aqui na Mesa, tinha vindo a matéria de volta da 
Comissão de Constituição e Justiça.] Já há en-
tendimento dos líderes. [Diz o Senador Jucá.] Não 
é votação com quórum qualificado. Portanto, eu 
gostaria que pudesse ser votado em seguida.

Qual foi a posição do Presidente da Casa?

Eu quero, primeiro, consultar o Plenário, porque 
o parecer da Comissão concluiu pela falta de 
previsão regimental, enfatizando, contudo, que 
o Plenário da Casa é soberano para decidir a 
questão, amparado em precedentes anterio-
res. [Já havia dois precedentes, em que tinha 
havido a mesma coisa, com recursos. Então, 
os recursos foram procedentes, e o Plenário 
julgou soberanamente.] Eu consulto o Plenário, 
portanto, se há consenso para que seja nova-
mente submetida à votação. [Pausa.] Se todos 
estão de acordo, então, vamos votar a matéria.

Então, foi essa a posição do Presidente da Casa. 
Infelizmente, os jornais estão interpretando, ou distor-
cendo, ou dizendo coisas que não são verdadeiras.

O parecer do Senador Demóstenes, absolutamen-
te, não é contrário. O parecer do Senador Demóstenes 
submete ao Plenário da Casa a decisão sobre a matéria.

Feita a votação, a votação concluiu por 47 votos de 
presença – quase todos os Senadores estavam presentes.

V. Exª, Senador Agripino, também estava na ses-
são. Você lembra desse processo? V. Exª, Senador 
Alvaro Dias, também.

E a votação foi concluída e, então, foi indicada 
para a aprovação.

No dia seguinte – e eu devo recordar também, 
em homenagem à verdade –, V. Exª, Senador José 
Agripino, levantou uma questão de ordem também 
pedindo a anulação da votação anterior. E, depois de 
um debate na Casa entre alguns Senadores que par-
ticiparam, eu resolvi, como Presidente da Casa, que 
nós iríamos apresentar um ato da Mesa – e apresen-
tei esse ato – proibindo que tivéssemos mais recur-
sos dessa natureza, a fim de evitar essas coisas que 
estávamos vivendo, de votar recursos para não votar. 
Então, apresentei aqui, aprovado pela Mesa da Casa, 
esse ato que foi justamente aprovado pelo Plenário do 
Senado, proibindo que nós tivéssemos mais recursos 
dentro da mesma sessão legislativa; em outra sessão 
legislativa, evidentemente, pode ser submetido, pela 
segunda vez, outro nome, em outra mensagem.

Esses foram os acontecimentos.
E quero esclarecer. V. Exª me fez um grande fa-

vor, Senador Agripino, me permitindo esclarecer aos 
ilustres colegas o que realmente aconteceu, a lisura, o 
cuidado com que eu tenho de, Presidente desta Casa, 
nunca me colocar senão de acordo com o Regimento, 
e respeitando a vontade soberana do Plenário, e ou-
vindo os diversos Líderes da Casa.

Então, eu peço que todos os nossos colegas con-
siderem essas, porque estão todas elas à disposição 



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  28  64173 

de qualquer um de nós; constam dos Anais da Casa e 
estão aqui. Eu tive a oportunidade de pedir à Mesa que 
as levantasse, para que eu pudesse realmente verificar o 
que tinha ocorrido, porque nem eu também me lembrava 
mais de detalhes, nem do que evidentemente tinha ocor-
rido, tantas são as autoridades que nós aprovamos aqui 
e tantas as vezes que temos a oportunidade de votar.

Então, muito obrigado pelo Plenário ter-me ou-
vido com essa delicadeza e, ao mesmo tempo, julgar 
prejudicado o requerimento por falta de número e de-
clarar encerrada a Ordem do Dia.

(Soa a campainha.)

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 25, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 575, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de 
Conversão nº 25, de 2012, nos termos do texto 
aprovado na Câmara dos Deputados, que altera 
as Leis nºs 11.079, de 30 de dezembro de 2004, 
que institui normas gerais para licitação e con-
tratação de parceria público-privada no âmbito 
da administração pública, para dispor sobre o 
aporte de recursos em favor do parceiro privado, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, 12.058, de 13 de 
outubro de 2009, 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, 10.420, de 10 de abril de 2002, 4.117, de 
27 de agosto de 1962, 10.925, de 23 de julho 
de 2004, 10.602, de 12 de dezembro de 2002, 
e 9.718, de 27 de novembro de 1998, e a Me-
dida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 575, de 2012).
Parecer sob nº 33, de 2012, da Comissão Mis-
ta, Relator: Senador Sérgio Souza (PMDB-PR) 
e Relator Revisor: Deputado João Magalhães 
(PMDB-MG); favorável à Medida Provisória, 
nos termos do Projeto de Lei de Conversão 
nº 25, de 2012, que oferece.

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 23, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 576, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 23, de 2012, nos termos do 
texto aprovado na Câmara dos Deputados, al-
tera as Leis nºs 10.233, de 5 de junho de 2001, 

e 12.404, de 4 de maio de 2011, para modifi-
car a denominação da Empresa de Transporte 
Ferroviário de Alta Velocidade S.A. - ETAV para 
Empresa de Planejamento e Logística S.A. - 
EPL, e ampliar suas competências; e revoga 
dispositivo da Lei nº 11.772, de 17 de setembro 
de 2008 (proveniente da Medida Provisória nº 
576, de 2012).
Parecer sob nº 30, de 2012, da Comissão 
Mista, Relator: Deputado Henrique Fontana 
(PT-RS) e Relator Revisor: Senador Walter Pi-
nheiro (PT-BA); favorável à Medida Provisória, 
nos termos do Projeto de Lei de Conversão nº 
23, de 2012, que oferece.

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 24, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 580, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 24, de 2012, que altera as 
Leis nºs 11.759, de 31 de julho de 2008, que 
autoriza a criação da empresa pública Centro 
Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada 
S.A. CEITEC, 11.578, de 26 de novembro de 
2007, que dispõe sobre a transferência obriga-
tória de recursos financeiros para a execução 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios de 
ações do Programa de Aceleração do Cres-
cimento - PAC, e 12.462, de 4 de agosto de 
2011, e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 580, de 2012).
Parecer sob nº 32, de 2012, da Comissão 
Mista, Relator: Deputado Afonso Florence (PT-
-BA) e Relator Revisor: Senador Anibal Diniz 
(PT-AC); favorável à Medida Provisória, nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão nº 24, 
de 2012, que oferece.

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 129, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 987, de 2012 - RISF 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 129, de 2012, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito do ECAD, 
que dispõe sobre a Gestão Coletiva de Direitos 
Autorais e estabelece condições para o exercí-
cio das prerrogativas do Escritório Central cujo 
objetivo é a arrecadação e a distribuição dos 
direitos relativos à execução pública de obras 
musicais e literomusicais e de fonogramas.
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5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 63, de 2011, tendo como 
primeiro signatário o Senador Valdir Raupp, que 
altera a redação do art. 3º da Emenda Constitu-
cional nº 62, de 9 de dezembro de 2009, para 
ampliar o prazo de adesão ao regime especial de 
precatório até a data de 31 de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 42, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Souza, que cria 
Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

7 
REQUERIMENTO Nº 926, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
926, de 2012, do Senador Delcídio Amaral, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 513, de 2007; e 127, de 
2012, por regularem matéria correlata (servi-
ços essenciais para efeito de greve).

8 
REQUERIMENTO Nº 938, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 938, 
de 2012, do Senador José Agripino, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Sena-
do nºs 83, de 2007 (que se encontra apensado 
ao Projeto de Lei do Senado nº 84, de 2007); e 
127, de 2012, por regularem matéria correlata.

9 
REQUERIMENTO Nº 957, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
957, de 2012, da Senadora Ana Amélia, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 

nº 351, de 2012, além da Comissão constan-
te do despacho inicial, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Econômicos (juros e correção 
monetária no âmbito da Justiça do Trabalho).

10 
REQUERIMENTO Nº 958, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
958, de 2012, do Senador Ricardo Ferraço, 
solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 192, 289, 744 e 761, de 2011; 35, 
89, 100 e 114, de 2012 - Complementares, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal - FPE).

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Esse assunto acho 
que já está, de certa forma, resolvido por V. Exª, mas 
eu queria aproveitar a presença de V. Exª, já que en-
cerrada a Ordem do Dia.

Se V. Exª me permitir, e as Lideranças, eu queria 
que as Lideranças pudessem atentar aqui, Sr. Presi-
dente, para uma questão que julgo ser de suma im-
portância: é o FPE.

Eu queria aproveitar aqui, Sr. Presidente. Estou 
sugerindo aos 80 Senadores – óbvio que 81 comigo: 
entregarei em cada gabinete, hoje à noite ou, no mais 
tardar, amanhã pela manhã, a cópia da proposta.

Senador Eduardo Braga, V. Exª é o Líder. Portan-
to, eu queria chamar a atenção de V. Exª e dos Sena-
dores que são Líderes.

Como esta é uma matéria que interessa a cada 
Estado, Senador Presidente, entregarei uma cópia do 
relatório, Senador Eduardo Braga, a cada Parlamentar, 
e a ideia é que, no dia de amanhã, nós tenhamos a 
oportunidade de dialogar com todos sobre a matéria.

O que norteou a construção dessa matéria foi uma 
conversa que nós tivemos na reunião de Líderes, pro-
vocada por V. Exª antes da montagem da Comissão de 
Notáveis, em que nós sugerimos que, nesta questão,...

(Soa a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Srs. Senadores, o Senador Walter Pinheiro está 
tratando de uma matéria do maior interesse da Casa.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
...fosse colocada a essência da possibilidade de acordo.
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É impossível tratar com 27 unidades da Federa-
ção incluindo um conjunto de coisas novas, até porque, 
fatalmente, nós teríamos o apelo de cada um buscando 
atender à demanda legítima e correta de cada Estado.

O raciocínio estabelecido nesse relatório...
Senador Pimentel, deixe-me só concluir, porque 

acho que interessa inclusive a V. Exª.
O que nós inserimos no relatório, Sr. Presidente, 

é a manutenção do piso; ou seja, cada Estado conti-
nuará recebendo o mesmo valor de Fundo de Partici-
pação do Estado, e abrir-se-á um prazo de transição, 
colocado aqui em duas propostas.

A proposta vinda da Comissão de Notáveis é 2018; 
o apelo feito por diversos Senadores com os quais nós 
temos conversado é, também, 2018. Eu tinha ponde-
rado 2016 por ser o ano de renovação do PPA. Por-
tanto, vou apresentar aos Senadores o prazo de 2018, 
atendendo ao apelo da maioria, mantendo esse piso 
e mexendo com dois fatores somente: população e o 
fator inverso da questão da renda per capita domiciliar.

Domiciliar, Senador Ricardo Ferraço, por conta, 
inclusive, até de uma sugestão de V. Exª e atendendo 
a uma outra reivindicação do Senador Romero Jucá, 
para que a gente pudesse ponderar entre a renda e o 
PIB. Renda familiar nominal domiciliar.

Qual é a diferença disso?
A renda domiciliar ou per capita é, na prática, a 

divisão do PIB. A renda nominal domiciliar per capita 
leva em consideração a pesquisa que o IBGE faz da 
renda das famílias; portanto, não sofre as variações 
sazonais ou pontuais de PIB.

Por exemplo, se você tem um investimento em 
porto, em aeroporto, ou até em hidrelétrica, isso mas-
cara o resultado pontualmente. Ou sazonalmente, 
Senador Ricardo Ferraço, como é, no caso Espírito 
Santo, o preço do aço. Portanto, isso influencia o PIB 
naquele período e, consequentemente, dá anomalia, 
prejudicando prioritariamente os Estados menos de-
senvolvidos.

Portanto, a tese, Sr. Presidente, é mais ou me-
nos essa.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Então, na realidade, eu vou endereçar isso a cada 
gabinete, hoje ou até amanhã de manhã, no máximo. 
Cada Senador discute, e fazemos esse debate. Nós 
teremos desta semana até a outra para discutir as 
sugestões e uma série de coisas em relação ao FPE.

Então, o esforço foi feito para garantirmos isso. E 
as alterações, nós vamos fazer equalização para frente. 
A proposta, inclusive, é até de que, a partir de janeiro 

ou fevereiro de 2013, o Senado se debruce sobre as 
diversas outras alterações.

Então, os Senadores vão receber, e nós teremos 
condição de promover esse debate de forma, eu diria, 
mais acalorada, competente e até mais ajustada, por-
que cada um vai ter isso na mão e vai ter oportunidade 
de discutir essa matéria na CAE, na CDR e na CCJ.

Eu só quero chamar atenção para a possibilidade 
de apreciarmos isso pelo menos até o dia 18, para ter-
mos condição inclusive de enviar isso para a Câmara 
dos Deputados antes do dia 18, ou coisa do gênero, 
por conta da questão do prazo.

Então, enviarei hoje, no mais tardar até amanhã 
de manhã, para cada Senador a proposta, e aí cada 
um discute.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Pela ordem, Presidente.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Walter Pinheiro, eu faço um apelo a 
todos os Srs. Senadores que essa matéria seja exa-
minada com absoluta prioridade, porque talvez seja 
a matéria mais importante que tenhamos de decidir 
nesta Casa até o fim do ano.

Caso ela não seja votada, nós vamos ter um ver-
dadeiro caos nacional. Porque, por exemplo, o meu Es-
tado, o Estado do Senador Randolfe, se não se regular 
o Fundo de Participação dos Estados – evidentemente, 
o Estado do Amapá, 70% da sua renda, do seu Orça-
mento, são constituídos pelo Fundo de Participação 
–, então, o Estado tem que parar, porque jamais pode 
viver com 30% do seu Orçamento.

De maneira que nós não podemos deixar que 
haja um vácuo na legislação. Até o dia 31, nós temos, 
aliás, o dever de votar essa matéria.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Randolfe Rodrigues, pela ordem.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Walter Pinheiro, exatamente nos termos que V. 
Exª coloca: a minha preocupação com esse tema vem 
desde 2010, quando inaugurei o mandato aqui nesta 
Casa. V. Exª tem conhecimento disso, tenho dialogado 
com V. Exª sobre esse tema.

Minha divergência em relação ao parecer da 
Comissão de Notáveis é total. Eu esperarei ansioso, 
Senador Walter, hoje, receber o parecer de V. Exª que, 
espero, tenha modificado em muito o parecer da Co-
missão de Notáveis. Que seja diferente do parecer da 
Comissão de Notáveis!



64176  Quarta-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012

A prorrogação das regras como estão parece-me 
que seja a continuação da inconstitucionalidade que 
foi diagnosticada pelo Supremo Tribunal Federal. Não 
quero me antecipar e fazer juízo de valor, Sr. Presiden-
te, sem antes conhecer do que se trata o parecer do 
eminente Senador Walter Pinheiro. Quero só antecipar, 
mesmo sem emitir juízo de valor. Pelas informações 
que tenho, esse encaminhamento e esse parecer, e 
adotando para o futuro um critério de população, vão 
contra, claramente, os interesses, em especial dos 
Estados como os nossos, menos aquinhoados; como 
Estados menos aquinhoados com arrecadação própria 
de ICMS, e mais dependentes de Fundo de Participa-
ção dos Estados.

Então, em princípio, Sr. Presidente, reitero, vou 
aguardar com ansiedade, para hoje, o parecer do Se-
nador Walter Pinheiro. Do que eu sei da discussão até 
agora, eu antecipo a V. Exª que a minha divergência 
é total. Não terei acordo nessa votação. Eu conheço 
o parecer da Comissão de Notáveis, e não é notável 
o parecer da Comissão de Notáveis. Não é notável. É 
antifederativo. Fere a Constituição, insiste nos erros 
diagnosticados pelo Supremo Tribunal Federal, e isso, 
Senador Walter, isso eu conheço. Se V. Exª continuou 
seguindo nesse caminho, seguiu no caminho errado. 
Fere a Federação, fere o atual Pacto Federativo e fere, 
em especial, os Estados da Amazônia.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Muito bem.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Perdão, Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O PMDB não 
se opõe à forma com que o Senador Walter Pinheiro 
está encaminhando esse tema. Está encaminhando 
com absoluta cautela. O Senador Walter Pinheiro está 
sendo um verdadeiro maestro. Está edificando uma 
verdadeira concertação em torno desse tema, que é 
um tema explosivo, que é um tema federativo.

Nós temos toda confiança de que, de hoje para 
amanhã, socializando o acesso a essa informação, 
possamos nos debruçar sobre o assunto.

Chamo atenção, entretanto, Sr. Presidente, para 
a necessidade de V. Exª construir com o Deputado 
Marco Maia um entendimento, porque de nada vai 
valer o nosso esforço aqui, no Senado, se a Câmara 
Federal não fizer o mesmo. O que consagra o Supremo 
Tribunal Federal é que o Congresso Nacional terá de 
se manifestar em relação a esse tema e não apenas 
o Senado da República.

Essa é a modesta contribuição que quero dar a V. 
Exª: que V. Exª possa construir com o Deputado Marco 
Maia, com a Câmara, uma agenda comum, para que 
nós possamos encerrar esse processo, que, se não 
for concluído, causará um caos num conjunto muito 
relevante de Estados federados.

É a contribuição modesta que dou a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Muito obrigado.
Eu já me entendi com o Deputado Marco Maia, 

que se encontra em viagem ao exterior e deve chegar 
hoje, para que façamos uma pauta mínima para as 
duas Casas votarem, até o final do ano, essas maté-
rias, as mais relevantes, as mais necessárias. Como 
nenhuma outra, essa tem um prazo fatal, que é o dia 
31 de dezembro.

Senador Randolfe, nós estamos também acom-
panhando, muito de perto, esse assunto. Posso dizer 
a V. Exª que a emenda da Comissão de Notáveis, pelo 
menos na parte em que fui consultado, não teve ne-
nhuma chancela para tramitar dentro do Senado.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Não, perfeitamente, Sr. Presidente. 

O meu questionamento é sobre o resultado do 
trabalho. Eu sei que nós estamos seguindo aqui o rito. 
Eu reitero a V. Exª que vou aguardar, com ansiedade, 
o parecer do Senador Walter Pinheiro. Eu só antecipo 
que, com o trabalho anterior da Comissão de Notáveis, 
eu tenho divergências. Espero que, democraticamente, 
na Casa, nós possamos, juntos, saná-las e encontrar 
– eu acho possível, pois a matemática garante a elas-
ticidade de encontrarmos – uma média, um medidor 
comum que não prejudique nenhum Estado da Fede-
ração, em especial o nosso, Sr. Presidente, e que se 
cumpra o ditame do Supremo Tribunal Federal.

(Soa a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador, a Comissão não é de Notáveis, mas 
de Especialistas, e fui eu até que dei o nome. Ela fez 
um trabalho, aí sim, realmente notável, porque reuniu 
subsídios que estão à disposição dos Srs. Senadores 
para justamente ajudar na confecção dos projetos.

Contamos, para isso, com a Presidência do Mi-
nistro Nelson Jobim, que é um homem extraordinário 
pelo seu saber, pelo seu espírito público e pela sua 
experiência e que muito ajudou para que os trabalhos 
fossem concluídos num prazo pequeno, como foi feito, 
e para que estivesse à nossa disposição um trabalho 
que, posso dizer, reúne, com absoluta competência, 
muita sabedoria e, ao mesmo tempo, muitos dados 
que poderão servir para os nossos trabalhos melho-
rarem bastante.

Muito obrigado.
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O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Faço minhas, Presidente, as suas palavras em re-
lação ao currículo dos membros da Comissão, sem 
divergência quanto à Comissão – aliás, minha peque-
na divergência, sobre a qual estou à disposição para 
dialogar, de todo o trabalho da Comissão.

Não tenho divergência sobre ICMS de origem e 
destino, nem sobre o restante do trabalho. Há alguns 
esclarecimentos que eu acho necessário fazer em re-
lação à partilha do FPE.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Nesse ponto, nós só temos convergências.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Pronto, Presidente.
(Soa a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Eduardo Lopes, com a palavra.
A inscrição aqui é do Senador Eduardo Lopes, 

pela Liderança.
V. Exª está como orador inscrito, em seguida.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Ele tem direito a 20 minutos, e V. Exª a 20 mi-
nutos também.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Como Líder, não é isso?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Como Líder.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
e todos que acompanham agora esta sessão, quero, 
nesta tarde, falar um pouco sobre os Municípios, so-
bre as eleições que determinaram as novas direções 
nos Municípios a partir de 2013 e que trazem também 
grandes responsabilidades e grandes desafios para 
todos os prefeitos, independentemente de partidos, 
independentemente de qualquer coisa. A direção, a 
gestão de uma cidade, principalmente nos nossos 
dias, traz muitos desafios, e eu quero fazer aqui uma 
reflexão sobre isso.

Os novos prefeitos que foram eleitos vão conduzir 
os destinos das mais de 5.560 cidades brasileiras pelos 
próximos 4 anos. Decerto, todos eles estão conscientes 
dos problemas que deverão enfrentar a partir do dia 
1º de janeiro, quando assumirão os seus mandatos.

Não é sem razão que as eleições municipais são 
as que despertam mais interesse nos cidadãos, pela 
sua importância, pois é nas cidades que as pessoas 
vivem e vivenciam seus problemas. São os problemas 
das cidades que mais repercutem no dia a dia de cada 
um, prejudicando seu bem-estar cotidiano. São as me-

lhorias na infraestrutura e nos serviços públicos urba-
nos que mais potencial têm para elevar a qualidade de 
vida dos cidadãos e também das cidadãs.

Isso é tanto mais verdade em face do intenso pro-
cesso de urbanização que se observa no Brasil. Basta 
dizer que a parcela da população brasileira residente 
em áreas urbanas já se aproxima de 90%. É bem ver-
dade que o processo de urbanização tem se acelerado 
em escala mundial, principalmente nas regiões onde o 
desenvolvimento começa a se tornar perceptível. Caso 
altamente significativo, impressionante mesmo, é o da 
China, o país mais populoso do mundo, cuja população 
urbana ultrapassou a do campo no final de 2011. As 
estimativas são as de que as cidades chinesas terão 
cerca de 800 milhões de pessoas até o ano de 2020.

Mas, no nosso caso, o vertiginoso processo de 
urbanização, observado nas últimas seis décadas, 
não foi, infelizmente, acompanhado por um simultâneo 
processo de planejamento da expansão das nossas 
cidades. Muito pelo contrário, as cidades brasileiras, 
mesmo as de pequeno porte, apresentam sérios pro-
blemas de falta de planejamento e de ocupação pre-
cária e irregular do solo urbano. Com isso, os efeitos 
da urbanização desordenada representam colossais 
desafios urbanísticos que os novos administradores 
e administradoras precisam enfrentar com muita res-
ponsabilidade.

Além disso, as perspectivas para a renovação 
urbana apontam no sentido do adensamento popula-
cional. As cidades, cada vez mais, tendem à verticali-
zação e à concentração na forma de metrópoles. Um 
aspecto positivo dessa tendência é que ela contribui 
para baratear a oferta de serviços públicos, princi-
palmente na implantação de sistemas integrados de 
mobilidade urbana, de redes de serviço de saúde pú-
blica, de educação, de segurança, de limpeza urbana 
e também de saneamento básico.

Outro aspecto importante, que os novos prefei-
tos e prefeitas devem ter sempre em mente, é que as 
cidades grandes, médias ou pequenas se compõem 
de pessoas, de vidas humanas. As cidades existem 
em função das pessoas. Elas nascem da necessidade 
humana de viver em sociedade, de manter contato e 
comunicação com o próximo, de garantir organização 
e segurança à vida social e de promover meios de tro-
ca. Em suma, as cidades existem em função do obje-
tivo maior de melhorar as condições da vida humana.

No entanto, muitas das cidades atuais – e esta é 
também a nossa realidade – foram criadas para auto-
móveis, foram concebidas tendo em mente a circulação 
dos veículos automotores. E, com o passar do tempo, 
a percepção que temos hoje é a de que essa opção 
se revelou equivocada. Felizmente, algumas cidades, 
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inclusive brasileiras, já estão passando por vigorosos 
processos de renovação urbana, dando prioridade à 
pessoa humana. Essas são chamadas de cidades 
caminháveis.

A reorganização dessas cidades, no tocante a 
esse aspecto, visa a favorecer, em caráter prioritário, o 
seguinte: estimular a convivência social com a criação 
de ambientes confortáveis e com a oferta de espaços 
e serviços públicos para a população; dar liberdade ao 
pedestre, com a adequação de ruas e calçadas que 
lhe garantam segurança e condições plenas de mo-
bilidade e também de acessibilidade; incentivar o uso 
de bicicletas, favorecendo a circulação dos ciclistas 
em toda área urbana, e também o uso do transporte 
público coletivo, com oferta de serviços de qualidade 
na quantidade necessária.

É a partir dessa lógica humanista que os novos 
gestores e gestoras precisam repensar a infraestrutu-
ra urbana de suas cidades. No século XXI, pensar as 
cidades é pensar na construção e oferta de espaços 
públicos, de redes de comunicação e informação, de 
equipamentos de lazer, de esportes, de cultura etc.. 
Todos esses serviços devem ser voltados para favore-
cer a integração social, para tornar as pessoas menos 
estressadas, menos solitárias e também mais felizes.

No que se refere à população com mais de 65 
anos, cujo crescimento no Brasil segue uma tendência 
mundial, deve-se ter em conta que os idosos do futuro 
devem ser – e serão! – cada vez mais ativos. Conse-
quentemente, eles demandarão mais conhecimentos, 
lazer e serviços, coisas que o Poder Público municipal 
deve se qualificar para atender adequadamente.

Quando buscamos delinear o conceito da cida-
de do século XXI, o que cumpre é reiterar, sempre e 
incansavelmente, a cada momento do planejamento 
urbano, aquele princípio basilar: as cidades existem 
em função do objetivo maior de melhorar as condições 
da vida humana.

No caso do Brasil atual, vale destacar que as 
maiores cidades brasileiras já estão envolvidas no 
processo de renovação urbana com vistas aos gran-
des eventos esportivos, que são a Copa de 2014 e 
também as Olimpíadas de 2016. Na cidade do Rio de 
Janeiro, por exemplo, avançam as obras do projeto 
Porto Maravilha. Já na região central de São Paulo, 
está em desenvolvimento o projeto Nova Luz. Esses 
são magníficos exemplos de projetos com grande im-
pacto no zoneamento urbano das áreas onde estão 
localizados, projetos que envolvem a construção de 
espaços públicos voltados para a vivência cultural e, 
consequentemente, para a convivência social.

Entendo que os novos prefeitos precisam esti-
mular a participação popular nas questões de seus 

Municípios, de suas cidades. É claro que a população 
deve participar, cada vez mais, das decisões, dos pro-
blemas e também das soluções. Certamente, aqueles 
que melhor conseguirem envolver a sociedade nessas 
questões terão seus mandatos reconhecidos pelos seus 
eleitores. Além disso, terão difundido o significado mais 
apropriado do que vem a ser uma cidade sustentável. 
Nos novos tempos em que vivemos, os problemas da 
sustentabilidade socioambiental, da mobilidade urba-
na e da necessidade de se estimular a convivência 
social apresentam-se com urgência e relevância até 
então inéditas.

Creio, Sr. Presidente e todos que nos acompa-
nham, que, em face das complexas questões de ur-
banização e de carência de recursos financeiros que 
afligem o conjunto dos Municípios brasileiros, será 
exigido desses novos mandatários e mandatárias ele-
vado discernimento na definição das prioridades de 
suas gestões. Antes mesmo de se preocuparem com 
novas obras e com gastos correntes, os novos prefei-
tos e prefeitas precisam aprimorar a gestão pública, 
estabelecendo planejamento estratégico que aponte 
as prioridades e os rumos do desenvolvimento que 
desejam para os seus Municípios.

Como eu disse no início, os novos prefeitos e 
prefeitas decerto estão conscientes dos problemas de 
seus Municípios, mas eu gostaria de chamar a atenção 
para uma questão: o problema dos desastres naturais 
nas áreas urbanas. Já agora, foi divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) o perfil dos 
Municípios brasileiros, relativamente ao ano de 2011, 
revelando o quanto nossas cidades estão desprepara-
das para enfrentarem desastres climáticos. A maioria 
não tem qualquer plano de prevenção contra esse tipo 
de evento da natureza. Apenas 6,2% das prefeituras do 
País estão aptas a desenvolverem algum tipo de ação 
preventiva contra catástrofes naturais. Os restantes 
93,8% não se preocupam com essa questão, talvez 
por acharem que não estão suficientemente expostos 
a tais riscos. É preocupante isso!

Pior ainda – pasmem! – é que 50% das cidades 
brasileiras não controlam a qualidade da água que é 
servida para consumo da população. E mais, 70% não 
têm plano de saneamento básico. Dos 92 Municípios 
do Estado do Rio de Janeiro, em apenas 17, há algum 
sistema de alerta preventivo contra desastres climáticos.

Isso me faz lembrar tristes acontecimentos nas 
cidades da região serrana do Estado do Rio de Janei-
ro, onde, no início de 2011, grandes deslizamentos 
de terra provocaram a morte de mais de 900 pesso-
as, sem falar em outros casos ocorridos nas cidades 
de Niterói e de Angra dos Reis, também com muitas 
perdas de vidas humanas.
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Causa-nos grande preocupação, apreensão mes-
mo, o fato de os Municípios atingidos não estarem, até 
hoje, preparados para prevenir e evitar novas tragédias.

Essas coisas nos levam a pensar, de forma lasti-
mável, que outras pessoas morrerão por falta de ações 
preventivas e por causa de desastres naturais no nos-
so Estado. Prova disso aconteceu, há poucos dias, no 
Município de Friburgo, onde a população voltou a sentir 
medo ao ouvir o barulho intenso das sirenes, alertando 
para o risco iminente de novos deslizamentos de terra 
na cidade. Na ocasião, mais de 250 pessoas do Mu-
nicípio tiveram de ser levadas para abrigos públicos, 
e 20 casas foram atingidas por avalanche de pedras. 
Pelo menos uma pessoa teria morrido. Outros Muni-
cípios da região também foram afetados pelas chuvas 
daqueles dias. Coincidentemente, nesse mesmo dia, 
foram divulgados os dados do IBGE, dando conta da 
falta de planos de prevenção contra desastres naturais 
nas cidades brasileiras.

Repito, Sr. Presidente: 93,8% dos Municípios 
brasileiros não estão preparados para prevenir desas-
tres naturais. Os prefeitos, de modo geral, reclamam 
muito da falta de recursos financeiros e dos entraves 
burocráticos para conseguirem ajuda federal, inclusive 
no âmbito do Plano Nacional de Gestão de Riscos e 
Respostas a Desastres Naturais, recentemente criado 
pela Presidenta Dilma Rousseff.

A despeito dessas dificuldades, os prefeitos e 
prefeitas têm de encarar essa questão dos desastres 
naturais como uma obrigação. Do contrário, as popu-
lações das áreas de riscos continuarão a conviver com 
o medo e, inclusive, com perdas humanas.

Investir em prevenção, se não pode de tudo evi-
tar, com certeza ajuda a diminuir muito os gastos com 
atendimentos em saúde e em habitação e com outros 
auxílios àquelas famílias que, eventualmente, venham 
a ser atingidas por essas catástrofes.

Para finalizar, considero importante, fundamental 
mesmo, que os novos prefeitos e prefeitas de todo o 
Brasil, principalmente aqueles que estão assumindo os 
mandatos pela primeira vez, compreendam e estejam 
atentos para as questões aqui relatadas.

É bem verdade que nem todos os Municípios 
brasileiros têm áreas sujeitas a desastres climáticos, 
mas é preciso que seus administradores tenham muito 
cuidado com as questões urbanas. Além disso, todos 
devem estimular a participação popular no debate des-
sas questões. Só assim, com o aval da população, é 
que os gestores e gestoras públicos serão capazes de 
promover mudanças importantes em seus Municípios.

Ademais, não devemos esquecer que os eleitores 
conferiram os mandatos aos prefeitos e prefeitas e aos 
vereadores e têm o direito e o dever de atuarem como 

fiscais e partícipes da gestão municipal, cobrando de 
seus mandatários o cumprimento dos seus compro-
missos assumidos em campanha e também eficiência 
no exercício de suas atribuições, comportamento ético 
e total transparência nos atos praticados.

Esse é o primeiro registro que faço aqui com 
respeito às cidades, mas quero também parabenizar 
o Estado do Rio de Janeiro, a população do Rio de Ja-
neiro, que, ontem, esteve presente, junto conosco, no 
ato em que nós pedimos à Presidenta que ela viesse 
a vetar a questão dos royalties, a divisão dos royalties.

Reforço aqui o nosso sentimento em relação a 
isso: nós devemos, sim, discutir e conversar sobre a 
divisão futura dos royalties. Mas reforço aqui que mexer 
nos contratos já assinados nos campos já licitados é 
uma flagrante inconstitucionalidade e traz uma inse-
gurança jurídica muito grande. Não quero que essa 
imagem seja levada ao mundo por parte do Brasil.

Então, nós esperamos, sim, que a Presidenta 
vete o projeto. Se não o vetar, não tenham dúvidas de 
que vamos recorrer ao Supremo, para buscar o nosso 
direito, porque alterar contratos de campos já licitados 
é ferir o estado jurídico perfeito. Isso traz muita inse-
gurança jurídica.

Parabéns a todos os que participaram da marcha 
ontem, da caminhada, desse ato que engrandeceu o 
Estado do Rio de Janeiro! Um abraço a todos!

Sr. Presidente, muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Lopes, o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cícero 
Lucena, 1° Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Em votação o Requerimento nº 1.008, 
de 2012, do Senador Roberto Requião.

S. Exª requer licença para se ausentar dos traba-
lhos da Casa no período de 5 a 7 de dezembro, a fim 
de participar do seminário “Os Portugueses no Brasil 
e na América do Sul: novos desafios”, que será reali-
zado na cidade do Rio de Janeiro.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Será cumprida a deliberação do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 
– PB) – Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Sr. Presidente Senador Cícero Lucena, por 
que há violência contra a mulher? Em todas as cultu-
ras em que há uma prevalência masculina, há também 
uma prevalência da violência contra a mulher.
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Em breves palavras, podemos afirmar que a 
violência contra a mulher é a primeira violência que 
a criança vê desde que nasce. Assim, dentro de seu 
cérebro ainda incompleto, grava-se rudimentarmente 
a certeza de que quem manda é o homem e a de que 
quem apanha é a mulher. 

Portanto, desde o início de uma história de cinco 
mil anos, as mulheres são oprimidas em quase todas 
as culturas, achando que essa opressão é natural. Em 
muitas partes do mundo, principalmente na Ásia, elas 
não podem falar diante de seus maridos. Em suma, a 
violência contra a mulher é a raiz primária da violência 
dois mais fortes sobre os mais fracos. Só em meados 
do século XX, quando o Movimento Feminista iniciou 
suas atividades, esse fato começou a ser tratado com a 
devida importância que requer, mas isso só no mundo 
ocidental, como ressalta uma das mais importantes Lí-
deres feministas, a Srª Rose Marie Muraro, com quem 
muito dialoguei para falar para falar hoje sobre o Dia da 
Violência contra a Mulher, que se deu no ano passado. 

Mas, e o caso do Brasil? 
Segundo reportagem da BBC Brasil, citada pela 

agência SGeral:
Seis anos após a promulgação da Lei Maria da 

Penha, o Brasil tem demonstrado esforços no comba-
te à violência contra a mulher, e o número de denún-
cias vem aumentando, mas a maioria ainda esbarra 
em um velho obstáculo que beneficia os agressores: 
a impunidade.

A legislação, que foi sancionada em 2006, é con-
siderada modelo internacionalmente e leva o nome da 
ativista cearense que ficou paraplégica após ser balea-
da pelo marido, que a espancou por mais de dez anos.

O serviço Ligue 180, criado na mesma época da 
promulgação da lei, recebeu quase três milhões de 
ligações nos últimos seis anos, sendo 330 mil denún-
cias de violência, algo interpretado por especialistas 
como um sinal de que cada vez mais mulheres vêm 
utilizando esse canal em busca de justiça.

Mas analistas avaliam que, na prática, o que im-
pede o avanço do País rumo à eliminação da violência 
contra a mulher é o Judiciário, que ainda processa os 
casos com muita lentidão. Além disso, muitos juízes ain-
da tratam a questão com preconceito e machismo, pri-
mando por tentativas de conciliação mesmo diante das 
evidências de abusos, dizem pesquisadores da área.

Também há indícios de uma morosidade do Go-
verno nas esferas municipal, estadual e federal em 
agilizar a estruturação da rede de atendimento à mu-
lher prevista pela lei.

Mais violência.
Enquanto isso, estatísticas recentes mostram 

uma tendência de aumento da violência.

Segundo um levantamento do Instituto Sangari, 
baseado em dados obtidos de certidões de óbito e da 
Organização Mundial de Saúde, ligada à ONU, o Brasil 
acumulou mais de 90 mil mortes de mulheres vítimas 
de agressão nos últimos 30 anos.

Em 1980, eram 1.353 assassinatos deste tipo 
por ano, e, em 2010, a cifra saltou para 4.297. Além 
disso, o Brasil fica em 7º lugar no ranking dos países 
com mais mortes de mulheres vítimas de agressão.

Impunidade.
Para Wania Pasinato, socióloga e pesquisadora 

do Núcleo de Estudos da Violência da USP, as esta-
tísticas soam como um alerta de que a lei não está 
sendo aplicada como deveria e que o País falha em 
não reduzir mais o sofrimento e as mortes de milha-
res de brasileiras.

A gente diz o tempo todo para essas mulhe-
res denunciarem a violência, mas nada é feito 
[diz ela]. O Estado não reage a essa denún-
cia, ou, se reage, fica apenas no papel. Essa 
ineficiência cria um cenário de impunidade 
muito perverso.

Entre julho de 2010 e dezembro de 2011, em todo 
o País, foram realizadas 26.410 prisões de agresso-
res, 4.146 detenções preventivas e mais de 685.905 
processos de agressão contra mulheres que estão 
tramitando em cortes brasileiras.

O Observatório Lei Maria da Penha, ligado à 
Universidade Federal da Bahia (Ufba), que monitora 
a aplicação da Lei em todo o Brasil, diz que ainda há 
muito machismo e preconceito entre delegados e juí-
zes, que tendem a classificar a violência contra a mu-
lher como um assunto de foro íntimo, relegado a um 
segundo plano, diante de outras questões. Há casos 
de mulheres que denunciam o agressor e esperam 
mais de seis meses por uma audiência, e o juiz ain-
da tende a ignorar a gravidade da denúncia e primar 
pela conciliação e a retirada da queixa. Sobretudo no 
Nordeste, vemos até o assédio de policiais contra as 
mulheres no momento da denúncia, quando elas es-
tão fragilizadas.

Em 2006, foi criada a Lei Maria da Penha, que 
pune incansavelmente os assassinos e estupradores. 
Esta lei emanou da Secretaria de Política para Mulhe-
res (SPM), revoltada contra o que aconteceu com a 
militante cearense Maria da Penha.

Estrutura. 
Um dos aspectos mais elogiados da Lei Maria 

da Penha é o fato de que a legislação vê a violência 
contra a mulher não só como um problema criminal, 
mas também social. E, para agir com mais eficiência 
rumo a uma transformação real da cultura de domina-
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ção machista e agressão, o texto da lei prevê a criação 
de uma rede de atendimento composta por diversas 
esferas, entre elas juizados especiais e abrigos, onde 
as mulheres podem ficar seguras após fazer denún-
cias. Mas até mesmo a Secretaria das Mulheres re-
conhece que essa estrutura ainda está muito aquém 
do necessário.

História da Maria da Penha. 
Se tudo estivesse ocorrido conforme planeja-

do por seu agressor, Maria da Penha estaria morta, 
há muito tempo, e ninguém suspeitaria que seu caso 
seria mais um de uma extensa lista de homicídios de 
mulheres no Brasil. Mas ela sobreviveu a duas tenta-
tivas de assassinato e lutou para que seu marido, um 
economista colombiano, fosse condenado.

Hoje, com 67 anos e paraplégica devido ao tiro 
que levou do ex-cônjuge, ela sabe que tem um lugar 
especial reservado na história do País, após haver 
uma lei batizada com seu nome, e que pode ajudar a 
salvar milhares de vidas de mulheres.

“Gostaria de ser lembrada como uma mulher que, 
perseverando, após 19 anos e 6 meses em busca de 
justiça, conseguiu mudar a lei de um país”, diz a cea-
rense, durante uma entrevista à BBC Mundo em sua 
casa, em Fortaleza.

Enquanto dormia.
Farmacêutica bioquímica, ela relembra o instan-

te, em maio de 1983, quando um tiro a condenou a 
passar o resto da vida em uma cadeira de rodas. Ela 
tinha 38 anos. “Meu marido atirou nas minhas costas 
enquanto eu dormia. Acordei com um tiro e não sabia 
quem havia atirado. Pensei que tinha sido ele, não o 
tinha visto”.

As suspeitas dela eram baseadas nas atitudes 
cada vez mais violentas que Marco Antônio Heredia vi-
nha adotando com ela e suas filhas. Ela havia sugerido 
a separação, mas ele não aceitou. O agressor disse à 
polícia que o tiro que atingiu sua mulher havia sido dis-
parado por um criminoso em uma tentativa de assalto. 

Depois de passar quatro meses e meio hospita-
lizada, Penha voltou a viver com o marido e as filhas. 

Continuei com ele porque não sabia que ele 
havia sido o autor da primeira vez. Quando 
voltei, sofri uma segunda tentativa (de as-
sassinato), mais dissimulada, por meio de 
um chuveiro elétrico, danificado de propósito 
(para eletrocutá-la), afirmou. Se eu estivesse 
entrado no banho... Percebi antes que estava 
passando corrente (pela água).

Quase um ano depois do disparo, convencida de 
que seu marido queria matá-la, Penha o denunciou 

às autoridades e começou sua luta para que Heredia 
fosse condenado.

Risco de morte.
Heredia se declarou inocente da acusação, mas, 

após uma série de julgamentos e recursos que lhe ren-
deram mais de uma década em liberdade, foi conde-
nado por tentativa de homicídio e começou a cumprir 
pena em 2002. Ele ficou 16 meses na cadeia, passou 
para o regime semiaberto e, em 2007, entrou em li-
berdade condicional. 

Em meio à batalha judicial, o caso foi levado por 
ONGs à Comissão Interamericana de Direitos Huma-
nos, que começou a pressionar o governo brasileiro. O 
Estado foi responsabilizado pela demora no processo 
e convidado a tomar medidas para prevenir a violência 
doméstica – um delito que até então dificilmente se pu-
nia com prisão. Isso levou à aprovação, em 2006, da Lei 
Maria da Penha, que combate a violência doméstica 
com punições mais duras para os agressores, como 
a possibilidade de prisão preventiva e impedimento de 
imposição de penas alternativas. 

Uma declaração das Nações Unidas citou, no 
ano passado, essa Lei como pioneira, mundialmente, 
em defesa dos direitos das mulheres. No Brasil inteiro, 
essa lei levou uma grande quantidade de mulheres a 
se queixarem dos seus maus tratos. 

“O feminicídio é uma questão cultural, antes de 
mais nada”, afirma Maria da Penha, que lembra que a 
violência doméstica está em todas as classes sociais. 
“Meu agressor era um professor universitário”, disse 
Maria da Penha. 

Símbolo da luta pelas mulheres no País, Penha 
aconselha que as que se sintam ameaçadas busquem 
apoio de instituições e de grupos especializados, que 
se protejam com sigilo e evitem ser impetuosas. “Muitas 
vezes a mulher pode se desesperar por estar vivendo 
uma situação assim, mas é melhor ter um pouco de 
cautela para que não seja assassinada, porque é em 
momentos assim que, muitas vezes, a mulher perde 
a vida”, ensina Maria da Penha.

Conclusão: e o futuro? 
Tudo isso nos faz pensar no que nos reserva o 

futuro. Os homens das gerações mais jovens já come-
çam a ajudar na criação dos filhos. Isso é fundamental, 
porque, no cérebro inacabado da criança, aparece uma 
realidade completamente diferente: “meu pai e minha 
mãe se amam e me amam.” É só com esse futuro que 
conseguiremos criar uma realidade não violenta, um 
futuro mais solidário e relações mais equilibradas en-
tre os seres humanos. 

Daí a importância que estamos dando à violên-
cia contra a mulher, a mais importante de todas, que, 
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até hoje, a maioria dos juízes considerava – ou ainda 
considera – secundária.

Quero ressaltar a importância do trabalho da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito sobre a vio-
lência contra a mulher, objeto de assinaturas, inclusive 
de todas as Senadoras do Senado Federal, no ano 
passado. Foi instalada em fevereiro de 2012 e vem 
desenvolvendo suas atividades sob a Presidência da 
Deputada Jô Moraes. Tem como Relatora a querida 
Senadora Ana Rita, que tem feito um trabalho extra-
ordinário. Ela, que tem levado a Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito para os mais diversos Estados, 
inclusive, com o apoio da Secretaria de Política para 
Mulheres, tem conseguido ouvir depoimentos, realiza-
do diligências, conversado com delegados, com dele-
gadas, com vítimas da violência, para verificar como 
será possível ainda realizar modificações e melhorias 
na própria legislação, inclusive no Código Penal. 

Eu quero muito aqui cumprimentar a Senadora 
Ana Rita pelo trabalho tão importante que vem rea-
lizando juntamente com a Presidente, Deputada Jô 
Moraes, na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 
para averiguar e fazer sugestões sobre como prevenir 
e evitar a violência.

Quero também aqui dizer uma palavra. Acabo 
de conversar com o novo Secretário de Segurança do 
Estado de São Paulo, ex-Procurador-Geral do Estado 
de São Paulo, Fernando Grella Vieira. Quero expressar 
a minha confiança de que ele possa realizar um bom 
trabalho. Achei muito importante a sua determinação e 
a do novo comandante da Polícia Militar no sentido de 
evitar que haja ações por parte dos policiais militares 
caracterizadas pela truculência.

Ainda ao participar da caminhada contra a vio-
lência e pela paz, que ocorreu na Vila Brasilândia, 
no último domingo, onde estavam Dom Milton e Dom 
Angélico, que falaram para centenas de pessoas que 
participaram daquela caminhada, mesmo sob chuva, 
em alguns momentos, houve uma sensibilização muito 
grande por causa dos casos de violência que ali têm 
ocorrido. Pois bem, eu, ali, relatei alguns episódios que 
me foram relatados por moradores de Heliópolis, da 
comunidade de Heliópolis, sobre como, às vezes, os 
policiais chegam ali e falam de maneira abusiva com 
a população humilde, carente, como se muitos ali fos-
sem bandidos, quando são trabalhadores, que estão 
exercendo o seu trabalho normalmente.

Mas, espero que o novo Secretário, Fernando 
Grella Vieira, em cooperação com o Ministro da Justiça, 
Ministro José Eduardo Martins Cardozo, e o Governo 
Federal, possam realizar ações muito positivas para 
evitar atos de violência, que não são os adequados. 

Quero, na minha conclusão, Sr. Presidente, aqui 
ler o requerimento que sei que já foi apresentado hoje 
pelo Senador Pedro Taques e por outros Senadores, 
mas quero também somar os meus votos de inserção 
em ato de voto de pesar pelo falecimento ocorrido 
na última segunda-feira, 26, do ex-Deputado Sérgio 
Miranda de Matos Brito, aos 65 anos, de câncer no 
pâncreas, bem como a apresentação de condolências 
aos familiares.

Conheci Sérgio Miranda durante a CPI do Orça-
mento. Ele era um dos Parlamentares mais interessa-
dos em apurar os desvios de recursos públicos que 
dia a dia eram noticiados pela imprensa. Sua atuação 
muito contribuiu para aprimorar os procedimentos da 
Comissão Mista do Orçamento do Congresso Nacional. 
Ele teve um papel de destaque durante todos os anos 
em que foi membro da Comissão Mista do Orçamento. 
Era um Parlamentar que conhecida detalhadamente o 
Orçamento Público. Possuía uma visão técnica e política 
da Peça Orçamentária, aplicava todo o seu conheci-
mento para defender a população e o Estado brasilei-
ro. Atuava como um óbice a possíveis manobras que 
poderiam resultar no desvio dos recursos da Nação. 

O seu desempenho na Comissão de Constituição 
e Justiça da Câmara dos Deputados foi de capital im-
portância para facilitar a tramitação do Projeto de Lei 
do Senado nº189, de 2003, que “define os objetivos, 
métodos e modalidades da participação do Governo 
brasileiro em negociações comerciais multilaterais, re-
gionais ou bilaterais”, que, hoje, foi objeto do parecer 
do Senador Espiridião Amin, do qual fui autor. 

Os representantes do PDT pediram vista, mas 
espero que esse projeto possa ser apreciado e votado 
na próxima reunião da Comissão de Justiça da Câma-
ra dos Deputados.

Trabalhos em íntima interação parlamentar na 
busca de soluções para os planos de aposentadoria 
dos Aeroviários (Aerus e Aeros), bem como na luta 
pela não aprovação do fator previdenciário, pois en-
tendia que seria um retrocesso para os trabalhadores 
que estavam prestes a se aposentar.

Sérgio Miranda de Matos Brito foi Professor; 
Vereador, em Belo Horizonte, entre 1988 e 1992; e 
Deputado Federal por Minas Gerais por quatro man-
datos, entre 1993 e 2006. Como Parlamentar, sempre 
foi indicado como um dos mais influentes da Câmara 
dos Deputados pelo Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar (Diap).

Foi militante do Partido Comunista do Brasil, 
durante quase cinco décadas. Exerceu vários manda-
tos como membro do Comitê Central e da Comissão 
Política. 
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Ao longo de sua carreira, atuou, principalmente, 
nas áreas previdenciária, trabalhista, orçamentária e 
de direitos sociais. Participou da CPI das fraudes do 
INSS, na investigação do assassinato dos fiscais do 
Ministério do Trabalho, além de ter integrado...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Sr. Presidente, só mais um minuto. 
Além de ter integrado a missão oficial à China em 

2000. Como vereador, foi autor da lei da meia entrada 
para estudantes, em Belo Horizonte. 

Com 43 anos de militância no PCdoB, Sérgio Mi-
randa deixou o Partido em 2005 e assumiu a Presidên-
cia do PDT em Belo Horizonte. Candidato à Prefeitura 
da capital mineira, em 2008, não venceu. Atualmente, 
trabalhava na Fundação Leonel Brizola Alberto Pas-
qualini, do PDT. 

Na semana passada, Sérgio Miranda foi conde-
corado com a Medalha do Mérito Legislativo, premia-
ção concedida pela Câmara dos Deputados. Porém, 
não pôde participar da cerimônia de entrega, devido 
à sua saúde debilitada. Sua mulher Cristina Sá Brito, 
foi quem recebeu a medalha em seu lugar. 

Como Deputado, conhecia muito bem os mean-
dros da Casa. Relacionava-se amigavelmente com seus 
pares de diferentes tendências políticas, da esquerda 
à direita, sem nunca deixar de ser de esquerda.

A morte de Sérgio Miranda é uma grande perda 
para a democracia de nosso País. 

(Interrupção do som.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Ele 

fará muita falta, por sua conduta idônea, leal e honesta 
e capacidade de articular soluções que, defendendo 
o Estado, visava sempre à melhoria das condições de 
vida da população brasileira.

Quero, aqui, enviar o meu abraço solidário e de 
pesar aos familiares e amigos de Sérgio Miranda.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/

PSDB – PB) – Em votação o Requerimento nº 1.009, 
de 2012, em aditamento ao Requerimento nº 904, de 
2012, ambos do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que 
solicita seja estendida até o dia 27 de novembro de 
2012 a licença dos trabalhos da Casa, para participar 
da missão parlamentar na China, tendo em vista que, 
por razões alheias à vontade de S. Exª, desembarcará 
em Brasília somente na noite do referido dia.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 

– PB) – Com a palavra o Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Sem revisão do orador.) – Antes de mais nada, Pre-
sidente, os meus cumprimentos à rapidez com que a 
nossa Presidente agiu em relação às denúncias do 
escritório do Governo Federal em São Paulo.

A nossa pauta está trancada pelo projeto de lei 
de conversão que muda o nome da Empresa de Trans-
porte Ferroviário de Alta Velocidade para Empresa de 
Planejamento e Logística e amplia as suas competên-
cias, Senador Capiberibe. É o famoso “trem-bola”... 
Oh, perdão, é um vício de linguagem. É o trem-bala.

Anuncia-se que a EPL, mesmo que ainda não 
autorizada por esta Casa, dispõe da fortuna de R$133 
bilhões para privatizar ferrovias, rodovias, portos e ae-
roportos. E quem preside essa fantástica e bilionária 
empresa? Preside-a o Sr. Bernardo Figueiredo, cuja 
recondução à direção da Agência Nacional de Trans-
porte Terrestre (ANTT) foi rejeitada pelo Plenário desta 
Casa meses atrás.

Negamos a ele mais um mandato com base em 
relatórios devastadores do Tribunal de Contas da União, 
que condenam de forma dura seus malfeitos na con-
dução da Agência.

Nós o rejeitamos ouvindo o Tribunal de Contas da 
União, mas ele é promovido e aí está, todo lampeiro, 
dando entrevistas até na nossa TV Senado. Está aí, fa-
lando em nome do Governo do Brasil com investidores 
internacionais e nacionais e com bancos estrangeiros.

Eu volto a este tema desagradável porque rece-
bi do Deputado Esperidião Amin um novo relatório de 
auditoria, realizado pelo Tribunal de Contas da União, 
sobre a ANTT, apontando falhas gritantes na fiscaliza-
ção do contrato de concessão da Autopista Litoral Sul, 
entre o Paraná e o Estado de Santa Catarina. 

Não só, Presidente Cícero, tenho o dever de tra-
tar dessa concessão rodoviária entre o meu Estado e 
o Estado de Santa Catarina, o Estado do Deputado 
Esperidião Amin. Tenho também legitimidade, além 
do dever. Quando fui Governador do Paraná, entre 
1991 e 1994, investi US$80 milhões para duplicar o 
trecho paranaense da rodovia, então chamada “rodo-
via da morte”, tantos eram os acidentes e mortes que 
ocorriam. E, diga-se, o Paraná nunca foi ressarcido 
pela obra, já que a rodovia era federal. Mas a rodovia, 
posteriormente, foi privatizada pelo Governo Federal, 
instalando-se nela o famoso pedágio.

E é aí que entra o relatório do Tribunal de Con-
tas da União.

O Tribunal demonstra que o pedágio na rodovia 
poderia ser reduzido em R$790 milhões, em favor dos 
usuários, caso a ANTT, então dirigida pelo famoso 
Bernardo Figueiredo, cumprisse seu dever de agente 
fiscalizador da concessão. Quer dizer, a concessionária 
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vai ganhar, nos próximos 21 anos, R$790 milhões a 
mais, de forma irregular, porque a ANTT não fiscalizou 
e não fiscaliza o trecho concedido.

O relatório do TCU diz que a rodovia está em 
péssimo estado, em que pese o pedágio pago por 
cada caminhão, automóvel ou motocicleta, que onera 
os que trafegam entre Curitiba e Florianópolis.

Na sequência, o Tribunal faz uma gravíssima afir-
mação. Abre aspas:

Por outro lado, ironicamente (...) os processos 
para aumento de tarifas sempre tramitam na 
ANTT com surpreendente rapidez. [É o Tribu-
nal de Contas da União que está falando, não 
sou eu] Não é justo, para dizer o mínimo, que 
a máquina do serviço público trabalhe com 
tanta eficácia e eficiência em prol do aumen-
to de tarifa, mas não tenha pessoal, tempo e 
recursos para fiscalizar os serviços prestados, 
com a frequência necessária e para, quando é 
o caso, aplicar as punições merecidas.

Fecha aspas.
É o mui conhecido modus operandi de Bernardo 

Figueiredo, já apontado em outros relatórios do TCU. 
Ele não fiscaliza e não deixa fiscalizar. Não pune e não 
deixa punir. Já vimos isso em relação às ferroviárias, 
repete-se em relação às estradas rodoviárias.

O relatório que me enviou o Deputado Esperidião 
Amin impressiona. Vou encaminhá-lo à mesa para que 
o faça chegar à Presidente Dilma. E para não me es-
tender muito, cito trechos da devassa do Tribunal de 
Contas da União, para escandalizar as Srªs e os Srs. 
Senadores, em especial os Senadores do Paraná e 
de Santa Catarina.

Vejamos alguns fatos. Primeiro, relata o TCU: 
Bernardo Figueiredo praticou atos que “resultaram na 
compensação indevida de receitas não auferidas, em 
razão de atrasos no início da cobrança do pedágio”. 
A responsabilidade pelo atraso foi da concessionária 
e, sem razão alguma, imputado à Administração Pú-
blica pela ANTT.

Segundo fato apontado pelo Tribunal de Con-
tas da União: Bernardo Figueiredo praticou atos que 
resultaram na irregular elevação da tarifa básica de 
pedágio, por ter feito acréscimos indevidos de encar-
gos, favorecendo a concessionária e descumprindo as 
cláusulas da concessão.

Terceiro fato apontado: Bernardo Figueiredo pra-
ticou atos que resultaram na deficiência dos procedi-
mentos de fiscalização e de regulação, para assegurar 
o cumprimento do contrato e a qualidade do serviço 
prestado. Assim, conforme o Tribunal de Contas da 

União, Bernardo Figueiredo não controlava o inves-
timento efetivamente realizado pela concessionária.

Quarto fato apontado: Bernardo Figueiredo permi-
tiu a postergação em três anos das obras obrigatórias, 
entre elas o Contorno de Florianópolis, e autorizou a 
primeira revisão da tarifa básica do pedágio sem justi-
ficativas válidas. É o Tribunal de Contas da União que 
está dizendo isso, não sou eu. Ele favoreceu “a inexe-
cução contratual sem que houvesse aplicação de san-
ções”, descumprindo a lei do contrato de concessões.

Quinto fato, Senador Capiberibe: diz o Tribunal 
de Contas que a ANTT permitiu 

descumprimento generalizado e sistemático 
dos parâmetros de desempenho, definidos no 
Plano de Exploração da Rodovia, relativos ao 
pavimento e à sinalização horizontal (...) favo-
recendo a ocorrência de acidentes e aumen-
tando os custos de transporte, sem que as 
sanções cabíveis tenham sido aplicadas (...) 

à concessionária.
Por todas essas irregularidades, o Tribunal de 

Contas da União responsabiliza o Sr. Bernardo Fi-
gueiredo pela 

conduta omissiva de deixar de prover, na fun-
ção de Diretor-Geral da ANTT, as ações e os 
meios para a tempestiva, eficaz e efetiva fisca-
lização do desempenho (da concessionária), 
item fundamental para garantia do serviço 
adequado e da modicidade tarifária do modelo 
de controle da execução contratual adotado. 

É o TCU que diz isso.
Concluindo o relatório, o corpo técnico do Tribu-

nal de Contas da União apresenta mais de 70 reco-
mendações à ANTT, então, à época, sob a batuta do 
famoso Bernardo Figueiredo.

O TCU recomenda a anulação de decisões ilegais; 
a anulação dos efeitos de decisões irregulares; a anu-
lação de incorporação de vias marginais ao contrato; 
retirada do fluxo de caixa de valores irregularmente 
autorizados; compensação de valores indevidos recebi-
dos pela concessionária; desconsideração do fluxo de 
caixa de valores irregularmente inseridos no contrato; 
abstenção de autorização de novas postergações da 
data de conclusão do Contorno de Florianópolis. E mais.

Este relatório deve ser submetido à votação do 
Plenário do TCU ainda este ano. Se aprovado, como 
se crê, ele vai se juntar a outros relatórios do Tribunal 
de Contas da União que já aniquilaram, devastaram, 
condenaram a gestão de Bernardo Figueiredo à fren-
te da Agência.

Este Senado, que uma vez já rejeitou o nome de 
Bernardo Figueiredo, não pode, sob pena de se desmo-
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ralizar, permanecer impassível diante de tão espantosas 
denúncias. Vamos engolir a sua permanência na EPL 
e seus R$133 bilhões? Vamos permanecer inermes 
diante de seus fantásticos e naturalmente bilionários 
“trens-bola”? Desculpa, Senador Capiberibe, o meu 
texto aqui fala em trem-bala. Enfim, para que serve esta 
Casa? Para que serve o Tribunal de Contas da União?

Nós rejeitamos a nomeação do Sr. Bernardo 
Figueiredo por 36 votos do Plenário contra 30, que o 
aprovaram, e, de repente, ele surge como Presidente 
dessa empresa; aliás, Senador Presidente, empresa 
necessária. Essa empresa de planejamento substitui 
o Geipot, que foi tolamente suprimido. Nós não temos 
planejamento, nós não temos projetos, mas colocá-
-los sob o controle desse cidadão, já tão fiscalizado e 
denunciado pelo Tribunal de Contas da União, é uma 
tolice, que vai acabar explodindo na mídia, para o rego-
zijo e a satisfação da empresa e da direitona brasileira.

Presidenta Dilma, por que ignorar as denúncias 
do Tribunal de Contas da União? E a elas se somam 
denúncias sobre outros assuntos que, desta tribuna, 
já fiz em relação ao Sr. Bernardo Figueiredo, por mui-
tas vezes.

Com a palavra, para um aparte, o Senador Ca-
piberibe.

O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Sena-
dor Requião, eu o ouço, da tribuna do Senado, algumas 
vezes, repetindo as mesmas denúncias, levantando 
os documentos produzidos pelo Tribunal de Contas, 
denunciando desmandos, comportamentos irregula-
res de figuras públicas do nosso País, e, às vezes, 
pergunto-me por que nós, nesta Casa, levantamos a 
nossa voz, baseados em documentos produzidos por 
instituições republicanas que têm responsabilidade de 
acompanhar os gastos públicos, mas, muitas das ve-
zes, não obtemos a resposta devida. Um Senador da 
República, quando vai à tribuna, quando se preocupa 
com os números, com os dados, com os levantamos 
feitos pelo Tribunal de Contas, merece resposta. Não 
basta denunciarmos aqui, nós queremos respostas. 
Tenho certeza de que, quando V. Exª sobe à tribuna 
e faz uma denúncia, quer uma resposta do Executivo.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Mas uma resposta nós, aqui, no Senado, já demos: 
nós rejeitamos o Bernardo Figueiredo para a direção 
da ANTT. 

O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Mais 
do que uma resposta? Mas ele mudou de posição, saiu 
de um lado para o outro.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Da empresa pública para a privada. 

O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Nós 
queremos uma resposta decisiva do Executivo. As de-

núncias que fazemos aqui têm de ter resultados. Eu 
subo a essa tribuna, já subi em várias ocasiões, acabo 
de fazer uma carta às autoridades da República de-
nunciando desmandos em um Estado da Federação, 
desvio de fortunas. Esse processo do mensalão, diante 
do que se desviou do meu Estado, é fichinha. E até 
agora ainda não tive a resposta que estou buscando. 
Senador Requião, este País precisa, de fato, que nos 
unamos todos para esmagar este mal congênito que 
corrói a sociedade brasileira, que é a corrupção. Pas-
me, no meu Estado, ainda há pouco, há meia hora, a 
Assembleia Legislativa, em sessão secreta, que du-
rou 15 minutos, aprovou a Lei Orçamentária de 2013. 
Ora, isso não é possível. A lei obriga o debate amplo, 
aberto. Como é que, em uma assembleia legislativa, 
os deputados se reúnem às escondidas, de portas fe-
chadas e impedem que a sociedade acompanhe, que 
a imprensa acompanhe, e votam um orçamento abso-
lutamente estratosférico, de que não necessitam? E 
esse dinheiro que eles gastam ali faz falta na saúde, 
no saneamento. Falo isso do meu Estado e tenho cer-
teza de que se repete em vários Estados. Aqui, alguns 
Senadores sobem à tribuna, de forma muito frequente, 
para fazer denúncia. Precisamos encaminhar o fato às 
autoridades e cobrar delas que tomem providências. 
É isso que V. Exª também clama da tribuna. Não é a 
primeira vez que o ouço falar. Quero lhe dizer que sou 
solidário aos seus pleitos. É preciso punição, sim, é 
preciso que se tomem as decisões necessárias para 
fazermos do Brasil um país melhor.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Senador Capiberibe, há pouco o Plenário do Sena-
do estava em um debate intenso sobre a aprovação 
de um membro do Conselho Nacional de Justiça. Eu 
não sei quem é. E não tenho nenhuma informação que 
abone ou desabone esse personagem. Não o conheço. 

Mas eu aprovei, na Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado, por unanimidade, uma mudança do 
rito de sabatinas e aprovações de autoridades que são 
submetidas ao Senado da República. Eu me inspirei no 
sistema americano, que é aberto, demora meses, re-
corre a uma abertura à opinião pública, permite acesso 
pela Internet, estabelece um rito extraordinariamente 
amplo, em que o contraditório realmente existe.

O que aconteceu com o projeto? Ele foi encami-
nhado à Mesa Diretiva do Senado da República. E a 
Mesa, gloriosamente reunida, o encaminhou à Comis-
são de Regimento Interno. Essa comissão não existe. 
Ela foi presidida pelo Senador Marco Maciel e, desde 
que o Senador Marco Maciel deixou de ser Senador, 
nunca mais se reuniu. Ela realmente não existe. Foi 
uma manobra regimental para não democratizar o sis-
tema de escolha dos Parlamentares.
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Eu, mais uma vez, faço uma consulta ao Presi-
dente, ao Senador Inácio Arruda, que preside o Se-
nado neste momento: por que fizeram desaparecer... 

(Soa a campainha.)
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– …uma resolução alterando o Regimento do Senado, 
aprovada pela unanimidade pela Comissão de Consti-
tuição e Justiça, mandando para uma comissão inexis-
tente? Quando, na verdade, a Comissão Diretora devia 
ter se reunido e considerado aprovado ou rejeitado. Mas 
foi para baixo do tapete. E nós continuamos com essa 
brincadeira, de sabatinas praticamente inexistentes, 
de informações que não se completam, o que leva a 
essa crise que vivemos há instantes aqui no plenário. 

No caso do Bernardo Figueiredo, eu requeri uma 
diligência, e puseram em votação o nome antes da di-
ligência. Depois eu ocupei a tribuna, no dia da votação, 
trouxe os argumentos do Tribunal de Contas, fatos que eu 
conhecia, ocorridos no Paraná, e o Senado rejeitou o nome 
por 36 a 30, em uma batalha dura, desmoralizante,…

(Interrupção do som.)
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– ...que poderia ter sido resolvida... ...e democratizar 
o processo de escolha. Então, fica aqui (Fora do mi-
crofone), oficialmente, a minha indagação à Mesa do 
Senado: o que justifica o fato de mandar e não decidir a 
resolução aprovada por unanimidade na CCJ para uma 
comissão presidida pelo Senador Marco Maciel, que 
há muitos anos deixou de ser Senador da República? 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Sr. Senador, a questão que V. Exª levanta será 
recebida como questão de ordem e respondida pos-
teriormente.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, permita-me... 

Senador Requião, eu gostaria de...
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– O Senador Suplicy solicita um aparte.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP. Sem revisão 

do orador.) – Eu gostaria de somar-me ao apelo do Sena-
dor Roberto Requião no sentido de que possa a proposi-
ção que ele fez para aperfeiçoar os temas de indagação...

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – O apelo já foi acatado em uma questão de or-
dem, que será respondida posteriormente pela Mesa.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Então, 
muito bem. Eu apenas quero solidarizar-me com a soli-
citação do Senador Roberto Requião para sabermos...

Durante o discurso do Sr. Roberto Requião, o Sr. 
Cícero Lucena, 1º Secretário, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Que também tem a solidariedade do Presiden-
te em exercício neste instante.

Com a palavra o Senador Cícero Lucena, como Líder.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, serei bastante breve, até porque 
voltarei a este assunto na sessão de amanhã, fruto da 
oportunidade que teremos logo no dia de amanhã. Será 
instalada, ou será verificada, na verdade, a comissão 
de acompanhamento e fiscalização da transposição 
das águas do Rio São Francisco, onde nós já vamos 
discutir o plano de trabalho e de ação dessa comissão, 
comissão essa que eu tive a honra de propor no início 
do ano, aprovada por unanimidade por esta Casa e ins-
talada, há pouco mais de dez dias, sob a Presidência 
do Senador Vital do Rêgo.

Senador Vital, aproveitando inclusive a presença 
de V. Exª aqui, eu, neste momento, além de registrar a 
minha preocupação com esse tema – que é comum à 
preocupação de V. Exª, como foi também do pronun-
ciamento do Senador Cássio Cunha Lima, já tratando 
do problema da seca no Nordeste e, em particular, na 
Paraíba –, gostaria de registrar rapidamente dois mo-
mentos que dão a verdadeira dimensão e a preocu-
pação que o Brasil e o mundo têm que ter com essa 
situação que nós estamos vivendo.

O primeiro momento é uma matéria jornalística 
da revista A Semana, do nº 682, editada na Paraíba, 
Presidente, onde há uma fotografia, fotografia essa 
que deveria ganhar um prêmio internacional, porque 
registra, com muita propriedade, a oportunidade em 
que um agricultor, sofredor do sertão da Paraíba, está 
tomando alguns goles de água em uma garrafa, e, ao 
seu lado, esperando que caia alguma gota, está uma 
vaca na expectativa de lamber o rosto do sofrido agri-
cultor paraibano. Isso demonstra, de forma clara, atra-
vés de fotografia, a verdadeira realidade que o povo 
paraibano e nordestino está vivendo.

Há poucos instantes, conversava com o ex-Go-
vernador do Piauí Wellington Dias, e ele me dizia que 
acaba de morrer, está morrendo no Piauí cerca de 
cem mil hectares de pés de caju, fonte de renda, de 
sobrevivência e de vida, não só para os agricultores 
que plantam e que usam o caju, como inclusive para a 
indústria que cultiva as abelhas, que também vai entrar 
em processo de extinção.

Sr. Presidente, amanhã nós teremos o debate – 
e V. Exª também participa dessa comissão – sobre o 
trabalho da transposição.

E o segundo fato que faço questão de registrar é 
com mais preocupação ainda. Mas muito mais preocu-
pação! É que, esta semana, a Ministra Miriam Belchior, 
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ao responder sobre o problema da paralisação dessas 
águas, disse que a transposição das águas iria concluir-
-se após 2016, mas que não tinha nada não porque o 
povo de lá – esse povo a que a Ministra fez referência, 
Senador Vital, somos nós paraibanos, são os cearenses, 
são os rio-grandenses-do-norte, são os pernambucanos, 
parte da Bahia, de Alagoas, de Sergipe, do Piauí, do 
Maranhão, do Ceará – sofre com algo que é histórico e 
que é vivido diariamente pelo sofrido povo nordestino.

Pois bem, Ministra, eu lhe respondo que o povo 
nordestino tem fé, e muita fé! Eu inclusive vou colocá-
-la nas minhas orações para que Deus possa tocar no 
seu coração, possa lhe dar sensibilidade e compromis-
so de ajudar a resolver problemas tão graves, mas tão 
graves do povo da minha terra e de todo o Nordeste.

Amanhã, farei um pronunciamento em que convo-
carei os direitos humanos, as entidades internacionais, 
porque pergunto: que diferença há entre um acidente 
de chuva, de enchente, de furacão, que tira vidas, que 
destrói a vida das pessoas, e essa lentidão da seca, 
que mata os animais – onde estão os defensores dos 
animais? – e mata, mais ainda, a esperança e a con-
fiança no povo nordestino num amanhã muito melhor?

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O Sr. Vital do Rêgo (Bloco/PMDB – PB) – Se-

nador Cícero Lucena, antes de V. Exª deixar a tribuna, 
eu gostaria...

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – V. Exª é o próximo inscrito.

O Sr. Vital do Rêgo (Bloco/PMDB – PB) – Mas 
não quero deixar de apartear o nobre Senador Cícero 
Lucena, se V. Exª me permitir.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Será um prazer, até porque eu não usei o meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Claro.

O Sr. Vital do Rêgo (Bloco/PMDB – PB) – Ontem V. 
Exª trazia consigo o exemplar da revista A Semana e fazia 
questão de me mostrar essa fotografia em que a imagem 
traduz o cearense sofrido, Senador Inácio, mais do que 
milhares de laudas discursais. Um garrote, um novilho 
sofrido do sertão paraibano, disputando gotas de água 
ou esperando saciar a sua sede com um lavrador parai-
bano. É grave, é muito grave. O Senador Cássio, digno 
representante do nosso Estado, traduziu há pouco a sua 
preocupação, e V. Exª o faz agora, nesse canto lamurioso, 
ensolarado do vexame que nós estamos passando. Daqui 
a pouco, vou assumir a tribuna para também falar da seca, 
falar das ações que estão sendo feitas, dos paliativos que 
possam estar chegando, mas da necessidade estruturante 
da grande obra que estão a nos dever governos pretéritos 
e o atual Governo, ao qual eu tenho a honra de defender 
e de pertencer. Pois bem, Senador Cícero, amanhã nós 

vamos ter, com muita honra, a instalação não da comis-
são, mas, na sua primeira sessão ordinária, das diretrizes 
do nosso grupo de trabalho, das ações efetivas a serem 
apresentadas pela comissão especial proposta por V. Exª, 
cujo requerimento foi aprovado por este Plenário, de acom-
panhamento das obras de transposição do Rio São Fran-
cisco –, essa, sim, obra redentora do Nordeste brasileiro 
e obra de fundamental importância para a Paraíba. Nós 
vamos, com os demais Senadores, com o nosso relator, 
Senador Humberto Costa, decidir em votação as regras 
do nosso trabalho, através desse plano sobre o qual, em 
poucos dias, nós teremos a posição do Senado Federal, 
a posição do Senado Federal com relação a essa obra 
que, lamentavelmente, precisa ser, por parte desta Casa, 
acompanhada com um olhar não apenas meu, seu, do Se-
nador Cássio, dos Senadores do Nordeste, mas em nome 
daqueles que estão sofrendo, e com risco, efetivamente, 
de morte. Isso porque o caso que nós estamos vivendo é 
um caso de morte. Vidas estão sob risco, e nós precisa-
mos da nossa voz, porque é nossa responsabilidade. Nós 
temos obrigação com essa gente.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Agradeço ao Senador Vital, como sempre com seus 
apartes enriquecendo o simples pronunciamento que 
nós estamos fazendo.

E aproveito, Sr. Presidente, para pedir que seja 
registrada, nos Anais desta Casa, essa reportagem da 
revista A Semana, em que a manchete chama-se “O 
Sertão pede socorro”.

Permite-me, Presidente, que ainda estou dentro 
do meu tempo...

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PC 
do B – CE) – Claro!

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Eu queria contar uma história, primeiro deixando bem 
claro que eu sou totalmente favorável aos investimentos 
estruturantes do Brasil. Eu sou totalmente favorável aos 
investimentos, desde que bem acompanhados, para a 
Copa do Mundo, para mostrar o potencial e proporcio-
nar o desenvolvimento econômico, a geração de renda 
e a melhor distribuição dessa renda.

Mas eu me recordo de um fato – e talvez V. Exª se 
lembre de que cidade foi essa –, nos idos de 80, quando 
eu ainda não militava na vida pública, mas, sim, eu era 
um pequeno construtor no meu querido Estado da Pa-
raíba. O governo federal daquela oportunidade tinha um 
programa de centros sociais urbanos, e havia, Senador 
Rollemberg, centro social tipo A, B e C. Alguns Estados 
escolhiam o tipo que queriam colocar nas cidades. E, 
coincidentemente, Senador Inácio Arruda, no Ceará, eu 
assisti, em um Jornal Nacional, à inauguração de um 
centro social urbano que, entre outros equipamentos 
de ginásio coberto, de área de treinamento e formação 
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de mão de obra, de sala de corte de costura, de teatro, 
tinha também piscina. Eu me recordo – isso tem mais 
de 30 anos –, e o Jornal Nacional mostrou, Senador 
Rollemberg, que essa pequena cidade foi convocada 
para a inauguração do centro social urbano. Pois não 
é, Senador Vital, que a população toda compareceu à 
inauguração do centro social urbano? Mas compareceu 
de uma forma muito simples: com latas na cabeça para 
tirar a água azul e tratada da piscina, já que a cidade não 
tinha abastecimento d’água.

Então, ou cuidamos de matar a sede do Nordeste, 
investindo de forma responsável e urgente, como se 
faz necessário, ou correremos o risco de, na frente dos 

estádios de cidades que serão sedes da Copa no Nor-
deste, como Recife, Natal e Fortaleza, termos alguns 
nordestinos com latas na cabeça tentando apanhar a 
água que iria irrigar o gramado dos campos de futebol.

É urgente a nossa ação. O povo está com sede 
e está perdendo a sua vida!

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PC do 
B – CE) – V. Exª será atendido, nos termos regimen-
tais. A matéria a que fez menção será amplamente 
divulgada.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PC do 
B – CE) – Há, sobre a mesa, Requerimento nº 1.016, 
de 2012, da Comissão Temporária de Modernização 
do Código de Defesa do Consumidor solicitando se-
jam quadruplicados os prazos para a conclusão dos 
seus trabalhos.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PC 

do B – CE) – Aqui também conosco há uma matéria.
Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 

1.005, de 2012, da Senadora Vanessa Grazziotin e 
outros Senadores, solicitando, em aditamento ao Re-
querimento nº19, de 2012, a realização de Sessão 
Especial destinada a comemorar os quarenta anos 
da Rede Amazônica de Rádio e Televisão, no dia 17 
de dezembro.

A Presidência esclarece que, apesar de já esta-
rem previstas duas sessões especiais em dezembro, 
e considerando-se que, no mês de novembro, só foi 
realizada uma sessão especial, excepcionalmente 
está submetendo a matéria à deliberação do Plenário.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PC 

do B – CE) – Com a palavra o Senador Vital do Rêgo, 
com a licença do nosso colega Wellington Dias. V. Exª 
sabe que a nossa pauta é diferente.

Então, anteriormente, o nosso colega já estava 
inscrito, mas, considerando que V. Exª já tinha sido 
convidado a ocupar a tribuna, vamos fazer essa ex-
ceção. Em seguida falará um Líder e, depois, V. Exª 
– ele aquiesceu diante da sua visita ao Estado do Rio 
de Janeiro.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Que honra para mim poder falar agora, Senador Inácio 
Arruda, Senador Wellington Dias, a quem agradeço 
pela cessão e pela oportunidade de sequenciar o que 
talvez também seja o motivo da preocupação na tri-
buna, porque ninguém melhor do que V. Exª, Senador 
Wellington Dias, para falar sobre o Piauí, sobre o so-
frimento do seu Estado com relação à seca.

Eu estava levantando dados dos açudes dos re-
servatórios monitorados pelo DNOCS, e há baixa de 
45% lá no Piauí. Mostrava há pouco ao Senador Iná-
cio que, no Ceará, já caiu de 50% o nível da reserva 
hídrica e, no Piauí, já está abaixo de 45%.

São temas que nos unem, preocupações que atin-
gem o Nordeste – Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe – e 
parte de Minas Gerais.

A seca continua castigando os nordestinos. Nes-
te ano de 2012, o fenômeno veio com uma violência 
que não víamos há mais de 40 ou 50 anos. Algumas 
cidades já passaram de dois anos sem qualquer sinal 
de chuva, e a seca assola a região de modo generali-
zado, com graves repercussões econômicas e sociais.

O sofrimento do nordestino é patente. Sinto-o 
dolorosamente.

A ausência de água, o líquido mais precioso do 
Planeta, prejudica o fluxo da vida. É difícil obter água 
para cozinhar, para beber, para tomar banhar. A água 
para a lavoura, seja de vazante ou de plantação de 
maior porte, está completamente comprometida. Os re-
banhos morrem, a produção de leite caiu pela metade. 
Desfia-se um rosário de misérias que parece não ter 
fim, rosário que, como o fio da meada de algum obs-
curo labirinto, vai encadeando Morte e Vida Severina.

Srªs e Srs. Senadores, que a seca do Nordeste 
é um problema antigo, disso ninguém mais duvida. Há 
séculos o conhecemos sem que consigamos equacio-
ná-lo devidamente.

Posso dizer que, mais do que um problema, a 
seca é um desafio. E a batalha travada ao longo de 
todo esse tempo foi condicionada a recursos insuficien-
tes, a programas cujos investimentos não resolveram, 
nem mesmo localmente, a situação de penúria dessa 
parte do Brasil.

Penso, Sr. Presidente, neste momento, nos mor-
tos da seca, nos deserdados da chuva, naqueles que 
vivem com o mínimo existencial.

Não é fácil viver dentro do território da seca. Já 
se disse que o semiárido vive momentos críticos, e 
devemos considerar, nesse semiárido, que parcela 
do território das Minas Gerais também sofre com esse 
fenômeno.

Nessa terra, a necessidade anda de mãos dadas 
com a miséria. Mesmo levando em conta o conhecido 
preceito de que “o sertanejo é antes de tudo um for-
te”, do genial Euclides da Cunha, isso não apresenta 
solução alguma, e, sinceramente, nem me parece um 
diagnóstico preciso, figurando apenas no campo da 
retórica.

Eu me pergunto e lanço a pergunta a todos: como 
é possível ser forte passando fome?
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E digo isso por reconhecer que, historicamente, 
os recursos aportados para debelar a seca do Nordes-
te têm sido notoriamente insuficientes. Considerando 
que, desde o Império até hoje, diversas foram as ações 
empreendidas; que órgãos foram criados para atuar 
especificamente na região; que ela tem sido estudada 
sob diversos prismas, como o geográfico, o geológico, 
o econômico e o social, por que não avançamos em 
soluções definitivas?

Buscamos soluções para as estiagens prolonga-
das, nossa constante preocupação, porque conhece-
mos a fundo a realidade da seca e do povo nordestino.

Nessa linha de atuação, contemplaram-se fren-
tes, das quais ressaltamos a preocupação do Ministro 
Mendes Ribeiro, da Agricultura, quando adquiriu ou está 
adquirindo, numa tentativa de minimizar esse problema, 
mais milho na Região Centro-Oeste. Nós solicitamos 
que os agricultores da Paraíba recebessem um aporte. 
Mesmo vencendo dificuldades logísticas de transpor-
te, principalmente de transporte, já há uma iniciativa 
importante do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. Movido por essa tentativa, uma tenta-
tiva emergencial, paliativa, mais uma tentativa, a des-
peito dos problemas contratuais e, repito, de logística, 
conseguimos essa liberação, minorando, certamente, 
a fome de muitos irmãos paraibanos e nordestinos.

Sabemos que os meses de novembro e dezembro 
são meses mais sérios, mais graves, e a expectativa é 
de que a chuva, segundo fontes técnicas abalizadas, 
se dará apenas ao final do mês de janeiro de 2013.

É preciso agir com urgência, dentro da necessida-
de, e ter uma programação de médio e de curto prazo.

Senhoras e Senhores, agora há pouco falamos 
que temos a grata satisfação de presidir uma comis-
são que acompanhará todos os atos referentes às 
obras de transposição e revitalização das águas do 
São Francisco.

A atuação do Congresso Nacional também é 
de fiscalização, o que realizaremos cuidadosamente 
nessa comissão, ouvindo constantemente o Tribunal 
de Contas da União, a Controladoria-Geral da União 
e os ministérios envolvidos.

Estabelecemos um plano de trabalho, que será 
lido e votado amanhã pelo Relator, Senador Humberto 
Costa, que orquestrará nossa relação com esses ór-
gãos, para que as obras andem o mais celeremente 
possível, dentro da mais estrita correção.

Concluída a transposição, que, espero em Deus, 
possa ser definida com um calendário o mais rigoroso 
possível, isso certamente mudará o cenário que es-
tamos vivendo.

Essa política do setor rural, num País com tantas 
variantes climáticas, Senador Arruda, faz com que de-

vamos ter um olhar absolutamente diferenciado, quando 
eu vejo discutindo entre nós, cearenses, paraibanos, 
maranhenses, esse vexame, essa calamidade da seca. 
Na mesma reportagem do jornal Valor Econômico, em 
que se demonstra a dificuldade logística de fazer che-
gar milho para a região, numa reportagem sequencial, 
o jornalista Fernando Lopes fala: “Uma nova previsão 
de aumento na produção de grãos”.

Isso quer dizer que, em alguns centros deste 
enorme Brasil, temos fartura; em outros, temos po-
breza, temos miséria. É esse equilíbrio que estamos 
buscando, para que o Governo possa, com uma obra 
da dimensão da transposição, nos levar ao que nós 
temos direito, cearenses e paraibanos, que é o direito 
à vida, o direito à vida. É isso que estamos reclaman-
do. É por isso que estamos lutando.

Srªs e Srs. Senadores, não temos a ingenuidade 
de resolver o problema da seca a golpes de caneta. 
Temos de conviver com ela, arrefecendo naquilo que 
for possível os seus problemas nefastos. A liberação 
de recursos para atacar com urgência, com a emer-
gência necessária o problema, é importante.

Agora há pouco, a Presidente Dilma atendeu aos 
reclamos deste mesmo Senado, e aqui quero fazer um 
agradecimento especialíssimo ao Relator da Medida 
Provisória, Senador Walter Pinheiro, que atuou de forma 
decisiva no seu relatório para a inclusão de emenda 
proposta à Medida Provisória, de nossa autoria, que 
facilita a negociação de débitos junto ao INSS de pre-
feituras que estão em estado de calamidade pública. 
Foi definida a suspensão e o reescalonamento de dé-
bitos previdenciários por meios legais, através de de-
creto regulatório da Senhora Presidenta da República.

Outrossim, o mesmo Senador baiano Walter Pi-
nheiro tem sido de uma agilidade impressionante na 
resolução desse grave problema que estamos vivendo 
no Nordeste, que é a repactuação de débitos rurais do 
Banco do Nordeste.

É necessário que se vejam essas soluções como 
emergenciais, mas não se deixe de focar que a luta 
para definição da obra de transposição não pode ser 
uma política de um olhar a médio ou longo prazos. 
Ela tem que ser, Senador Inácio, para ontem, para 
ontem mesmo.

Trago dados que são estarrecedores. O volume 
armazenado, por exemplo, no Estado de Alagoas, se-
gundo dados do DNOCS de hoje, já cai em 55%; na 
Bahia, 21%; no Ceará, repito, 52%; no Maranhão, 60%; 
em Minas Gerais, 18%; em Pernambuco, 28%; no Piauí, 
45%; no Rio Grande do Norte, 50%; em Sergipe, 39%.

Atentem os conterrâneos paraibanos: na Para-
íba, dos dados dos reservatórios monitorados pelo 
DNOCS, constam que nós só temos 16% das nossas 
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reservas. Somente 16% das nossas reservas, que já 
são muito poucas em relação ao nosso território. Es-
tamos, realmente, em uma situação vexatória. Vidas 
estão correndo risco, e faço, neste momento, um apelo 
para que as ações de curtíssimo prazo como aquelas 
que tratam do arraçoamento animal, aquelas que tra-
tam das ações de carros-pipa para o abastecimento 
humano, aquelas que sejam fontes de recuperação 
mínima da existência animal e humana possam servir 
como mecanismo paliativo.

É impressionante o que nós estamos vendo em 
todo o sertão agreste e semiárido paraibano. Os açu-
des já não comportam mais sequer o abastecimento 
mínimo à cidade. Muitas cidades estão em regime de 
racionamento da água. Cidades, distritos estão adotan-
do racionamento intercalado. A Companhia de Águas 
e Esgoto da Paraíba informa que diversas cidades já 
estão em colapso em virtude da falta da fonte matriz 
do saneamento.

Por isso que eu me uno aos colegas Senadores 
paraibanos: Cássio Cunha Lima e Cícero Lucena, para, 
desta tribuna, da mais alta envergadura do Congresso 
Nacional, dizer que a Paraíba pede socorro e exige 
uma ação rápida e convocar todos os companheiros 
Senadores do Nordeste envolvidos com o projeto da 
transposição do Rio São Francisco para amanhã, às 9 
horas da manhã, a reunião que vai definir o plano de 
trabalho da Comissão Especial que tratará da matéria.

Agradeço a V. Exª, Senador Inácio Arruda, pelo 
gesto companheiro, sempre muito fidalgo, quando me 
permitiu sequenciar, no momento das nossas emoções 
dolorosas pelas quais estamos passando, o discurso, 
Senador Cícero, falando sobre o mesmo assunto, en-
caminhando as nossas providências e pedindo socor-
ro à Paraíba.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Senador Vital do Rêgo, a Presidência do Se-
nado da República se irmana com o pronunciamento 
de V. Exª, que, como bem disse, sequenciou o Sena-
dor Cícero Lucena. E tenho a opinião de que a nossa 
Comissão destinada a acompanhar a obra de interli-
gação das nossas bacias do São Francisco com os 
rios intermitentes do Nordeste Setentrional tem a res-
ponsabilidade de fazer essa obra avançar. Avançar de 
forma firme, não deixar que circunstâncias menores 
impeçam, porque nós já poderíamos estar muito mais 
avançados. Talvez, hoje, não estivéssemos vivendo o 
caos no abastecimento humano, na sedentação animal, 
que atinge mais de 85% dos Municípios do Estado do 
Ceará. Acho que a mesma monta na Paraíba, no Rio 
Grande do Norte, em parte significativa do Piauí; atingiu 
o Maranhão. É muito difícil uma seca atingir o Estado 
do Maranhão. Então, a seca está chegando ao Esta-

do do Maranhão, em parte do sertão pernambucano e 
baiano. Então, não é uma situação simples, que exige 
apenas medidas de atenção imediata, como os progra-
mas sociais. Há um impacto econômico, que, se não 
houver medidas mais profundas, torna-se irreversível, 
com prejuízo à Paraíba e todo o Nordeste brasileiro.

Por isso, a Presidência não só se alinha com V. 
Exª, como acho que a Mesa do Senado tem que do-
tar a nossa Subcomissão de todos os meios possíveis 
para que a gente faça com que essa obra seja agiliza-
da. Esse prazo de 2016 é lastimável. Nós temos que 
trazer para 2014. Nós temos que colocar como meta, 
e vamos buscar os meios. Quando se quer, se faz. Por 
isso que nós estamos nos associando a V. Exª. 

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Presi-
dente, permita-me...

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Convido V. Exª para dirigir os trabalhos enquan-
to faço uso da palavra como Líder. Antes, concedo um 
aparte ao nosso colega Wellington Dias.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. 
Presidente, eu estava assistindo aqui, mas tinha uma 
audiência ao lado, com o nosso Prefeito de São José 
do Divino, no Piauí. Eu queria primeiro parabenizar V. 
Exª pelo brilhante pronunciamento que fez e chamar 
a atenção um pouco além até. Acho que temos uma 
característica diferente das chamadas secas tradicio-
nais. Primeiro, pela possibilidade de ser de médio e 
longo prazo; segundo, porque é uma situação em que 
estamos tendo perdas que antes não eram comuns. 
Por exemplo, perda de plantios de caju. Só no meu 
Estado, vamos ter uma quantidade muito grande de 
cajueiros que morreram. Quem assistiu ao filme do 
Luiz Gonzaga viu uma cena em que ele está ao lado 
de um pé de cajueiro morto. Aquilo não é comum. O 
juazeiro é uma planta resistente, e o cajueiro também. 
É tanto que você anda no sertão nesse período seco 
e o que você vê verde é o juazeiro e o cajueiro. O Ce-
ará tem grandes plantios, a Paraíba, o Rio Grande do 
Norte e o Piauí também. Uma quantidade grande de 
apicultores perdeu suas abelhas, que morreram, assim 
como morreram o gado e outras coisas. Vou parar por 
aqui. O Governo tem uma visão, normalmente, e às 
vezes o Parlamento vai nessa, de olhar um ciclo. Por 
exemplo, vai daqui até março a emergência, como se 
lá em março começasse a chover, janeiro e fevereiro, e 
se resolvesse tudo com isso. Não resolveu, o cidadão 
que perdeu o plantio de cajueiro vai ter de replantar, 
esperar um ano, dois anos, três anos, quatro anos, 
para começar a colher em produção comercial, se for 
o anão precoce e se tiver condições de inverno para 
sustentar. Se ele vivia da produção do caju, como vai 
viver agora se ele perdeu? Se ele vivia da apicultura, 



64192  Quarta-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012

como vai viver agora se ele perdeu? Então, acho que 
há necessidade de a gente ter um debate, sim, sobre 
essas obras estruturantes, como a da transposição 
das águas do São Francisco. Também defendemos, 
tem um ramal de remanso na baía em direção ao Rio 
Piauí, é um canal muito curto, são cerca de 90 quilô-
metros apenas, com uma estação elevatória apenas, 
que pereniza dois rios, o Piauí e o Canindé, que aten-
de uma população de mais ou menos 600 mil pessoas 
nessa região do semiárido. Então, eu acredito que nós 
temos que trabalhar, de modo muito forte, ordenado. 
Um problema que eu ainda vejo – eu fui Governador 
do Estado e tenho chamado a atenção do nosso pró-
prio Governador Wilson Martins –, acho que é algo que 
não dá para trabalhar isoladamente, esse ou aquele 
Estado. Tem que ser em bloco, o bloco dos governa-
dores, o bloco dos parlamentares, agindo juntos, para 
o Governo perceber que é um problema de uma es-
trutura regional, que está sendo desmontada. Só para 
finalizar, Senador Vital do Rêgo, o meu Estado fez um 
levantamento. A previsão é de uma perda de R$2,3 bi-
lhões, no Piauí. Você sabe o que significa isso? Cerca 
de 11% do Produto Interno Bruto do meu Estado; 11% 
a menos. Então, estamos falando de algo sério. Isso 
mexe com o comércio, mexe com a indústria, isso é 
algo que, realmente, eu confesso nunca ter visto. Te-
nho 50 anos de idade, converso com os mais antigos, 
e ninguém conhecia algo semelhante. Então, eu queria 
parabenizá-lo por trazer esse tema. Estejamos juntos, 
Piauí, Paraíba, juntos, com outros Estados. Aliás, con-
clamando os outros Estados, para uma ação conjunta.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Agradeço a V. Exª, sempre muito pertinente nos seus 
apartes, Senador Wellington Dias, trazendo dados de 
um Estado que, no governo de V. Exª, encontrou rumos 
de crescimento e desenvolvimento, em duas frentes 
econômicas importantes. Lembro que foi por meio de 
V. Exª que se desenvolveu a indústria da castanha do 
caju, com as cooperativas que V. Exª multiplicou e a que 
deu dimensão internacional. Hoje, são fontes de refe-
rência do Estado do Piauí, como também a definição 
dos apicultores como um mercado de trabalho que deu 
dignidade aos agricultores do Piauí. Hoje, eu me vejo 
na situação em que V. Exª se encontra, neste momento, 
defendendo a manutenção da fonte de renda, porque, 
no momento em que se perde, com a morte do cajueiro, 
com o falecimento dessa indústria que V. Exª tão bem 
construiu em sua ideia e viu frutificar-se no seu governo, 
imagino que nós temos de bolar um arranjo econômico 
que dê ao piauiense a sobrevivência física, para que ele 
encontre na terra árida do Piauí uma outra forma de vida.

Agradeço o depoimento, o aparte enriquecedor 
de V. Exª.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Vital do Rêgo, o Sr. 
Inácio Arruda deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Sérgio Souza.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Obrigado, Senador Vital do Rêgo.

Pela Liderança do PCdoB, concedo a palavra 
ao Senador Inácio Arruda, do PCdoB do Ceará, pelo 
prazo regimental.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, os temas em debate no plenário 
do Senado e nas nossas Comissões ficam, a cada dia, 
mais instigantes, como o tema da solução do problema 
da seca, como o problema do FPE. Vou destacar uma 
personalidade dessa luta nossa no Parlamento e na 
vida e na luta do povo brasileiro, um parlamentar, um 
dirigente político, um militante popular, um estudante 
universitário que dedicou toda a sua vida, com alegria 
e com entusiasmo, às causas do povo brasileiro.

Desde garoto, Sérgio Miranda de Matos Brito foi 
uma pessoa dedicada completamente às causas do 
nosso País. Ele, que era uma figura alegre, uma figu-
ra de uma disposição sem igual para o trabalho, um 
homem que buscava o conhecimento através das le-
tras, dos romances, da poesia, da literatura popular de 
cordel do Nordeste brasileiro, teve como base da sua 
militância a cidade de Fortaleza, onde foi estudante 
secundarista e estudante universitário e onde entrou 
também no Partido Comunista.

Por ali, ele dedicou toda a sua vida à causa do 
Brasil, da sua soberania, do seu desenvolvimento, 
destacando a realidade do Nordeste brasileiro, a in-
tegração nacional, a busca por programas capazes 
de compreender que o Nordeste não é um problema 
do Nordeste, mas é um problema do Brasil, do nosso 
País. Ele tinha essa visão ampla. Era um homem de 
pensamento largo, de grande sensibilidade, que dis-
cutia profundamente sobre o projeto do nosso País, 
do nosso Brasil.

Ele seguiu o caminho de jovem estudante, de 
dirigente político. Lembro que, quando veio a anistia 
ou um pouco antes, era exatamente o Sérgio Miranda 
quem fazia a rearticulação do Partido Comunista do 
Brasil pelo nosso imenso território, especialmente na 
Região Nordeste. O Sérgio atuou nessa dura clandes-
tinidade no período da ditadura militar, percorrendo 
caminhos de resistência e de sobrevivência na mili-
tância política dentro do nosso território, em nosso 
País, buscando fomentar a resistência, encontrar os 
meios e os caminhos para que o nosso País pudesse 
superar aquele largo período de arbítrio, de ditadura, 
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de perseguições àqueles que lutavam para resolver os 
problemas cruciais da vida do povo nordestino, para 
resolver os problemas cruciais da vida do povo que 
não tinha direito a uma escola, que não tinha direito 
ao trabalho, que não tinha direito à assistência alguma. 
Eram essas as grandes causas que o Sérgio Miranda 
abraçou em toda a sua vida.

Por isso, hoje, ao abraçar sua companheira, Cris-
tina, também militante desde jovem e integrada às lutas 
políticas de sua época como estudante secundarista 
e universitária, também na clandestinidade no interior 
da Bahia, nós ali olhávamos essa trajetória comum a 
muitos companheiros que atuam hoje no Congresso 
Nacional, essa militância destinada de forma total a 
uma vida completamente entregue às causas do povo 
brasileiro.

Eram esses os caminhos percorridos por Sérgio 
Miranda, o Zó da militância política, o homem que aju-
dava o nosso Partido a se reintegrar, a se reorganizar, 
a ser conduzido nesse caminho que prosperou com 
uma vitória política maior, que foi a conquista da elei-
ção presidencial de 2002, com a eleição do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva.

Zó é uma figura que se dedicou a essas causas, 
a causas maiores, com muito afinco. Cada tarefa, ao 
mesmo tempo, ele abraçava com o seu sorriso perma-
nente. Ele fazia gracejo com tarefas difíceis, mas ele 
as abraçava com determinação. Penso que não houve 
nenhuma dessas responsabilidades assumidas pelo 
Sérgio que ele não as fizesse com grande dedicação, 
com zelo, com cuidado máximo, porque sabia que eram 
responsabilidades que a ele estavam sendo dadas 
diante da trajetória que ele já havia também percorrido.

O Sérgio foi esse militante da resistência, do 
período mais difícil da vida política brasileira, que foi 
a ditadura militar. Eram jovens abnegados, que se en-
tregavam completamente à causa do País e do povo, 
que não aceitavam a ditadura da direita brasileira, 
conservadora e preconceituosa, que não admitia mu-
danças largas na vida política, econômica e social 
que não levassem nosso povo a ser protagonista da 
sua própria história. Acho que essa era a grande cau-
sa daquela juventude universitária e operária do seu 
tempo, da década de 60, que entrou pela década de 
60 resistindo ao golpe duro.

Ele, seus irmãos e irmãs, posso dizer, eram dedi-
cados à causa do povo brasileiro, com militância política 
na esquerda, sofrendo perseguições. O Sérgio percorria 
o interior do Brasil, reestruturando, encontrando meios 
de salvaguardar a militância e de torná-la mais forte, 
para enfrentar a ditadura. Nesses caminhos de resis-
tência, foi condenado, à revelia, a mais de três anos de 
prisão, mas a ditadura não conseguiu prendê-lo. Com 

a anistia, ele passa a ajudar o Partido a se reorganizar 
e a militar no movimento social.

Ele se elege Vereador de Belo Horizonte e De-
putado Federal. Enfrenta aqui a CPI dos Anões do 
Orçamento, recebe ali a atribuição de acompanhar 
aquela CPI, lidera e articula, exatamente dentro dessa 
Comissão, os meios e os mecanismos capazes de pu-
nir os que desviavam os recursos públicos, o dinheiro 
público. Dali em diante, passa a ser uma referência 
na Comissão de Orçamento, buscando o caminho 
também político que permitisse à Comissão Mista de 
Planos e Orçamentos cumprir um papel mais elevado 
no desenvolvimento do nosso País.

Lidera, na Câmara dos Deputados, o nosso Par-
tido, o PCdoB, com a tranquilidade e com a alegria de 
quem sabia que estava buscando conduzir uma ban-
cada para ajudar o nosso País a se desenvolver e a 
crescer, num período também difícil, porque se tratava 
do período em que o nosso País era devastado pela 
onda neoliberal de liquidar o Estado, de quebrar a ca-
pacidade de o nosso País ficar de pé. Era um período 
em que o País foi posto de joelhos. Foi nesse período 
exatamente que Sérgio liderou a nossa Bancada, a 
Bancada do PCdoB, para enfrentar aquela onda neoli-
beral que varria o nosso País inteiro. A nossa Bancada 
se pôs ali como um ancoradouro forte da resistência 
política em frente dos desmandos do neoliberalismo 
comandado, naquele período, pelo governo de Fer-
nando Henrique Cardoso.

Ele trabalhou com afinco e com determinação 
durante a sua vida inteira. Não sossegou um minuto. 
Nem a doença que o atingiu, um câncer no pâncreas, 
abateu-o do ponto de vista do trabalho, da dedicação. 
Ele estava antenado a todo instante. 

Lembro, conversando com seu irmão, Brito, e com 
a Tânia, que ele acompanhou a entrega da Medalha 
do Mérito Legislativo que foi recebida, na Câmara dos 
Deputados, numa grande solenidade, por sua compa-
nheira Cristina das mãos da Presidente Rose de Freitas, 
do Deputado Mudalen e também da Deputada Jandira 
Feghali. Ele acompanhava de casa, fazendo referência 
a um militante que também recebia a mesma honraria 
naquele instante, que era o Patinhas, Carlos Augusto 
Diógenes Pinheiro, Presidente do PCdoB do Ceará.

Lembro exatamente essa dedicação, esse amor 
ao Brasil, esse amor às causas sociais, esse amor à 
luta política emancipadora do nosso povo. Essa é a 
história de Sérgio Miranda, é a história da dedicação 
total, com argumentos e com conhecimento, de quem 
sabe que está ajudando e contribuindo com a militância 
política, com o nosso País. Foi assim que ele traba-
lhou a vida inteira, desde a sua vida juvenil, na cidade 
de Fortaleza, até essa segunda-feira, quando ele nos 
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deixou, mas com esse legado, com o legado de quem 
lutou a vida inteira em defesa do seu povo.

Meu caro Senador Paulo Paim, que foi colega 
do Sérgio tanto na Câmara Federal como no Senado 
– querendo ou não, estamos no Congresso Nacional, 
uma Casa só –, V. Exª tem a palavra.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT– RS) – Senador Iná-
cio Arruda, eu não poderia deixar de fazer um aparte, 
quando o senhor se lembra dessa figura quase mági-
ca, eu diria. Sabe aquele homem que faz o bem, não 
interessando a quem? Esse era Sérgio Miranda. Sér-
gio Miranda foi um grande Deputado, especialista em 
orçamento, em previdência. Eu não entendi por que 
ele não retornou no último pleito que disputou. Foi um 
Deputado que assumiu um compromisso com o quadro 
histórico do PCdoB. Lembro-me das caminhadas jun-
tos. Depois, ele foi para o PDT, mas continuou sempre 
com os mesmos princípios. Eu ouvi hoje uma frase de 
alguém que falou sobre Sérgio Miranda. Eu achei que 
era uma frase muito bonita. Disse uma senhora hoje 
sobre o Sérgio Miranda: “Sérgio Miranda é daqueles 
homens que nunca morrem, é daqueles homens que 
parecem ter um encantamento, e o encantamento é 
permanente”. Ela falou essa frase na Comissão de 
Direitos Humanos e foi um pouco mais além. Ela dizia 
que era quase uma coisa mágica o carinho dele, a 
forma de fazer política, o encantamento pelo social, o 
compromisso com a liberdade, com a justiça e com o 
movimento sindical. Nos últimos anos, ele estava as-
sessorando o movimento sindical. Ele vinha ao meu 
gabinete, apresentava-me argumentos e projetos que 
eu não tinha como negar. Ele perguntava: “Posso apre-
sentar?”. “É claro, apresente, é uma contribuição que 
está dando ao movimento sindical!” Na segunda-feira, 
fiz um pronunciamento ao nosso querido Sérgio Miran-
da, que faleceu. Estive no seu velório na Câmara dos 
Deputados. Lá, percebi que os homens e as mulheres 
que passavam ali eram só pessoas do bem, porque ele 
representava o bem. Como é bom para mim e, tenho 
certeza, para você olhar para nossas vidas, olhar o 
passado e dizer: “Eu tive orgulho de caminhar ao lado 
de Sérgio Miranda”. Lá do alto, neste momento, ao 
olhar para baixo, ele deve dizer: “Aqui para nós, eu fiz 
a minha parte, façam a de vocês”. Parabéns a V. Exª!

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Agradeço a V. Exª o aparte, em que vai ilustrando 
muito bem o que foi para todos nós essa figura do Sér-
gio Miranda, aquela pessoa afável e carinhosa, que, 
mesmo diante do debate adverso e, às vezes, áspero, 
agia com delicadeza, para mostrar que o que deveria 
prevalecer era o argumento, era a força da ideia, não 
a força da brutalidade pura para tentar reverter uma 
situação política.

Assim, ele agiu quase em todas as áreas de suas 
atividades. Sérgio gostava de brincar, gostava de sair 
com os amigos, de festejar. Quando, às vezes, chegava 
a Fortaleza para uma atividade política – depois, ele 
se transformou em um mineiro, mas ia Fortaleza –, ali 
fazíamos aquela reunião partidária e depois eu dizia: 
“Sérgio, agora, pelo amor de Deus, vamos relaxar!”. E 
o Sérgio relaxava, o Sérgio declamava, o Sérgio con-
tava histórias em poemas.

Era uma pessoa extraordinária que, como disse 
essa colega na Comissão de Direitos Humanos, está 
encantada para sempre. E vai ficar marcado na nos-
sa memória, pois tivemos a felicidade de discutir com 
ele, de debater as ideias, os projetos, o que ele pen-
sava do Brasil, da nossa atuação no campo político e 
parlamentar, da luta para eleger um Presidente, como 
Lula, no campo democrático e popular, para buscar, 
mesmo no Governo, apresentar o que ele considera-
va que era equívoco e que precisava ser corrigido. Na 
batalha dura contra o fator previdenciário, ele o con-
denou com veemência.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Permita-me 
só que eu lembre – falo tanto do fator! – que lá foi dito 
que ele foi o primeiro, quando veio do governo anterior, 
a denunciar o fator previdenciário.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– É claro!

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Foi o primeiro 
a fazê-lo. Ele fez o estudo, e, quando ele me apresen-
tou o estudo, eu disse: “Sérgio, estou ao seu lado até 
morrer”. Infelizmente, ele morreu, e o fator continua vivo.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
E nós temos de liquidar o fator previdenciário o mais 
brevemente possível, para que ele não moleste a vida 
daqueles que precisam de uma aposentadoria digna 
no nosso País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta Casa, 
o Sérgio a frequentou como congressista, como De-
putado Federal, sobretudo na sua militância política, 
na clandestinidade mais dura, nas perseguições,…

(Soa a campainha.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 

– …na sua militância estudantil e juvenil. Todos o co-
nheceram. Uma turma de gente de altíssima qualida-
de, de grande valor, cercou o Sérgio Miranda. A sua 
família também tem o mesmo estilo afável e amigável 
de tratar as questões.

Nós queremos, Sr. Presidente, endereçar nossos 
votos de pesar à família e, sobretudo, afirmar entre 
nós, brasileiros, que nos deixou um grande homem, 
um homem comprometido com nossa causa, com nos-
sa história. O seu desaparecimento aumenta, e muito, 
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a nossa responsabilidade com as tarefas e com as 
obrigações pelas quais ele lutou durante toda a vida.

(Soa a campainha.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Nós estamos aqui para buscar honrar sua memória, 
conduzindo suas bandeiras.

Muito obrigado, Sr. Presidente e colegas que aqui 
estão neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Obrigado, Senador Inácio Arruda.

Como próximo orador inscrito, concedo a palavra 
ao Senador Wellington Dias, do PT do Piauí.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, eu queria saudar V. Exª e, de um lado, 
comemorar com V. Exª a capacidade de articulação 
no projeto das PPPs, que trata de importante marco 
regulatório para o Brasil. Ele vai beneficiar o Paraná e 
todo o Brasil. Eu queria aqui parabenizar. 

Acompanhei o trabalho dedicado de V. Exª, tam-
bém tendo como Presidente o Deputado Assis Car-
valho, do meu Estado, mas também toda a comissão 
empenhada. 

Quero aqui fazer o importante registro desse 
trabalho.

Sr. Presidente, o que me traz hoje aqui, saudan-
do o Senador Ciro Nogueira, o Senador Paulo Paim, 
o Senador Inácio Arruda, V. Exª, o Senador Sérgio, é 
dizer que nós tivemos, nessa última segunda-feira, uma 
mobilização no Estado do Rio de Janeiro, e eu quero 
aqui começar parabenizando. Eu acho importante o 
papel que faz o Estado do Rio de Janeiro na defesa 
dos seus interesses. Acho que estão corretos a Ban-
cada Federal, o Governador Sérgio Cabral e todas as 
lideranças que participaram daquele evento. 

E qual é o ponto, então? Eu avalio que há ne-
cessidade, já que houve essa mobilização, de também 
haver uma manifestação de todos nós que, da mesma 
forma, temos o legítimo direito de defender os interes-
ses da população dos nossos Estados. 

Há um fato concreto em relação ao pré-sal, e toda 
essa tramitação de tentativa de entendimento que aqui 
ocorre já vem há muitos anos. 

Primeiro, deve-se restabelecer algumas verdades. 
A primeira verdade: nós temos que deixar claro que 
nós respeitamos os Estados produtores de petróleo. 
Não há nenhuma mudança em relação aos Estados 
produtores de petróleo. O que são Estados produtores 
pela nossa Constituição? Aqueles que, em seu territó-
rio, produzem gás, produzem petróleo. Estados como 
Ceará, Bahia, Rio Grande do Norte, Amazonas. Enfim, 
em seus territórios, há ali campos petrolíferos, há ali 
poços, onde há extração de petróleo. 

Em relação ao Rio de Janeiro e ao Espírito San-
to, torço para que possam encontrar, no seu território, 
gás e petróleo, mas, até este momento, são Estados 
não produtores. São, na verdade, Estados confrontan-
tes com plataformas que são colocadas em alto mar. 

Então, primeiro esclarecimento. 
No projeto que apresentei aqui – e faço justiça, 

desde o projeto do Deputado Ibsen Pinheiro com o 
Senador Pedro Simon, Marcelo Castro e tantos outros 
Parlamentares –, tratamos de petróleo em mar. A quem 
pertence a produção de petróleo em mar? Claramente 
está lá em artigos da Constituição – destaco aqui o art. 
20 –, que mostram que pertence à União. 

Está no art. 5º que os bens que estão no mar, 
seja no mar continental, seja no mar mais próximo do 
nosso litoral, todo ele, toda essa riqueza pertence à 
União. Se pertence à União, pertence ao povo brasileiro. 

Esta é a pergunta que faço: é justo que uma ri-
queza que neste instante já gera para o País cerca de 
R$30 bilhões, R$35 bilhões no ano de 2012, é justo 
que, do total dessa riqueza de aproximadamente R$30 
bilhões – vou arredondar assim –, sejam concentrados 
80% para um Estado? Ora, se é uma riqueza produzida 
em mar, se pertence à União, é justo que, na hora da 
partilha, na parte que diz respeito a Estados e Municí-
pios, 80% fiquem com o Rio de Janeiro e 96% com o 
Rio de Janeiro e com o Espírito Santo? A minha res-
posta é clara: não. Não é correto. Não é justo.

Então, vejam, claramente nós temos uma situ-
ação em que, a rigor, por uma regra feita, que tem o 
caráter de injustiça na distributiva, aquilo que pertence 
justamente ao Paraná, ao Rio Grande do Sul, à Bahia, 
ao meu Piauí, ao Ceara, ao Amazonas, está ficando 
com outros Estados. Essa que é a verdade.

Segundo, esclarecer, de forma muito tranquila, 
que não há no projeto que aqui apresentamos nenhu-
ma quebra de contrato, porque isso se espalha: “Houve 
uma quebra de contrato”!

Bom, onde é que há contrato nesse processo? 
O contrato se dá entre a União, o Governo Federal e 
as empresas que fazem a extração de petróleo. Es-
sas empresas ganharam, numa concorrência, numa 
licitação, o direito em um campo, onde, ali, aquilo que 
é retirado paga royalties, paga participação especial, 
tem os seus contratos com toda a regulamentação. 
Não muda uma vírgula nisso. Em relação às áreas já 
licitadas, nenhuma vírgula se altera nesse ponto. 

E, aqui, Senador Sérgio Souza, eu cito um exem-
plo fácil, que aprendi com o Deputado Marcelo Castro, 
do PMDB do Piauí. Ele cita: “Eu tenho um imóvel, um 
apartamento. Alugo esse imóvel e resolvo que meta-
de do aluguel eu vou doar para a Dona Maria”. É uma 
opção. No momento em que eu decido que, a partir 



64196  Quarta-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012

de um determinado instante, não será mais para Dona 
Maria, será para Dona Maria e para o Sr. Pedro, eu 
não alterei em nada o contrato do aluguel. O contrato 
do aluguel, lá com o inquilino, mantém-se inalterado. 
Depois do pagamento é que é feita a partilha.

Então, nos royalties é a mesma coisa. Nós esta-
mos falando depois que o dinheiro vai para o Tesouro, 
que é pago pelas empresas. Depois que o dinheiro vai 
para o Banco do Brasil, ali é feita a distribuição. Nós es-
tamos falando dessa fase da distribuição. Quem tem o 
poder de fazer isso? O Congresso Nacional. Então, não 
há que se temer qualquer ilegalidade nesse processo. 

E em relação aos danos ambientais? Os danos 
ambientais não têm nada a ver com nenhum Municí-
pio brasileiro, nenhum Estado, em relação ao que diz 
respeito às compensações para se ter o recurso para 
poder reparar esses danos. Por quê? Quem faz isso 
é a União.

Nós estamos tratando, e a Constituição é clara 
nisso, da necessidade de se reconhecer que ali, nesses 
Estados e nesses Municípios, nós temos uma situação 
em que, esses Estados e esses Municípios, têm um 
impacto. Se há esse impacto social, nós estamos pre-
servando, assegurando que receberão um patamar em 
que é garantido, durante todo esse processo licitado, 
uma receita especial. Rio e Espírito Santo receberão, 
pelas regras aprovadas na Câmara e no Senado, algo 
em torno de R$12 a RS13 bilhões. Então, vejam só, 
para compensar Belo Monte, no coração do Amazonas, 
R$3,5 bilhões – é a maior compensação ambiental do 
Planeta! Nós estamos falando aqui de R$13 bilhões. 
Então, se for do ponto de vista de compensação, maior 
do que isso, não há.

Agora, digo isso para afirmar a minha compreen-
são. Eu estou aqui apelando. Há pouco, conversava aqui 
com a Governadora Rosalba; conversei com o Gover-
nador do meu Estado, Wilson Martins; conversei com 
governadores do meu Partido. Eu acho que se houve 
a manifestação legítima do Rio de Janeiro, há neces-
sidade de um posicionamento. Eu estou sugerindo que 
se tenha um posicionamento, nem que seja uma coisa 
simples, uma nota: vinte e quatro governadores, cujos 
Estados, claramente, nesse instante, são prejudicados, 
porque se não tivermos uma regra justa, vinte e quatro 
bancadas neste Congresso Nacional, não estou nem 
colocando São Paulo, que tem divisões na sua banca-
da, cinco mil Municípios do Brasil e mais um conjunto 
de outras entidades... Se isso não é importante, eu não 
sei mais o que é importante para este País!

É por essa razão que eu estou confiante. O pro-
jeto não altera uma vírgula naquilo que tratamos e 
negociamos com a Presidenta Dilma e o seu Gover-
no, sentados à mesa. É bom lembrar. Nós sentamos 

à mesa com o Ministro Guido Mantega; sentamos à 
mesa com o Ministro de Minas e Energia. Houve um 
entendimento. Aquilo que nós estamos alterando, da 
União, é por entendimento, por acordo. Se nós não es-
tamos tirando nada da União, se entre os Estados se 
chega ao limite do entendimento; se já há uma aprova-
ção aqui por mais de dois terços do voto, na Câmara 
e no Senado... Então, eu estou aqui para manifestar, 
como Senador da República, representando o Estado 
do Piauí, e a minha confiança é de que a Presidenta 
Dilma vai sancionar esse projeto; a confiança de que 
a Presidenta Dilma vai agir como Presidenta do Brasil, 
do Brasil inteiro, tratando de um tema importante, res-
peitando, e lá – apenas para ouvir o Senador Sérgio 
–, nós colocamos as condições. 

Se há o interesse de repor alguma coisa ao Rio, 
ao Espírito Santo, aos seus Municípios... Aqui, reconhe-
ço que, em relação ao projeto do Deputado Zarattini, 
por exemplo, há, sim, uma redução em torno de R$2 
bilhões. A União tem algo em torno de R$13 bilhões. 
Vejam, Rio e Espírito Santo recebem o mesmo tanto 
que a União. A União tem em torno de R$13 bilhões. 
Esses recursos, pelo projeto que encontrei aqui, en-
caminhado pelo Presidente Lula, seriam repassados 
totalmente, após a aprovação da lei, automaticamente, 
para o fundo social. 

Aqui, no entendimento, quando se discutia que 
poderia haver diferença por causa da tabela, se a ta-
bela estava correta, se não estava, juntamente com o 
Senador Vital do Rêgo, tratamos com as lideranças e 
colocamos uma salvaguarda: fica a União autorizada 
a fazer essa regulamentação. Se a União quiser, des-
se valor que vai para o fundo social, que é adminis-
trado pela União, tirar algum valor para repor alguma 
coisa a mais para o Rio e para o Espírito Santo, está 
lá autorizado. 

Então, acho o seguinte: neste instante, pensando 
no Brasil, pensando em justiça social, pensando em 
educação, pensando na possibilidade de novos leilões, 
agindo no interesse maior do Brasil, tenho a convicção 
de que a Presidenta Dilma, nesta semana – que é o 
prazo que Sua Excelência tem –, deverá sancionar 
esse projeto. Repito, se tiver de fazer alguma reposi-
ção ao Rio, ao Espírito Santo e aos seus Municípios, 
terá o meu total apoio e, tenho certeza, o de todo o 
Congresso Nacional.

Ouço, com o maior prazer, o Senador Sérgio.
O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – Se-

nador Wellington Dias, entendo que essa riqueza tão 
grandiosa do Brasil não pertence somente a três Es-
tados nem a uma meia dúzia de Municípios. Sabemos 
que é uma riqueza de todo o Brasil. Entendemos que 
poderia ser investida total ou parcialmente em várias 
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áreas que interessam diretamente ao Brasil. Mas nada 
mais justo se nós estamos tratando de terras da União. 
A terra que vai além da praia é da União.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Já 
na praia é da União.

O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – A 
própria praia já é.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Um 
dia o Senador Blairo citava aqui – permita-me só um 
exemplo – o seguinte: “Tenho um terreno na praia de 
[parece-me] Camboriú. Vou pedir licença para quem? 
Para o Município? Não. Para o Estado? Não. Para a 
Marinha”. 

O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – Per-
feito. É terra da União.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Porque já na praia é da Marinha. 

O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – Se é 
da União e a União concordou em partilhar isso com 
todos os Estados... E digo mais: Rio de Janeiro, Es-
pírito Santo e São Paulo não vão perder. Muito pelo 
contrário, nós estamos falando de receitas futuras. 
Quer dizer o seguinte: aquilo que vai ser arrecadado 
a partir deste ano, do ano que vem e assim por diante 
vai aumentar inclusive a arrecadação do Rio de Ja-
neiro. A manifestação do Rio de Janeiro, sua causa e 
tudo o mais considero justos. Para eles, muito mais. 
Agora, nós, que estamos fora de campos produtores, 
entendemos que também temos os nossos problemas. 
Agora, se vai aumentar, ela não vai perder. Essa ideia 
que se está colocando na cabeça do brasileiro de 
que o Rio de Janeiro e o Espírito Santo vão perder a 
arrecadação não é verdade. Eles vão ter aumento de 
arrecadação nos próximos anos. É lógico que haveria 
muito mais aumento nos próximos anos se não parti-
lhasse com os Municípios e com as demais unidades 
da Federação deste País. Então, eu quero dizer a V. 
Exª: enquanto está sendo atendido o Rio de Janeiro – 
o Espírito Santo, de alguma forma –, não estão sendo 
atendidos o Piauí e o Paraná. Os únicos dois Estados 
da Federação que têm fronteiras com o mar, que têm 
umas linhas geodésicas que se cruzam antes mesmo 
de terminar o seu marco território.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – É 
verdade.

O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – É um 
absurdo o que fazem. Nós somos minoria. Temos tão 
somente seis Senadores nesses dois Estados. Não 
sei quantos Deputados vocês têm. Nós temos 30. Lá, 
no Piauí, são quantos Deputados?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
São dez.

O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – So-
mos 40 Deputados num universo de mais de 500. 
Somos realmente minoria e não conseguimos, nem 
no Senado, nem na Câmara dos Deputados, resolver 
esse problema do marco territorial das linhas geodé-
sicas que gostaríamos de ter resolvido nesse projeto 
também, e conversamos, debatemos muito sobre isso. 
Mas espero que, uma vez sancionado pela Presidente 
Dilma... E acredito que o fará, talvez com uma ou outra 
modificação ou veto, mas a Presidente vai sancionar 
esse projeto, porque temos que atender os Municípios 
brasileiros que estão vivendo um verdadeiro desespe-
ro, principalmente pequenos e médios Municípios, com 
a redução, nos últimos tempos, do IPI, que é a base 
da arrecadação dos Municípios que compõem o FPM. 
Então, eu louvo a iniciativa de V. Exª, seu pronuncia-
mento, dizendo que V. Exª é um dos Parlamentares 
do Congresso Nacional que mais entendem desse 
assunto, até mesmo porque foi autor de um dos proje-
tos, inclusive o que foi aprovado agora pelo Congresso 
Nacional. Parabéns!

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
é que agradeço e devo dizer que, inclusive, temos um 
compromisso. Fechamos aqui o entendimento de não 
tratar desse tema no projeto e, se fôssemos a voto, nós 
perderíamos. Essa que é a verdade, para você dizer 
para os nossos representados aqui, mas nós vamos 
apresentar um projeto com essa correção para poder 
debater nessa direção. 

Veja, eu quero aqui dizer que o que me chama 
atenção é que a gente possa ter a verdade reposta. A 
verdade. Pode-se fazer toda a argumentação, mas não 
em cima de coisas que não são verdadeiras. 

Nesse sentido, quero aqui apenas lhe dizer que 
estamos tratando de uma riqueza que começou lá 
atrás, com 280 mil barris, cerca de R$280 milhões. 
Agora estamos chegando a 2.300 milhões de barris/
dia, algo em torno de R$30 bilhões. E R$35 bilhões é 
a previsão para o próximo ano. Nós vamos chegar, por 
volta de 2022, a cerca de R$100 bilhões de royalties 
e participação especial, sem contar com as áreas que 
vão para licitação. É uma riqueza, a partir das novas 
áreas licitadas, que vai ultrapassar R$200 bilhões, para 
a gente ter uma ideia do que estamos falando. 

É justo, então, concentrar isso em dois Estados, 
considerando ser uma riqueza no mar continental e 
no mar territorial? É preciso que a gente tenha, então, 
apenas esse esclarecimento. Estamos falando de pe-
tróleo a 200 quilômetros, 300 quilômetros da praia. É 
disso que se trata. Houve um acidente? Quem é que 
repõe? É o Governo Federal. 

Estão garantidas lá as condições para recursos 
para a educação, mas nós queremos para a educação 
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apenas o suficiente para dobrar em relação a hoje, que 
é o pleito do movimento nacional. Sair de algo em tor-
no de 5% para algo em torno de 10% do PIB. Isso é 
possível apenas com uma parte. Estou dizendo que o 
volume de recursos é muito maior. 

Além disso, recursos para a saúde, de que tam-
bém o País precisa, recursos para outras áreas: segu-
rança, infraestrutura, ciência e tecnologia. 

Qual é a ideia, então? É uma riqueza finita. É 
preciso que o uso dela garanta para as novas gera-
ções novas riquezas. Mais do que isso: a formação do 
fundo social garante uma poupança para as futuras 
gerações, a qual está na regulamentação já aprovada. 
As condições do uso apenas do rendimento.

Então, é uma proposta justa porque distribui as 
condições de investimento para o que os brasileiros 
precisam, em todos os Municípios do Brasil, em todos 
os Estados do Brasil.

Encerro aqui fazendo esse apelo para que as co-
ordenações de bancadas, para que os governadores 
de Estado, para que os prefeitos possam fazer uma 
manifestação nacional a partir de uma nota que possa 
ser publicada na imprensa, colocando que, se de um 
lado há o interesse do Rio, do Espírito Santo, há o in-
teresse também de outros Estados que estão em jogo.

Repito aqui, deixo aqui a minha confiança de que 
a Presidenta da República, Presidenta Dilma Rousseff, 
Presidenta de todos os brasileiros, neste caso, vai ter 
um posicionamento pensando no interesse maior de 
todo o Brasil, pensando no interesse do Rio Grande 
do Sul, pensando no interesse de Minas Gerais, no 
interesse do Paraná, da Bahia, do Piauí, enfim, no de 
todos os Estados.

Era isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Wellington Dias, o Sr. 
Sérgio Souza deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Wellington Dias, grande 
autor do projeto do pré-sal.

Passamos a palavra ao nobre Senador Sérgio 
Souza. Em seguida, como Líder, ao Senador Walter 
Pinheiro.

Prorrogo a sessão por mais uma hora, para que 
os Senadores possam fazer os seus pronunciamentos.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Eu vou falar no máximo 40 minutos, conforme...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – E eu prorroguei por uma hora, então vai dar.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – E 
vão sobrar 20 minutos para o Senador Walter. O acordo 
temos que cumprir, vou falar pouco mais de 10 minutos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, caros teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
Agência Senado, senhoras e senhores, começou on-
tem, na cidade de Doha, a 18ª Conferência das Partes 
da ONU sobre Mudanças Climáticas (COP-18/CMP-8).

A conferência, que acontece até o dia 7 de dezem-
bro, foi inaugurada pela presidente da cúpula anterior 
e Ministra de Relações Exteriores sul-africana, Maite 
Nkoana-Mashabane, no Centro Nacional de Conven-
ções da capital do Catar.

De acordo com a organização do evento, mais 
de 17 mil pessoas participarão da COP-18, o que cor-
responde à maior reunião do clima, em termos numé-
ricos, já realizada. Trata-se, ainda, da primeira cúpula 
sobre mudança climática realizada no Oriente Médio.

A Cúpula de Doha representa um marco histórico 
mundial, afinal simboliza o final do primeiro período do 
compromisso de Kyoto. Assinado há 15 anos na cidade 
japonesa que lhe empresta o nome, o Protocolo foi o 
primeiro e até o momento o único instrumento inter-
nacional a obrigar seus signatários, particularmente 
os países mais ricos e mais desenvolvidos, a reduzir 
ou limitar o lançamento de gases-estufa na atmosfera, 
tendo como alvo um corte médio, até o fim de 2012, 
de 5,2% das emissões registradas em 1990.

Embora grande parte dos países tenha atingido 
ou até ultrapassado as metas estabelecidas no Proto-
colo de Kyoto, algumas das nações que mais lançam 
CO2 no Planeta nunca ratificaram sua participação no 
acordo, como é o caso dos Estados Unidos a América, 
ou ficaram livres de limitações para suas emissões, 
como o caso da China, hoje o maior emissor mundial 
de gases de efeito estufa, atrás justamente dos norte-
-americanos.

Sendo assim, os ganhos do corte de emissões dos 
países que cumpriram sua parte dentro do Protocolo 
foram praticamente anulados pelas emissões daque-
les que não se submetem ao acordo, construindo um 
cenário bastante preocupante para o futuro do Planeta.

Desde a COP-13, realizada em 2007, na cidade 
de Bali, na Indonésia, cresce a expectativa mundial em 
torno de um acordo que resulte em compromissos efe-
tivos, de todas as nações envolvidas, com medidas que 
busquem diminuir os efeitos das mudanças climáticas.

Em Bali, apesar de algumas nações, entre elas 
os Estados Unidos da América, permanecerem com 
certo ceticismo em relação ao tema, foi elaborado o 
Bali Action Plan, que determinava que um novo acordo 
fosse firmado em 2009, justamente para disciplinar o 
combate às mudanças climáticas pós-Kyoto. Daí porque 



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  28  64199 

se criou tamanha expectativa em relação à COP-15, 
realizada em 2009, na cidade de Copenhagen, quan-
do 133 chefes de estado compareceram ao evento 
na expectativa de que seria, enfim, assinado um novo 
protocolo que substituísse o Protocolo de Kyoto. 

Infelizmente, o que era para ser um momento 
histórico na mudança das políticas ambientais em todo 
o mundo, acabou se transformando em frustração. É 
verdade que muito do insucesso se deve à crise eco-
nômica mundial, que afetou gravemente as economias 
mais ricas do globo. Mas o fato é que, em Copenha-
gen, apenas um acordo mais simples foi assinado nos 
instantes finais da conferência e sem efeitos vinculan-
tes, ou seja, sem a obrigatoriedade de cumprimento 
pelas nações. 

Cumpre, aqui, destacar a posição da delegação 
brasileira, que foi fundamental para evitar o absoluto 
fracasso da COP-15, ao liderar o processo de apresen-
tação de compromissos e metas voluntárias por parte 
das nações envolvidas. Vale lembrar que, no Protocolo 
de Kyoto, o Brasil, como nação em desenvolvimento, 
não possuía qualquer obrigação.

Depois do recuo na capital dinamarquesa em 
2010, na cidade de Cancún, no México, o objetivo da 
maioria dos negociadores se transformou em solucionar 
uma série de questões que impediam as negociações 
de um acordo mais amplo. De certa forma, esse objeti-
vo foi alcançado. O número, Sr. Presidente, de países 
que aceitaram assumir metas de redução da emissão 
aumentou, e os financiamentos cresceram.

Finalmente, no ano passado, em Durban, na 
África do Sul, de forma surpreendente para muitos, a 
COP-17 acabou por avançar bastante. O principal ob-
jetivo continuava a ser a conclusão de um acordo que 
substituísse o Protocolo de Kyoto. De certa forma, isso 
foi atingido, ou, pelo menos, foi evitado que se abrisse 
um vácuo absoluto de metas e obrigações relaciona-
das à mudança climática.

Para tanto, ficou assegurada a manutenção de 
uma segunda fase de Kyoto entre os anos de 2013 e 
2017. Infelizmente, o Canadá, a Rússia e o Japão se 
juntaram aos EUA e recusaram-se a aceitar a segunda 
fase do Protocolo. Mesmo assim, é melhor a existência 
de um regime de metas que nenhum.

No entanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, o melhor de Durban foi o avanço para uma nova 
negociação em torno do clima. Houve, enfim, a con-
cordância e o compromisso de todos os países que lá 
estiveram, incluindo aí os Estados Unidos da América, 
a China e as demais nações emergentes, de começar 
uma negociação de um acordo climático, com previsão 
de conclusão em 2015 e funcionamento após 2020. 

Dessa forma, podemos finalmente imaginar a 
construção de um modelo de combate ao aquecimento 
global que englobe efetivamente todos os países do 
mundo, tanto aqueles que já emitiram e ainda emitem 
gases de efeito estufa, com sua devida responsabiliza-
ção no processo, como aqueles que ainda vão emitir. 
Obviamente, senhoras e senhores, levando em con-
sideração a parcela de responsabilidade de cada país 
com o passado e com o futuro e também assegurando, 
com a maior racionalidade possível, o nível mínimo de 
bem-estar de todos os indivíduos do Planeta, mesmo 
que isso signifique eventualmente a redução de pa-
drões atuais de consumo em alguns países.

Diante do exposto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é fundamental que a COP-18, em Doha, 
possa avançar na consolidação do entendimento cons-
truído em Durban, na África do Sul. Como relator da 
Comissão Mista de Mudanças Climáticas do Congres-
so Nacional, responsável pela aprovação do relatório 
dos trabalhos do ano de 2012 da Comissão, eu terei 
a honra de integrar a delegação brasileira que estará 
em Doha e de representar o Senado Federal em uma 
missão oficial. 

Não sou ingênuo, Sr. Presidente, a ponto de es-
perar que tudo seja resolvido em Doha, até porque se 
trata de um assunto que envolve grandes polêmicas 
geopolíticas, econômicas e até científicas e também 
porque o momento é de transição. Conseguimos, em 
Durban, manter um regime de metas em vigor e o que 
realmente precisamos é consolidar essa situação, além 
de construir os meios de implementar um novo sistema 
global a partir de 2020. 

Outro assunto que merece toda a atenção na 
COP-18 corresponde à necessidade de reforçar os 
mecanismos de financiamento das ações de combate, 
mitigação e adaptação das mudanças climáticas nos 
países mais pobres. Espera-se que em Doha possa-
mos aumentar a ajuda às nações menos favorecidas.

Para muitos, a criação de mecanismos financeiros 
foi um dos poucos sucessos tangíveis das negociações 
climáticas, até agora. Porém, os avanços institucionais 
não têm sido acompanhados de forma satisfatória, na 
prática. Os recursos financeiros que os países ricos 
prometeram aos mais pobres para enfrentarem pro-
blemas climáticos terminam em 2012. O dinheiro pro-
metido era pouco, cerca de US$30 bilhões em 3 anos, 
e, mesmo assim, não chegou totalmente ao destino. 
Depois disso, não há mais nenhum compromisso fir-
me para financiar a adaptação aos impactos da mu-
dança do clima.

No que se refere ao Fundo Verde do Clima, cria-
do para gerenciar bilhões de dólares que devem ser 
direcionados para que os países em desenvolvimento 
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lidem com as mudanças climáticas e cujo objetivo era 
canalizar até US$100 bilhões por ano, até 2020, ainda 
está em operação.

Srªs e Srs. Senadores, concluo esperando que 
a COP-18, em Doha, possa ser um marco nas confe-
rências do clima, ao viabilizar um novo instrumento, 
para, enfim, termos uma maneira mais efetiva de atingir 
nossas metas de combate às emissões. A Cúpula de 
Doha apresenta o desafio único de olhar em direção 
ao presente e ao futuro, ao mesmo tempo, e oferece 
a oportunidade de valorar o que fizeram os países em 
torno dessa matéria. 

A nova reunião acontece no momento em que 
os efeitos do aquecimento global são sentidos em di-
versos pontos do Planeta e aumentam os apelos por 
uma ação. Espero que, ao final da conferência, todos 
os negociadores que lá estarão possam oferecer ao 
mundo o caminho que assegure o futuro e o bem-estar 
das próximas gerações. Tenho a convicção de que, mais 
uma vez, a delegação do Brasil, que tenho a honra de 
integrar, cumprirá o seu papel de forma destacada. 
Essa delegação será chefiada pela Ministra do Meio 
Ambiente, Izabella Teixeira.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, es-
perando, de forma efetiva, que todos os países que 
compõem o nosso globo terrestre percebam que as 
mudanças no clima têm causado grandes prejuízos à 
humanidade. É muito claro, por exemplo, o que acon-
teceu nos Estados Unidos, neste ano de 2012, quando 
uma seca forte, a maior das últimas décadas, afetou a 
produção de alimentos daquele país, levando a uma 
corrida mundial por alimentos e elevando, por exemplo, 
o preço da soja aqui no Brasil.

A saca de soja chegou a perto de R$75,00 ou 
R$76,00 e a saca de milho ultrapassou a casa dos 
R$35,00, a saca de 60 quilos, e isso acarreta, neces-
sariamente, aumento do produto final, como, por exem-
plo, a proteína animal, que subiu, segundo índices que 
medem a inflação, em torno de 20%, como o frango, 
a carne suína e assim por diante.

Nós entendemos, Sr. Presidente, que é neces-
sária uma política séria, e o Brasil a vem adotando. 
Inclusive, temos, no Brasil, instrumentos legislativos 
para o cumprimento de metas de mitigação e adapta-
ção. O Brasil vem cumprindo essas metas, mas ainda 
precisamos avançar mais. 

O clima, realmente, é algo que afeta a vida dos 
brasileiros e de todos aqueles que vivem neste Planeta, 
de forma direta ou indireta, como aconteceu com as 
catástrofes ocorridas na região serrana do Rio, como 
as enchentes que ocorrem em diversas regiões do 
País, como a seca que nós vimos, neste ano, no Nor-
deste e também, no ano passado, no Sul, nos Estados 

do Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina, que 
sofreram grandes perdas pela seca.

Eram essas as palavras, Sr. Presidente, que eu 
gostaria de trazer ao Senado Federal no dia de hoje, 
desejando a todos uma boa noite. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem. Esse foi o Senador Sérgio Souza.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa:

– o Senador Cidinho Santos, para integrar, 
como membro suplente, em substituição ao 
Senador Alfredo Nascimento, a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisó-
ria nº 582, de 2012, conforme o Ofício nº 187, 
de 2012, da Liderança do Bloco Parlamentar 
União e Força no Senado Federal;
– o Senador Cidinho Santos e o Senador Al-
fredo Nascimento, para integrarem, respec-
tivamente, como membro titular e membro 
suplente, as Comissões Mistas destinadas a 
proferir parecer às Medidas Provisórias nºs 
585, 586 e 587, de 2012, conforme os Ofícios 
nºs 188, 189 e 190, de 2012, da Liderança do 
Bloco Parlamentar União e Força no Senado 
Federal; e também
– o Senador Cidinho Santos, para integrar, como 
membro titular, em substituição ao Senador Al-
fredo Nascimento, as Comissões Mistas desti-
nadas a proferir parecer às Medidas Provisórias 
nºs 578 e 589, de 2012, conforme os Ofícios 
nºs 186 e 191, de 2012, da Liderança do Bloco 
Parlamentar União e Força no Senado Federal.

Os Ofícios serão encaminhados às respectivas 
Comissões Mistas para serem juntados aos devidos 
processados.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 187/2012-BLUFOR

Brasília, 27 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Ci-
dinho Santos para ocupar, como membro suplente e 
em substituição ao nobre Senador Alfredo Nascimento, 
a Comissão Mista para apreciar a Medida Provisória 
nº 582, de 2012, que altera a Lei nº 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011, quanto à contribuição previdenciá-
ria de empresas dos setores industriais e de serviços; 
permite depreciação de bens de capital para apura-
ção do Imposto de Renda; institui o Regime Especial 
de Incentivo ao Desenvolvimento da Infraestrutura da 
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Indústria de Fertilizantes; altera a Lei nº 12.598, de 22 
de março de 2012, quanto à abrangência do Regime 
Especial Tributário para a Indústria de Defesa; altera 
a incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS na comercialização da laranja; reduz o Im-
posto de Renda devido pelo prestador autônomo de 
transporte de carga; e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força

Of. nº 188/2012 – BLUFOR

Brasília, 27 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Ci-
dinho Santos para ocupar, como membro titular, e o 
Senador Alfredo Nascimento, como membro suplente, 
a Comissão Mista para apreciar a Medida Provisória nº 
585, de 2012, que dispõe sobre a prestação de auxílio 
financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios no exercício de 2012, com o objetivo 
de fomentar as exportações do País.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força.

Of. nº 189/2012 – BLUFOR

Brasília, 27 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Ci-
dinho Santos para ocupar, como membro titular, e o 
Senador Alfredo Nascimento, como membro suplente, 
a Comissão Mista para apreciar a Medida Provisória 
nº 586, de 2012, que dispõe sobre o apoio técnico e 
financeiro da União aos entes federados no âmbito do 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, e 
dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força.

Of. nº 190/2012-BLFOR

Brasília, 27 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indi-

car, pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Sena-
dor Alfredo Nascimento, como membro suplente, a 
Comissão Mista para apreciar a Medida Provisória nº 
587, de 2012, que autoriza para a safra 2011/2012 o 
pagamento de valor adicional ao Benefício Garantia-
-Safra, de que trata a Lei nº 10.420, de 10 de abril de 
2002, e amplia para o ano de 2012 o Auxílio Emergen-
cial Financeiro, de que trata a Lei nº 10.954, de 29 de 
setembro de 2004.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força.

Of. nº 186/2012-BLUFOR

Brasília, 27 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Ci-
dinho Santos para ocupar, como membro titular e em 
substituição ao nobre Senador Alfredo Nascimento, a 
Comissão Mista para apreciar a Medida Provisória nº 
578, de 2012, que permite a depreciação acelerada dos 
veículos automóveis para transportes de mercadorias 
e dos vagões, locomotivas, locotratores e tênderes que 
menciona, previstos na Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força.

Of. nº 191/2012 – BLUFOR

Brasília, 27 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Ci-
dinho Santos para ocupar, como membro titular e em 
substituição ao nobre Senador Alfredo Nascimento, a 
Comissão Mista para apreciar a Medida Provisória nº 
589, de 2012, que dispõe sobre o parcelamento de 
débitos junto à Fazenda Nacional relativos às contri-
buições previdenciárias de responsabilidade dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, líder do Bloco 
Parlamentar União e Força.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra neste momento ao nobre 
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Senador Eduardo Amorim, que permutou com o Se-
nador Walter Pinheiro.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, senhores ouvintes da Rádio Senado, 
espectadores da TV Senado, todos que nos acompa-
nham pelas redes sociais, Srs. Senadores, venho à 
tribuna desta Casa hoje para registrar um fato inédito, 
nunca ocorrido na história da OAB.

Em Sergipe, meu Estado, a Ordem demonstrou 
amadurecimento ao se verificar o registro de uma úni-
ca chapa. E a avaliação natural para a ocorrência de 
tal fenômeno é que a gestão foi largamente aprovada 
pela categoria jurídica sergipana, reflexo do bom tra-
balho realizado.

Na última sexta-feira, dia 23, foi validada a es-
colha da Chapa “OAB Sempre Forte”, com 72% de 
comparecimento do quadro geral de advogados do 
colégio eleitoral da OAB/SE, elegendo, dessa maneira, 
para a diretoria o Presidente Carlos Augusto Monteiro 
Nascimento; o Vice-Presidente Silvio da Silva Costa; 
o Secretário-Geral Sérgio Aragão de Melo; a Secretá-
ria Adjunta Eugênia Maria Nascimento Freire; e Flá-
vio César Carvalho Menezes, tesoureiro, além dos 25 
conselheiros titulares, 31 suplentes, dos três titulares e 
três suplentes no Conselho Federal da OAB, finalizan-
do com todo o corpo diretivo da Caixa de Assistência.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a gestão da Sec-
cional Sergipe tem como meta continuar avançando. 
Entre seus projetos estão a TV OAB, a OAB Virtual, o 
projeto “OAB vai à Escola, a Escola vai à OAB”, a cria-
ção de uma biblioteca para os advogados e estudan-
tes de Direito na sede da Ordem e do Café Cultural, a 
ampliação da Sede, do Memorial da Advocacia e das 
salas reservadas aos advogados nos fóruns da Capital 
e do Interior, intensificando todas as ações iniciadas 
durante os últimos três anos.

Gostaria de citar ainda, Sr. Presidente, que a 
Seccional apoia a campanha da Frente Nacional por 
mais recursos para a saúde. A mobilização defende 
o anteprojeto de lei, de iniciativa popular, que busca 
alterar a Lei Complementar nº 141, de 2012, que re-
gulamentou a Emenda Constitucional nº 29 no que 
diz respeito ao subfinanciamento do Sistema Único 
de Saúde, e tornar possível que 10% da receita bruta 
corrente da União passem a ser investidos exclusiva-
mente na área da saúde.

Parabenizo a OAB, seccional Sergipe, por essa 
grande iniciativa em relação à saúde. Em Sergipe, Sr. 
Presidente, passamos por um momento de muito so-
frimento, especialmente na área da saúde.

Finalizo parabenizando a OAB Sergipe, por meio 
do Sr. Presidente reeleito, Dr. Carlos Augusto Mon-

teiro Nascimento, toda sua diretoria e os advogados 
sergipanos pela excelência do nível jurídico no nosso 
Estado, querido Estado de Sergipe.

É só, Sr. Presidente, e muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador Eduardo Amorim.
O próximo orador é o Senador Walter Pinheiro.
Quero lembrar a todos que, amanhã, a Comissão 

de Direitos Humanos realizará uma reunião muito im-
portante. Vamos votar o projeto que regulamenta, de 
uma vez por todas, uma política nacional para os au-
tistas. O acordo foi firmado hoje, depois de ampla ne-
gociação com o Líder Walter Pinheiro, com o Senador 
Wellington Dias, com o Senador Lindbergh Farias, da 
qual o MEC participou. Mediante esse acordo, o projeto 
será votado amanhã, tenho certeza, por unanimidade.

Passamos a palavra, neste momento, ao Líder do 
Partido dos Trabalhadores, Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, cum-
primento as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores.

Primeiro, Presidente Paim, quero dizer a V. Exª 
que é de importância sem igual a iniciativa de V. Exª, 
do Senador Wellington Dias e do Senador Lindbergh 
Farias e, além disso, toda a campanha que esse se-
tor vem desempenhando de forma muito brilhante nas 
redes sociais.

Então, é importante que, aqui, nós aceleremos o 
passo, para aprovarmos essas matérias de uma vez 
por todas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Walter Pinheiro, se me permitisse, eu 
queria, com alegria, dividir esse anúncio com V. Exª. 
Na semana passada, um setor queria votar de qual-
quer jeito, mas o Senador Wellington Dias e o Sena-
dor Lindbergh Farias pediram que eu, no exercício da 
Presidência da Comissão de Direitos Humanos, con-
cedesse mais uma semana, porque eles iam dialogar 
com o Governo. Então, aqueles que duvidaram vão ter 
de, novamente, entender que nós tínhamos razão, sob 
a Liderança de V. Exª. E o projeto será votado amanhã.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – In-
clusive, com melhorias, auscultando o setor. Acho que 
isso é importante, para dizermos a todos eles que esse 
foi o objeto central do adiamento da semana passada. 
Às vezes, falamos: “Vota, vota, vota, vota!”. Uma coisa 
é votarmos, Senador Paulo Paim, aquilo que faz par-
te do nosso entendimento. Outra coisa é colocar num 
projeto de lei algo com que os segmentos podem, de 
forma muito mais precisa, contribuir, buscando a me-
lhoria de uma redação que vá ao encontro da neces-
sidade de cada setor. Foi isso que foi tão bem-feito na 
semana passada por V. Exª, pelo Senador Wellington, 
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pelo Senador Lindbergh. Foi essa a sugestão que ha-
via sido apresentada na semana passada. Agora, aqui, 
estamos dando a garantia dessa votação. Portanto, é 
importante chamar a atenção para esse aspecto.

Senador Paim, trato aqui de duas coisas rápi-
das, antes de eu colocar algumas coisas importantes 
da Bahia. A primeira delas é esse esforço que esta-
mos fazendo para votar o Fundo de Participação dos 
Estados. Sei que não é o melhor dos mundos, não é 
o melhor dos entendimentos. Eu gostaria de aprovar, 
neste plenário – e disse isto ao meu companheiro Jor-
ge Viana –, as mudanças já com todas as regras que 
todo mundo deseja, mas, como eu disse aqui, hoje à 
tarde, Senador Paulo Paim, são 27 unidades da Fede-
ração, e, se não trabalharmos direitinho os desejos de 
cada um desses 27 Estados, nós não vamos conse-
guir efetivamente produzir. É natural cada um pleitear 
melhoria para o seu Estado. Afinal, os Senadores aqui 
estão com essa função. Então, o que fizemos foi tentar 
buscar exatamente o ponto de equilíbrio entre os 27 
Estados e abrir uma regra de transição, para permitir, 
nesses próximos 5 anos, que o Senado encontre uma 
equação de maneira a atender a essa demanda, com 
inversão, com preocupação em torno do desenvolvi-
mento regional, com atendimento das questões sociais.

Que encontremos a melhor fórmula, porque, até o 
dia 18 de dezembro ou até o dia 19 de dezembro, nós 
não vamos ter condição de fazer isso. E, a partir do dia 
1º de janeiro, se não houver pelo menos essa regra bá-
sica, nós vamos conviver com a decisão do Supremo 
Tribunal Federal, que determina a suspensão da partilha 
dos recursos do FPE, pela ausência de um conjunto de 
regras que atenda a essa exigência do Supremo Tribu-
nal Federal. Então, essa é uma coisa importante para 
a qual precisamos chamar a atenção aqui.

Outra coisa que eu queria lembrar, Senador Paulo 
Paim, na noite de hoje, é que eu fiquei perplexo com a 
forma como alguns ainda utilizam veículos de comuni-
cação para fazer suas leituras pessoais e colocar isso 
como atitude de outrem ou como atitude dos outros.

Refiro-me a uma nota, veiculada nesta semana por 
uma revista de grande circulação, em que o jornalista 
atribui a mim uma articulação da qual eu não participei 
e ainda atribui a mim uma atitude que não é condizente 
com qualquer parlamentar, tentando, na base da ilação, 
consagrar o conceito – que, talvez, esteja na cabeça do 
jornalista que escreveu aquilo – de que eu teria obrigado 
o relator a adotar essa ou aquela postura. Além de não 
ter participado de reunião alguma, todo mundo que me 
conhece sabe que não tenho esse perfil de me dirigir 
a alguém tentando impor a minha posição. Ademais, 
é uma ilação vergonhosa admitir que um parlamentar, 
um deputado federal com qualidades, como o Deputa-

do Odair Cunha, de Minas Gerais, vai se submeter à 
pressão de quem quer que seja. Nós estamos tratando 
com um deputado, não com um fantoche!

Portanto, quando alguém fizer suas ilações ou 
até tiver o desejo, no seu coração, de tentar escrever 
em algum lugar, coloque suas palavras, coloque suas 
vontades, mas não fique tentando estabelecer isso na 
relação com outras pessoas!

E até manda a boa prática da imprensa, assim 
pelo menos percebo eu... Faço um desafio, inclusive, 
até pela minha história de vida aqui, porque eu es-
tive em todos os momentos do Brasil na defesa da 
comunicação e da democratização da informação e 
da comunicação. Portanto, falo tranquilamente dessa 
questão da imprensa.

Sou árduo defensor da liberdade, árduo defensor da 
democratização da comunicação, dos meios, inclusive, 
que, durante anos e anos, ficaram nas mãos de poucas 
pessoas no Brasil. Então, há uma história de vida nisso. 

Seria importante, até para mantermos essa traje-
tória, que as pessoas escrevessem aquilo que verda-
deiramente aconteceu, ou até consultassem as pes-
soas sobre as quais elas escrevem, para perguntarem 
a essas pessoas se efetivamente isso aconteceu ou 
não. E não ficarem fazendo ilação. 

Não estou falando aqui como uma reclamação, 
mas muito mais como um alerta, para que essas pes-
soas possam até refletir sobre o seu papel como jor-
nalistas, se é assim que se devem portar. 

E nós vamos perdendo o respeito. Isso é ruim, é 
muito ruim. A pior coisa é quando você se descaracteri-
za, quando você banaliza o uso de determinadas ferra-
mentas. Isso pode levar, inclusive, a uma descrença. E 
eu não quero nutrir esse sentimento de descrença, de 
desconfiança ou um sentimento de algo que perdeu o 
valor. Então, prefiro acreditar que foi um deslize momen-
tâneo e que, portanto, as pessoas poderiam efetivamen-
te cometer, como todos nós cometemos, alguns erros. 

Não quero também aqui julgar, nem prejulgar, 
nem afirmar que foi uma ilação arquitetada. Quero 
continuar admitindo que foi uma ilação por escorrego 
ou por excesso de tentativa de dar a notícia. Portanto, 
fica aqui o alerta. 

Tranquilamente não quero nenhum espaço na 
revista para responder, porque acredito que a matéria, 
com seu conteúdo que não corresponde à verdade, não 
merece resposta, porque acho que não tem nenhum 
sentido dessa natureza. 

Então, dito isso, meu Presidente desta sessão, 
quero encerrar minha fala dizendo que seria importante, 
talvez, se alguém aproveitasse essas oportunidades 
de noticiar para publicar outras coisas positivas: as 
posições que temos assumido, assim como eu posso 
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falar com alegria hoje, para os milhões de baianos, 
ou para os milhares de baianos que podem estar nos 
assistindo, para não ser tão otimista e avaliar que há 
milhões nos ouvindo, nos assistindo, mas, pelo menos, 
para os baianos, dizendo coisas boas, como a que fi-
zemos ontem, o lançamento da pedra fundamental da 
JAC Motors, uma montadora chinesa, instalando-se 
ali na cidade de Camaçari; a expectativa da chegada 
da Foton, outra montadora chinesa; os aspectos que 
na semana retrasada motivaram a ida da Presidenta 
Dilma à Bahia para a entrega da Adutora do Algodão, 
na Região do Guanambi, Caetité, o Vale do Iuiú; o 
sistema de abastecimento d’água, a licença para a 
construção do Porto Sul.

Hoje, inclusive, a Câmara acabou de aprovar mais 
uma medida provisória, liberando recursos para ações 
de políticas de perenização, de convivência com a seca. 
Portanto, serão importantes recursos para atender essa 
demanda no nosso Nordeste como um todo, não só 
na Bahia, mas em particular na Bahia.

Há um esforço do Governo Jaques Wagner, no 
sentido de entrega de diversos serviços nessa área, 
principalmente, no Semiárido, no nosso Sertão Produ-
tivo, para que a gente possa romper, de uma vez por 
todas, Senador Paim, algo que ainda me assusta: a 
convivência com a grande contradição. Nós estamos 
em um tempo em que, na mão, a gente tem acesso 
imediatamente às informações. Na mão, a gente até 
faz operar diversos sistemas. Na mão, através do ce-
lular ou de outros equipamentos, a gente consegue 
promover grandes transformações. Ao mesmo tempo 
em que qualquer lugar desenvolvido do mundo, Sena-
dor Paim. Acabou essa defasagem.

Mas, lamentavelmente, eu ainda convivo com a ne-
cessidade do carro-pipa. Olha que contradição! O tempo 
mais avançado dos smartphones é o mesmo tempo ainda 
atrasado da necessidade de se chegar com o carro-pipa. 
Essas medidas foram tomadas, chegamos com o carro 
pipa, mas nós estamos chegando com a política.

E há uma coisa para a qual quero chamar a aten-
ção, Senador Paim, que é algo que eu discuti nesta se-
mana, lá no meu Estado, que é a questão de nós convi-
vermos, nesses últimos 40 anos, segundo os institutos, 
com a mais intensa seca que a Bahia já experimentou; 
ou com os efeitos da seca que a Bahia já experimentou. 
Obviamente, nós estamos com dificuldades: rebanhos 
foram perdidos, plantação, produção, mas nós tivemos 
medidas imediatas: a distribuição de alimentos, de ra-
ção animal, a questão da chegada de água, recursos, 
o Seguro Garantia Safra. Quero aqui, inclusive, elogiar 
o trabalho do nosso Ministro Pepe Vargas – seu conter-
râneo, Paulo Paim –, que foi ágil, diligente. 

Fizemos todas essas coisas, mas uma coisa me 
chamou a atenção, sobre a qual eu conversava com 
nossos prefeitos, com dirigentes partidários, enfim. Nós 
não tivemos saque, Paim, no Nordeste. Você não tem 
notícia de saque. Não que as pessoas não estivessem 
passando por dificuldade. Estão passando ainda por 
muita dificuldade, mas é sinal de que a política mudou 
bastante de lá para cá. Não chegamos ao ideal. Entre-
gamos uma adutora, o Governo do Estado da Bahia 
vai entregar também ali, na região de Pedras Altas; há 
mais diversos sistemas sendo construídos, há entrega 
de outros equipamentos, entrega de máquinas. 

Agora há pouco, ali, eu conversava com o Prefei-
to eleito de Sapeaçu, Jonival Lucas, que me falava da 
importância de uma máquina para o Município – e me 
refiro a uma patrola. Portanto, é importante isso. Jonival, 
que acabou de se eleger, deve tomar posse em janei-
ro, ali, na região do Recôncavo, e sabe exatamente da 
importância de um equipamento desses. Imaginem no 
alto sertão, ou no cravado sertão da Bahia, onde essas 
máquinas servem exatamente para você promover não 
só a questão das estradas como também a limpeza ou 
a construção de aguadas. Agora nós temos, inclusive, 
em várias regiões, a chuva. Então, é necessário prepa-
rar essas áreas para você armazenar água. 

Assim, medidas foram sendo tomadas; atitudes 
foram implementadas de forma contundente, mas a 
gente precisa fazer muito mais. 

Quero encerrar, usando uma expressão que a 
Presidenta Dilma utilizou quando da reunião do Condel 
– Conselho Deliberativo da Sudene com os Governado-
res. Ela disse o seguinte: “Nós vamos fazer o possível 
e o impossível, mas, nesse processo, nós não vamos 
sair deixando da mesma forma que encontramos”. 

Então, este é o desafio da Presidenta Dilma, o 
desafio do compromisso: a liberação de recursos, a 
ação imediata, a diligência com que o Ministério da 
Integração Nacional, o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, o Ministério da Agricultura, enfim, têm auxilia-
do. O próprio Ministério das Cidades também tem nos 
ajudado com medidas importantes, com diversas obras.

Portanto, eu acho que é fundamental que todos 
nós aprendamos com essas lições, seja na seca ou na 
enchente, como lidar com essas alterações, e princi-
palmente como produzir políticas perenizadoras, algo 
que possamos consolidando para melhorar cada vez 
mais a vida do sertanejo.

Então, Presidente, eu acho que é sempre bom 
comemorar a chegada dessas iniciativas. O Prefeito 
de Camaçari, o atual, e não o futuro, o companheiro 
Ademar, mas o Prefeito Luiz Caetano, ontem,no ato 
de lançamento da pedra fundamental da Jac Motors, 
disse algo importante: quando levamos uma indústria 
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como essa, a expectativa de produção e de geração 
de postos de trabalho sempre anima a todos, mas o 
desafio é fazer o aproveitamento local. Isso é muito 
importante. Como atrair a pequena, a micro empresa, 
a fim de aproveitar esse desenvolvimento, gerar opor-
tunidade onde essas atividades centrais ou de maior 
porte estão se instalando. É importante fazermos isso 
de forma descentralizada, cobrindo o Estado como um 
todo, chegando a todas as regiões. São importantes 
essas iniciativas e esse é o esforço que o Governador 
Jaques Wagner tem feito no sentido de dotar a Bahia 
de outra infraestrutura, com centros de logísticas nas 
diversas regiões, projetos para se somarem à Ferro-
via Oeste-Leste ao Porto Sul; projetos para atender a 
demanda da nossa potencialidade mineral e agrícola. 

Os mesmos chineses que estão se instalando em 
Camaçari, com a Jac Motors – portanto, a mesma Chi-
na –, também estão dispensado para cá, para o Brasil, 
particularmente para a Bahia, grupos de chineses que 
vão atuar na produção agrícola, portanto, fazendo in-
vestimentos em diversas regiões, como no oeste e no 
norte do Estado, numa parceria com o Governo Federal, 
para potencializar a produção na região do Baixio e na 
região do Vale do Salitre, dois perímetros de irrigação. 

Então, é fundamental que essas atitudes sejam 
adotadas e que a gente vá produzindo, com cada ini-
ciativa dessas, políticas, e eu diria até, como consequ-
ência, um planejamento encaixado com a necessida-
de de crescimento sustentável, mas, principalmente, 
tratando do desenvolvimento local.

Meu companheiro Wellington, nesse instante, 
falava aqui dos royalties. Nós queremos a distribuição 
dos recursos dos royalties do petróleo para isto, para 
tratar igual. Nós queremos discutir com o Governo a 
589, para resolver o problema dos Municípios que estão 
agora com dificuldade de fechar suas contas. Então, é 
importante aliviar isso, e que o INSS, particularmente, 
seja ágil na implementação dessas medidas para que 
os prefeitos, até 31 de dezembro, possam fechar suas 
contas, a prestação de contas, aqueles que vão sair, 
aqueles que vão continuar, mas todos têm a oportu-
nidade de fazer isso neste momento difícil. Portanto, 
aproveitar essas medidas, ajustar a gestão e preparar 
a caminhada para o próximo passo, que começa em 
janeiro para diversos gestores no Brasil inteiro. Alguns 
vão continuar, mas, majoritariamente no País, muitos 
vão começar, a partir de 1º de janeiro, uma nova jornada.

E para essa jornada começar de forma correta é 
importante encerrarmos aqui com esse tipo de ajuda, 
como estamos fazendo hoje, na reunião da bancada, 
apresentando emendas, discutindo o que pode ser 
aportado para o ano que vem, para cada Município, 
o que vamos fazer até o dia 18, 19, aqui, votando o 

Orçamento da União, buscando contribuir com esses 
recursos, que devem se somar aos orçamentos dos 
Estados e aos orçamentos dos Municípios, mas todos 
nós sabemos que é um cobertor extremamente curto 
e que precisamos muito dos recursos da União para 
termos condição de ajudar lá na ponta.

Volto a dizer: eu conversava há pouco com aquele 
que foi nosso companheiro aqui, o Deputado Federal 
Jonival Lucas, Prefeito de Sapeaçu, e a preocupação 
dele é no sentido de buscar aqui um apoio para a gestão 
lá no seu Município, e diversos prefeitos vão necessitar 
disso. Nossa obrigação é exatamente trabalhar nesse 
espírito, irmanados, principalmente preocupados com 
o desenvolvimento local, com a ajuda local, com a 
possibilidade de investimento local, para darmos vida 
ao povo no local em que as pessoas estão vivendo.

Portanto, é fundamental fazermos isso e acho que 
é essa a nossa tarefa, sem abrir mão, meu caro Paulo 
Paim, da aprovação de outras matérias aqui e que têm 
a ver inclusive com segmentos, não é?

(Soa a campainha.)
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 

A discussão de setores da sociedade, o debate que 
estamos abrindo com o Ministério do Planejamento, 
para conversarmos sobre a questão das carreiras, 
tanto no Fisco quanto na Polícia Federal. É importan-
te ajustarmos os problemas que envolvem a Polícia 
Federal, no sentido inclusive dessa reestruturação, o 
bom debate sobre as atribuições desses servidores. 
No caso da Receita, dos auditores, dos analistas, no 
caso da estrutura dos fiscais do trabalho, dos fiscais 
agropecuários, enfim, de todos os servidores públicos, 
mas que tenhamos a capacidade de fazer o bom de-
bate. É óbvio que essas categorias querem discutir o 
seu reajuste. É natural, legítimo, mas o fundamental é 
aproveitar para discutir também a organização desse 
trabalho, essa questão das atribuições, porque isso 
determina uma sequência natural e lógica para que 
as carreiras possam crescer. Com isso, vamos me-
lhorando o serviço público, como fizemos aqui com a 
Defensoria. Essa estrutura do serviço público é que 
vai atender a população que mais precisa.

Portanto, é preciso cuidar disso também, como 
parte expressiva da questão do nosso povo. E envolvem-
-se diretamente nessas questões os profissionais da 
área de saúde e os profissionais da área de educação. 
Um bom debate sobre o reajuste, as condições de tra-
balho de médicos, professores, enfermeiros, para que 
tenhamos a oportunidade de dotar essas estruturas 
de condições ideais para que esses bravos servido-
res continuem desempenando suas funções e contri-
buindo para que possamos superar as desigualdades 
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que foram cravadas ao longo de toda uma história em 
nosso Brasil. 

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado e boa noite! 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Walter Pinheiro.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – O Senado Federal recebeu os Ofícios nºs 711 
e 712, de 2012, do Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados, que comunicam, respectivamente, o envio 
à sanção do Projeto de Lei do Senado nº 174, de 2006; 
e do Projeto de Lei da Câmara nº 220, de 2009, com 
emenda oferecida pelo Senado Federal.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 711/12/PS-GSE

Brasília, 21 de novembro de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, 

sem alterações, o Projeto de Lei nº 1.472, de 2007, 
do Senado Federal (PLS nº 174/06), que “Dispõe so-
bre as medidas de esclarecimento ao consumidor, de 
que trata o § 5º do artigo 150 da Constituição Federal; 
altera o inciso III do art. 6º e o inciso IV do art. 106 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 712/12/PS-GSE

Brasília, 21 de novembro de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovada 

a emenda oferecida por essa Casa ao Projeto de Lei 
nº 1.033, de 2003, da Câmara dos Deputados (PLC 
nº 220/09), que “Altera o art. 193 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de redefinir os 
critérios para caracterização das atividades ou ope-
rações perigosas, e revoga a Lei nº 7.369, de 20 de 
setembro de 1985”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO  
 NO 1.018, DE 2012 

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso II, e art. 
221, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento 
ocorrido na última segunda-feira, dia 26, do ex-depu-
tado Sérgio Miranda de Matos Brito, aos 65 anos, 
de câncer no pâncreas, bem como a apresentação de 
condolências aos familiares.

 Justificação

Conheci Sérgio Miranda durante a CPI do Orça-
mento. Ele era um dos parlamentares mais interessa-
dos em apurar os desvios de recursos públicos que 
dia-a-dia eram noticiados pela imprensa. Sua atuação 
muito contribuiu para aprimorar os procedimentos da 
Comissão Mista de Orçamento (CMO) do Congresso 
Nacional. Aliás, ele teve um papel de destaque, durante 
todos os anos em que foi membro da CMO.

Era um parlamentar que conhecia detalhadamente 
o orçamento público. Possuía uma visão técnica e polí-
tica da peça orçamentária. Aplicava todo o seu conhe-
cimento para defender a população e o Estado Brasi-
leiro, pois atuava como um óbice a possíveis manobras 
que poderiam resultar no desvio de recursos da Nação.

Seu desempenho na Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados foi de capital importân-
cia para facilitar a tramitação do Projeto de Lei do Senado 
n o 189/2003, que “define os objetivos, métodos e moda-
lidades da participação do governo brasileiro em nego-
ciações comerciais multilaterais, regionais ou bilaterais”. 

Trabalhos em íntima interação parlamentar na 
busca de soluções para os planos de aposentadoria 
dos Aeroviários (AERUS e AEROS), bem como na luta 
pela não-aprovação do fator previdenciário, pois en-
tendia que seria um retrocesso para os trabalhadores 
que estavam prestes a ser aposentar. 

Sérgio Miranda de Matos Brito foi professor, vereador 
em Belo Horizonte entre 1988 e 1992, e deputado fede-
ral por Minas Gerais por quatro mandatos, entre 1993 e 
2006. Como parlamentar sempre foi indicado como um dos 
mais influentes da Câmara dos Deputados pelo Depar-
tamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap). 

Foi militante do Partido Comunista do Brasil du-
rante quase cinco décadas e exerceu vários mandatos 
como membro do Comitê Central e da Comissão Po-
lítica. Ao longo de sua carreira, atuou principalmente 
nas áreas previdenciária, trabalhista, orçamentária e 
de direitos sociais. Participou da CPI das Fraudes do 
INSS, da investigação do assassinato dos fiscais do 
Ministério do Trabalho, além de ter integrado a missão 
oficial à China em 2000. Como vereador, foi autor da lei 
da meia-entrada para estudantes em Belo Horizonte. 
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Com 43 anos de militância no PCdoB, Sérgio Miranda 
deixou o partido em 2005 e assumiu a presidência do PDT 
em Belo Horizonte. Foi candidato à prefeitura da capital 
mineira em 2008, mas não venceu. Atualmente, trabalhava 
na Fundação Leonel Brizola Alberto Pasqualini, do PDT.

Na semana passada, Sérgio Miranda foi conde-
corado com a Medalha do Mérito Legislativo, premia-
ção concedida pela Câmara dos Deputados, porém 
não pôde participar da cerimônia de entrega devido à 
sua saúde debilitada. Sua mulher, Cristina Sá Brito, foi 
quem recebeu a medalha em seu lugar. 

Como deputado, conhecia muito bem os mean-
dros da casa e relacionava-se amigavelmente com seus 
pares das diferentes tendências políticas, da esquerda 
à direita, sem nunca deixar de ser de esquerda. 

A morte de Sérgio Miranda é uma grande perda para 
a democracia de nosso país. Ele fará muita falta, pela sua 
conduta idônea, leal e honesta e capacidade de articular 
soluções que, defendendo o Estado, visava sempre à 
melhoria das condições de vida da população brasileira.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Suplicy.

REQUERIMENTO  
Nº 1.019, DE 2012 

Requeiremos, nos termos do art. 218 do regi-
mento Interno, seja inserido em ata voto de pesar pelo 
falecimento do Ex-Deputado Federal do PDT Sérgio 
Miranda, e apresentação de condolências a sua família.

Sala das Sessões, – Senador Acir Gurgacz, Líder 
do PDT. – Senador Pedro Taques, Vice-Líder do PDT..

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 1.020, DE 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 71, inciso VII, da Constituição 

Federal e do art. 90, inciso X, do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro sejam levantadas pelo Tri-
bunal de Contas da União as seguintes informações, 
relativas à arrecadação direta de contribuições realiza-
da pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
- SENAI e pelo Serviço Social da Indústria - SESI junto 
às empresas nos cinco últimos exercícios:

Relação das indústrias que contribuíram dire-
tamente;

Total dos valores pagos por indústria, relativo aos 
exercícios de 2008 a 2011.

Justificação 

Tal solicitação originou-se da análise do Acórdão 
nº 2527/2012 – TCU – PLENÁRIO, que trata de rea-
lização, por parte do Tribunal de Contas da União, de 
auditorias nas entidades integrantes do Sistema “S”. 
Tal procedimento foi efetivado tendo em vista o Reque-
rimento de Informações nº 1.058/2011, de autoria do 
Senador Ataídes Oliveira.

Na leitura do aludido acórdão, chama a atenção 
o fato de o Tribunal de Contas da União ter identificado 
a existência de arrecadação indevida feita diretamente 
pelo SENAI e pelo SESI junto às empresas contribuin-
tes. Segundo o documento do TCU, essas entidades 
“ainda adotam a prática de arrecadar mais de 50% de 
suas receitas de contribuições sociais diretamente das 
indústrias, sem a intervenção da Receita Federal do 
Brasil (RFB). Por essa razão, conforme determina a Lei 
nº 11.457, de 2007, que está sendo infringida, a arre-
cadação informada pela RFB não constitui informação 
suficiente para conhecer a receita dessas entidades, 
sendo necessário solicitar a informação”.

Quanto aos recursos arrecadados diretamen-
te pelas entidades relacionadas, ressalta a Corte de 
Contas não haver “meios simples e diretos de obter 
tais informações sem que seja preciso solicitá-las, o 
que configura falha na observância do princípio da 
transparência”. Ressalta que “o desejável seria que 
cada sistema elaborasse demonstrações contábeis 
consolidadas, com notas explicativas de qualidade e 
relatórios da administração, a exemplo do que é exigi-
do por lei dos grupos empresariais de capital aberto”.

Conclui que tal procedimento faz com que “as 
unidades integrantes do Sistema ‘S’ permaneçam com 
pouca transparência, considerando que funcionam com 
recursos de natureza tributária, o que lhes acarreta a 
obrigação de informar detalhadamente quanto rece-
bem e como aplicam esses recursos”.

Dessa forma, tendo em vista que os dados infor-
mados pela Receita Federal do Brasil não são suficientes 
para conhecer o total de receitas arrecadadas pelo SESI e 
pelo SENAI, uma vez que tais entidades arrecadam parte 
das contribuições sociais diretamente das indústrias, en-
tendemos fundamental que o TCU faça o levantamento 
desse montante que é recolhido diretamente. 

É, portanto, este o objetivo do presente requeri-
mento: solicitar um levantamento do total de receitas 
arrecadadas diretamente pelo Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial - SENAI e pelo Serviço So-
cial da Indústria – SESI, para que, de posse dessas 
informações, possa ser mais bem avaliada pelo Poder 
Legislativo a efetividade da aplicação dos recursos 
postos à disposição de tais entidades.
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Para isto, entendo adequado solicitar o sólido auxílio 
técnico de que dispõe o Legislativo, por previsão constitu-
cional, junto ao Tribunal de Contas da União, o que se faz 
por meio do presente requerimento, que especifica em de-
talhe as informações que essa Comissão deseja receber. 

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– O requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, propostas de emenda à Consti-

tuição que serão lidas.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– As propostas de emenda à Constituição que acabam 
de ser lidas estão sujeitas às disposições constantes 
dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Sr. Senador Clésio Andrade, a Srª Senadora 
Angela Portela e o Sr. Senador Renan Calheiros en-
viaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o Inciso 
I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PMDB – MG. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, temos visto, em vários in-
cidentes recentes, as graves deficiências na infraestru-
tura do transporte aeroviário, assim como disfuncional 
idade de gestão dos terminais aeroviários, provocando 
contratempos, desconfortos e prejuízos aos passagei-
ros e aos seus familiares e acompanhantes.

São aeroportos sobrecarregados, filas intermi-
náveis, atrasos e cancelamento de vôos, sem que as 
companhias aéreas, agências de viagens e adminis-
trações de aeroportos prestem o devido atendimento 
aos usuários do transporte aéreo.

Em nosso ordenamento jurídico é basilar que 
ninguém pode alegar desconhecimento da lei ao co-
meter um ato ilícito, ou seja, o cidadão tem o direito 
e o dever de conhecer a legislação. Não pode alegar 

que não sabe ou que não conhece a lei – e este é um 
princípio constitucional, cuja redação se insere no Có-
digo Penal brasileiro de maneira clara.

Nesse sentido, Sr. Presidente, é que faço uma 
breve solicitação a fim de inscrever nos anais desta 
Casa um folheto que tive a iniciativa de mandar elabo-
rar, com o objetivo de divulgar os direitos reservados 
aos usuários dos transportes aéreos.

O conhecimento dos seus direitos fará do consu-
midor desses serviços de transporte aéreo um fiscal 
do funcionamento das companhias aéreas, terminais 
aeroviários e serviços associados.

É, acima de qualquer intenção meramente puni-
tiva, a vontade de informar e conscientizar para a me-
lhoria geral desse sistema de transporte, fundamental 
ao desenvolvimento correlato da indústria turística e do 
comércio, interno e internacional E preservar direitos 
do cidadão e consumidor. Temos esse dever enquanto 
senadores da república, parte integrante da atividade 
parlamentar, divulgar e fazer chegar a todos os brasi-
leiros seus direitos e seus deveres, previstos em lei, de 
maneira acessível e didática, para que todos possam 
usufruir de seus direitos e cumprir suas obrigações.

Era o que tinha a dizer.
Muito Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE-
NADOR CLÉSIO ANDRADE EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Srªs e Srs. Senadores, 
mulheres brasileiras, manifestações, palestras, debates, 
noticiários e muita reflexão marcaram, desde a última 
sexta-feira, a passagem do Dia Internacional para a 
Eliminação da Violência Contra a Mulher, ocorrido no 
último domingo, dia 25.

Estabelecido em 1981, no Primeiro Encontro Fe-
minista Latino-americano e do Caribe, realizado em 
Bogotá, na Colômbia, o Dia Internacional para a Eli-
minação da Violência Contra a Mulher faz uma mere-
cida homenagem às irmãs Mirabal, ou como são mais 
conhecidas “Las Mariposas”, assassinadas no dia 25 
de novembro de 1960.

Antes de serem brutalmente assassinadas, as 
irmãs Mirabal foram presas e torturadas pelo governo 
do ditador Trujillo, da República Dominicana que en-
tre 1930 e 1961 governou o país com mãos de ferro. 

Agindo como se o governo fosse uma de suas 
fazendas particulares, Rafael Leônidas Trujillo Molina 
mandava matar, sem perdão, todos os seus opositores. 
Assim fez com as irmãs Maribal, que faziam oposição 
ao seu regime ditatorial. 

Pela coragem de terem dado a vida pela demo-
cracia em seu país, Las Mariposas foram homenage-
adas pelas Nações Unidas que, em Assembleia Geral 
realizada em 17 de dezembro de 1999, declarou o dia 
25 de novembro com o Dia Internacional para a Elimi-
nação da Violência Contra a Mulher.

Senhoras e senhores desta Casa Parlamentar, 
falar da Violência Contra a Mulher não é tratar uma 
“questão de mulher” ou mesmo de uma “questão de 
gênero”, como costumam dizer quem não conhece 
esta temática. 

Tratar deste tema é ressaltar que não só as leis 
brasileiras, mas, também, e, sobretudo, a Organização 
das Nações Unidas (ONU) se preocupa com ele. Tan-
to é que entre os propósitos de da Carta das Nações 
Unidas - documento que expressa os ideais e propó-
sitos dos povos cujos governos a constituíram - está 
estabelecido o seguinte compromisso: 

Conseguir uma cooperação internacional para 
resolver os problemas internacionais de caráter 
econômico, social, cultural ou humanitário, (...) 
promover e estimular o respeito aos direitos hu-
manos e às liberdades fundamentais para todos, 
sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.

Com este compromisso, a ONU adotou em 1979, 
a Carta Internacional dos Direitos da Mulher ou a Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, em que considera a 

cultura e a tradição como forças influentes para moldar 
os papéis de gênero e as relações familiares.

Assim, em 1993, a ONU estabeleceu em sua 
Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as 
Mulheres “uma definição clara e compreensiva da vio-
lência contra as mulheres”, estabelecendo, também uma 
declaração clara sobre os direitos a serem aplicados 
para assegurar a eliminação deste tipo de violência. 

Esta declaração representou “um compromisso 
por parte dos Estados em relação às suas responsa-
bilidades e um compromisso da comunidade interna-
cional em geral para a eliminação da violência contra 
as mulheres”.

Em 1994, a Assembleia Geral dos Estados Ame-
ricanos (OEA), outro organismo internacional preocu-
pado com a temática no mundo, adotou a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Vio-
lência contra a Mulher. 

Conhecido como ‘Convenção de Belém do Pará’, 
este documento definiu a violência contra a mulher, 
como sendo “qualquer ação ou conduta, baseada no 
gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, 
sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito públi-
co como no privado”. 

Por esta convenção, a violência contra a mulher 
inclui violência física, sexual e psicológica, que tenha 
“ocorrido dentro da família ou unidade doméstica ou 
em qualquer outra relação interpessoal”. 

Compreende também a violência que tenha “ocor-
rido na comunidade e seja perpetrada por qualquer 
pessoa”. Neste contexto estão abuso sexual, tortura, 
maus tratos, tráfico, prostituição forçada, seqüestro 
e assédio sexual no trabalho e na escola, e, ainda, 
que “seja perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus 
agentes, onde quer que ocorra.”

O Brasil, que ratificou a Convenção de Belém do 
Pará, usou esta definição de violência contra a mu-
lher para construir a Lei Maria da Penha, aprovada 
neste Parlamento e sancionada, em 2006, pelo ex-
-presidente Lula.

Firme em seu compromisso de proteger as mulhe-
res, a ONU estabeleceu, em 2007, o tema “Acabar com 
a impunidade da violência contra Mulheres e Meninas” 
como central no Dia Internacional da Mulher – o 8 de 
Março. E, desde 2008, mantém a campanha global plu-
rianual, “Unidos pelo fim da Violência contra a Mulher”.

Em 2010, as Nações Unidas criaram a ONU Mu-
lheres, órgão único que objetiva atingir a igualdade 
de gênero e fortalecer a autonomia das mulheres. A 
ONU Mulheres tem como Subsecretária-Geral, a ex-
-presidente do Chile, Michelle Bachelet. 

Falar da violência contra a mulher é falar também 
de um problema de saúde pública. Dados do Ministé-
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rio da Saúde revelam que, em 2011, esta modalidade 
de violência custou aos cofres públicos, um gasto de 
R$ 5,3 milhões, com 5.496 internações, pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Mas o gasto com o tratamento em mulheres que 
sofreram violência doméstica não ficou só neste mon-
tante. Quase 38 mil mulheres, com idade entre 20 e 59 
anos, precisaram de atendimento no SUS por terem 
sido vítimas de algum tipo de violência. 

De acordo com dados do Sistema de Informa-
ções de Agravos de Notificação (Sinan), do Ministério 
da Saúde, o número é quase 2,5 vezes maior do que 
o de homens na mesma faixa etária, que foram aten-
didos por esse motivo. 

Não por acaso, a bancada feminina na Câmara 
dos Deputados está na luta para garantir junto à Co-
missão Mista de Orçamento a elevação dos recursos 
reservados às políticas públicas de enfrentamento à 
violência contra a mulher em 2013. 

Esta atuação demonstra o comprometimento de 
nossas parlamentares com tão inquietante causa. Para 
termos ideia, dados do Mapa da Violência 2012 reve-
lam que de 1980 a 2010, foram assassinadas no Brasil 
quase 91 mil mulheres, das quais 43,5 mil somente na 
última década. De 1996 a 2010 as taxas ficaram em 
torno de 4,5 homicídios para cada 100 mil mulheres. 

Roraima aparece no Mapa da Violência de 2012, 
em 13º lugar entre as unidades federativas mais vio-
lentas, no período, com uma taxa de homicídio de 
mulheres, acima da média nacional: 5,0 por 100 mil. 

Dados estaduais mostram que em 2010 foram 
registrados 3.484 casos de ameaça, 1.862 de lesão 
corporal, 218 de estupros, 49 tentativas de estupro, 
61 de homicídios e tentativas de homicídio; índices, 
portanto, que estão neste mapa.

Já os dados de 2011, revelam tendência de au-
mento destes crimes. Foram 3.751 registros de ame-
aça, 2.013 de lesão corporal, 256 de estupros, 55 de 
tentativas de estupro, 50 de homicídios e tentativas 
de homicídio. 

Este ano, até agora, já são mais de três mil re-
gistros. Só no Centro Binacional, inaugurado há quatro 
meses, já há mais de 15 de violência e tráfico registra-
dos na fronteira Brasil e Venezuela.

Esta Casa de Leis, é verdade, tem tomado deci-
sões importantes que dizem respeito à autonomia e à 
proteção da vida das mulheres brasileiras.

Neste momento, por exemplo, estamos tratando 
de uma delas. Falo do Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 113, de 2012, de autoria da atual ministra da cultu-
ra, Marta Suplicy. 

Este PLS, que eu tive o privilégio de relatar, visa 
alterar o parágrafo 3º do artigo 25, da Lei de Respon-

sabilidade Fiscal (LRF). O objetivo é que, a exemplo 
do que ocorre com as ações de educação, saúde e 
assistência social, sejam incluídas entre as transfe-
rências voluntárias que não podem ser suspensas, 
aquelas destinadas a ações de combate à violência 
contra a mulher. 

Entendo que a proposta da companheira Marta 
Suplicy reforça os termos da Convenção de Belém do 
Pará, que enuncia o compromisso assumido pelos Es-
tados signatários de adotar as disposições legislativas 
ou de outra índole necessárias para efetivar o direito 
de toda mulher a uma vida livre de violência.

Supraimportante, o projeto está apto para receber 
aval do Senado também à luz da Constituição, e tem, 
portanto, todos os méritos para ser convertido em lei. 

Mas, nobres colegas, diante do que já temos ga-
rantido o maior desafio, agora, é a ampliação da rede 
de serviços especializados pata atender às mulheres 
vítimas de violência. 

Precisamos de mais delegacias, casas abrigo, 
juizados especializados ou Varas adaptadas e de mais 
núcleos de atendimento nas defensorias e ministérios 
públicos estaduais.

Só combateremos este mal, cuja estatística mos-
tra que a média de casos é de 3,9 homicídios por 100 
mil mulheres, garantindo a implementação de medidas 
protetivas como a Lei Maria da Penha.

Portanto, peço a todos nós, legisladores, empe-
nho na cobrança em seus estados, pelo fortalecimento 
do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência, uma 
conquista de todas as mulheres brasileiras que ainda 
enfrenta dificuldades de implementação. 

Nós, que fazemos leis e definimos a destinação 
das verbas públicos no Orçamento Geral da União, não 
podemos deixar passar este dia sem fazermos uma 
reflexão sobre a relação violência de gênero-verbas 
públicas, com a cidadania das mulheres.

Podemos sim, mudar a realidade atual segundo 
a qual, a cada quatro minutos, uma mulher sofre al-
gum tipo de agressão no nosso país. São, portanto, 
milhares de mulheres que ainda sofrem com a violên-
cia de gênero.

E, sabemos que não estamos sozinhas aqui 
neste Parlamento. Temos uma mulher na Presidência 
da República, 10 administrando pastas importantes 
do governo federal na condição de ministras e mais 
22.442 atuando nas Forças Armadas brasileiras, sendo 
5.815 mulheres a Marinha, 6.700 no Exército e 9.927 
na Aeronáutica.

Na opinião pública, pesquisas também mostram 
que a violência contra a mulher é inaceitável. Enfim, 
com mais compromissos e mais punições, poderemos 
mudar o cenário atual.
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Era o que tinha a falar hoje. 
Muito obrigada.
Por oportuno, a despeito deste cenário, destaco 

aqui a promoção, pela presidenta Dilma Rousseff, da 
primeira mulher à patente de oficial general da história 
das Forças Armadas. 

Dalva Maria Carvalho Mendes, da Marinha, foi 
promovida do posto de capitão-de-mar e guerra (equiva-
lente a coronel, no Exército), para o de contra-almirante 
(equivalente a general de duas estrelas).

Esta participação, que já ocorre há 30 anos, de-
verá aumentar, agora, com a sanção, em agosto des-
te ano, da Lei nº 12.705, que permite o ingresso de 
militares do sexo feminino na linha bélica do Exército.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, é com singular orgulho que 
ocupo esta tribuna hoje para fazer uma reverência ao 
potencial da juventude minha querida Alagoas. Desta 
vez quero prestar uma justa homenagem a jovem es-
tudante Layane Rayelly Silva Marinho.

Layane, que tem 16 anos e estuda na Escola 
Estadual Padre Aurélio Góis, em Junqueira, Alagoas, 
acaba de vencer o quinto concurso de redação promo-
vido pelo Senado Federal. Um passo importante para 
a jovem Layane que sonha em se tornar juíza. Tenho 
certeza de que este sonho será realizado.

O concurso é aberto aos estudantes de 16 a 19 
anos de idade, que estejam cursando o segundo ou 
terceiro ano do ensino médio público e o tema da reda-
ção foi muito apropriado: “Meu município, meu Brasil”. 
Um tema que, neste momento de extrema dificuldade 
para os municípios, é muito pertinente.

A premiação aconteceu na manhã do ultimo dia 
19 e dissertação “Brasil, uma Mãe Gentil para os Filhos 
de seus Municípios”, da estudante alagoana Layane 
foi a grande vencedora.

A representante de Minas Gerais, Bruna Clemen-
te Gontijo, ficou em segundo lugar com o título “Minha 
Cidade, Berço de um Patrimônio Imaterial; e Rodrigo 
de Brito Sá, representante do Piauí, obteve a terceira 
colocação com a redação “Meu Município: uma peça 
no quebra-cabeça brasileiro’’.

Os 27 finalistas foram premiados com notebooks, 
medalhas, certificados e a publicação de seus textos 
em um livro que será produzido pelo Senado. Além 
disso, as escolas dos três primeiros colocados rece-
beram computadores para uso coletivo.

Esta é, Sr. Presidente, Senadoras, Senadores, 
mais uma importante iniciativa do Senado Federai 
no sentido de aproximar os estudantes da Casa e 
proporcionar um estreitamento entre a sociedade e 
o parlamento.

Pela primeira vez também, este concurso de re-
dação funcionou como processo seletivo para o Projeto 
Jovem Senador. Os estudantes participaram do exercí-
cio de mandato de senador e também das atividades 
das comissões. Além disso apresentaram pré-projetos 
de lei, que poderão tramitar na Casa, caso sejam aco-
lhidos por algum Senador.

Durante três dias, os alunos finalistas exerceram 
um mandato de senador da República, vivenciando o 
processo de discussão e elaboração das leis. Reitero, 
Senhor Presidente, minhas homenagens à jovem Laya-
ne e o apoio a esta grande iniciativa do Senado Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Eu vou encerrar a sessão, não antes de lembrar 
à Câmara dos Deputados que se passou mais um dia, 
terça – amanhã é quarta –, e o fator previdenciário, 
essa lei maldita, que confisca o salário dos trabalha-
dores, não foi votada.

Coragem, Srs. Deputados! Coragem, como o Se-
nado teve! O Senado votou, por unanimidade, o fim do 
fator, e a Câmara vacila, treme e não tem coragem de 
votar o fim do fator previdenciário, essa lei que confisca 
metade do salário dos mais pobres, no ato da aposen-
tadoria. As mobilizações vão continuar acontecendo. 
Ah, vão! Ah, vão! Até que a gente consiga liquidar esse 
famigerado fator previdenciário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 25, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 575, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 25, de 2012, nos termos do 
texto aprovado na Câmara dos Deputados, que 
altera as Leis nºs 11.079, de 30 de dezembro 
de 2004, que institui normas gerais para licita-
ção e contratação de parceria público-privada 
no âmbito da administração pública, para dis-
por sobre o aporte de recursos em favor do 
parceiro privado, 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
12.058, de 13 de outubro de 2009, 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, 10.420, de 10 
de abril de 2002, 4.117, de 27 de agosto de 
1962, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.602, 
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de 12 de dezembro de 2002, e 9.718, de 27 
de novembro de 1998, e a Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 575, de 2012).
Parecer sob nº 33, de 2012, da Comissão Mis-
ta, Relator: Senador Sérgio Souza (PMDB-PR) 
e Relator Revisor: Deputado João Magalhães 
(PMDB-MG); favorável à Medida Provisória, 
nos termos do Projeto de Lei de Conversão 
nº 25, de 2012, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 26.11.2012)
(Sobrestando a pauta a partir de: 22.09.2012)
Prazo final prorrogado: 5.12.2012

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 23, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 576, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 23, de 2012, nos termos do 
texto aprovado na Câmara dos Deputados, al-
tera as Leis nºs 10.233, de 5 de junho de 2001, 
e 12.404, de 4 de maio de 2011, para modifi-
car a denominação da Empresa de Transporte 
Ferroviário de Alta Velocidade S.A. - ETAV para 
Empresa de Planejamento e Logística S.A. - 
EPL, e ampliar suas competências; e revoga 
dispositivo da Lei nº 11.772, de 17 de setembro 
de 2008 (proveniente da Medida Provisória nº 
576, de 2012).
Parecer sob nº 30, de 2012, da Comissão 
Mista, Relator: Deputado Henrique Fontana 
(PT-RS) e Relator Revisor: Senador Walter Pi-
nheiro (PT-BA); favorável à Medida Provisória, 
nos termos do Projeto de Lei de Conversão nº 
23, de 2012, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 20.11.2012)
(Sobrestando a pauta a partir de: 30.09.2012)
Prazo final prorrogado: 13.12.2012

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 24, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 580, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 24, de 2012, que altera as 
Leis nºs 11.759, de 31 de julho de 2008, que 
autoriza a criação da empresa pública Centro 
Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada 
S.A. CEITEC, 11.578, de 26 de novembro de 
2007, que dispõe sobre a transferência obriga-
tória de recursos financeiros para a execução 

pelos Estados, Distrito Federal e Municípios de 
ações do Programa de Aceleração do Cres-
cimento - PAC, e 12.462, de 4 de agosto de 
2011, e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 580, de 2012).
Parecer sob nº 32, de 2012, da Comissão 
Mista, Relator: Deputado Afonso Florence (PT-
-BA) e Relator Revisor: Senador Anibal Diniz 
(PT-AC); favorável à Medida Provisória, nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão nº 24, 
de 2012, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 26.11.2012)
(Sobrestando a pauta a partir de: 1º.11.2012)
Prazo final prorrogado: 24.2.2013

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 129, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos  

termos do Requerimento nº 987, de 2012 - RISF 
336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 129, de 2012, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito do ECAD, 
que dispõe sobre a Gestão Coletiva de Direitos 
Autorais e estabelece condições para o exercí-
cio das prerrogativas do Escritório Central cujo 
objetivo é a arrecadação e a distribuição dos 
direitos relativos à execução pública de obras 
musicais e literomusicais e de fonogramas.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 42, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Souza, que cria 
Tribunal Regional Federal.
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Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 380, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 380, de 2012, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que institui a Política Nacional de 
Defesa e de Desenvolvimento da Amazônia 
e da Faixa de Fronteira.

8 
REQUERIMENTO Nº 926, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
926, de 2012, do Senador Delcídio Amaral, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 513, de 2007; e 127, de 
2012, por regularem matéria correlata (servi-
ços essenciais para efeito de greve).

9 
REQUERIMENTO Nº 938, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
938, de 2012, do Senador José Agripino, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de 

Lei do Senado nºs 83, de 2007 (que se encon-
tra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 
84, de 2007); e 127, de 2012, por regularem 
matéria correlata.

10 
REQUERIMENTO Nº 957, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
957, de 2012, da Senadora Ana Amélia, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 351, de 2012, além da Comissão constan-
te do despacho inicial, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Econômicos (juros e correção 
monetária no âmbito da Justiça do Trabalho). 

11 
REQUERIMENTO Nº 958, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
958, de 2012, do Senador Ricardo Ferraço, 
solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 192, 289, 744 e 761, de 2011; 35, 
89, 100 e 114, de 2012 - Complementares, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal - FPE).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim, Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 50 minutos.) 
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